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(  LIGNES     GROUPÉES ) 


nUEMOS  AlUHS  -  SIMADS.  n.L 
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Telefones  47-4500  e  48-4860 
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garantem  maior  e  mais  rápida  produfõo  de  sua  usina! 


Trator  de  construção  robusta,  possui,  uma  bitola 
maior  do  que  as  usuais,  além  de  um  pêso  bem  dis- 
tribuído entre  as  suas  rodas.  Isto  lhe  confere  um  alto 
poder  de  aderência  ao  solo  e  um  elevado  poder 
de  traçõo,  conforme  já  demonstraram  as  experiências. 
Suas  rodas  dianteiras  flutuantes  permitem  ao  trator 
acompanhar  òs  acidentes  do  terreno,  sem  alterar  o 
seu  equilíbrio.  Possui  alta  performance  em  oração  de 
terrenos  inclinados. 


*  motor  inglês  Perkins-P4,  fabricado  na  Yugoslavia, 
sob  licença. 

*  sistema  hidráulico  e  engate  3  pontos,  de  bastante 
robustez. 

*  polia  e  tomado  de  fôrça. 

*  máxima  eficiência  do  motor,  com  baixo  custo  de 
operação.  .  »  . 

*  completo  estoque  de  peças  e  perfeita  assistência 
mecânica. 

*  grande  versatilidade  de  manejo  e  operação,  sim- 
plicidade mecânico. 


come'rcio  e  indústria 


R|0-R.TeofiloOtor>i,  85 
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COKAM  SA 

COMÉRCIO 
ADMINISTRAÇÃO 

AÇÚCAR 
REPRESENTAÇÕES 


RUA  MÉXICO,  158-6» 
RIO  DE  JANEIRO 
TEL.:  52  -  5729 


M.  DEDINI  S.  A.  METALORGICA 

PIRACICABA  -  SÃO  PAULO 

AV.  MÁRIO  OEDINI,  201 

EQUIPAMENTOS  PARA  USINAS  DE  AÇÚCAR  E  DESTILARIAS 


Castelo  inclinado,  tipo  Dedini,  em  aço  fundido,  de  33"  X  66",  patte.  de  um 
conjunto  de  4.  fornecidos  nesta  entre-safra  59/60,  cm  prazo  muito  curto,  à 
Usina  Outeiro,  de  Campos.  Trata-se  de  uma  nova  construção  e  modêlo  Dedini, 
preenchendo   a    lacuna    existente    entre    os   tamanhos  30"  X  54"    e   38"  X  78". 

Com  mais  éste  modélo  de  moenda  as  Oficinas  Dedini  fabricam,  agora,  uma 
linha  compleíff  de  moendas,  desde  a  capacidade  de  poucas  centenas  de  toneladas 
de  moagem  diária  até  a  maior,  de  4  500  toneladas,  num  único  trem  de  moagem. 

MOENDAS    "DEDINI"    37"  0x78'    INSTALADAS    NO  PAÍS 

Capacidade  diária 

USINA  SÃO  MARTINHO  —  MARTINHO  PRADO,  S.P. 

9  ternos,  com  27  rolos    5  200  —  6  200  toneladas 

RICARDO  LUNARDELLI  S/A  —  PORECATÚ,  Pr. 

6  ternos;  com  18  rolos  .   4  200  toneladas 

USINA  DA  BARRA  —  BARRA  BONITA,  S.P. 

6  ternos,  com  18  rolos,  30;;   X  54;;    2  000    )  ^ 

1  ternos,  com  20  rolos,  37     X   72    3  400  ) 

USINA  SÃO  JOÃO  —  ARARAS,  S.P. 

6  ternos,  com  18  rolos   3  800  —  4  000  toneladas 

SOCIÉTÉ  DE  SUCRÉRIES  BRÈSILIENNES  :  S.P. 
USINA  PIRACICABA  —  PIRACICABA 

4  ternos,  12   rolos    2  800  —   3  000  toneladas 

USINA-  RAFARD  —  CAPIVARI,  S.P. 

4  ternos,  12  rolos    2  800  —   3  000  toneladas 

USINA  COSTA  PINTO  —  PIRACICABA,  S.P. 

5  ternos,  com  15  rolos    2-600  toneladas 

COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 
—  RIO  DE  JANEIRO      RECIFE  

AV.  RIO  BRANCO.  25  -  17.«  «  " "    °*    AURORA.  175 
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INSTITUTO  DO  ACDCAR  e  do  ÁLCOOL 

CRIADO    PELO    DECRETO    N»   22.789.    DE         DE    JUNHO    DE  1933 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 

RIO  DE  JANEIRO  —  Caixa  Postal  420  —  Enderêço  Telegráfico  «Comdecar» 

EXPEDIENTE  :  de  12  às  18  horas 
Aos    sábados    :    de    9  às  12  horas 

COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Banco  do  Brasil  —  Manuel  Gomes  Maranhão  (Presidente) ;  Delegado  do 
Ministério  da  Fazenda  —  Epaminondas  Moreira  do  Vale  (Vice-Presidente) ;  Delegado  do 
Ministério  do  Trabalho  —  José  Pessoa  da  Silva;  Delegado  do  Ministério  da  Viação  —  Carlos 
Dé  Carli  Filho;  Delegado  do  Ministério  da  Agricultura  —  José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção . 

Representantes  dos  Usineiros:  —  Moacir  Soares  Pereira,  Lycurgo  Portocarrero  Velloso, 
Walter  de  Andrade  e  Gil  Methodio  Maranhão.  Suplentes  —  Luciano  Machado,  Gustavo 


Fernandes  de  Lima  e  Luís  Dias  RoUemberg. 


Representantes  dos  Bangtiezeiros: 
de  Mendonça. 


José  Vieira  de  Melo.  Suplente  —  Afonso  José 


Representantes  dos  fornecedores:  —  Domingos  José  Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira 
e  Admardo  da  Costa  Peixoto,  Suplentes  —  José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  Clodoaldo 
Vieira  Passos  e  Fausto  Pontual  Jr. 

TELEFONES  : 


Presidência 

Presidente    31-2741 

Chefe  de  Gabinete    31-2583 

Oficial  de  Gabinete    31-2689 

Assessor    Presidente    31-2853 

Portaria  da  Presidência    31-2853 

Comissão  Executiva 

Secretaria    31-2653 

Divisão  Administrativa 

Gabinete  do  Diretor    31-2679 

Serviço  de  Comunicações    31-2543 

Serviço  de  Documentação    31-2469 

Biblioteca    31-2540 

Serviço  de  Mecanização    31-2571 

Seção  de  Controle  Codif   31-2571 

Serviço  Multigráfico    31-2571 

Serviço  do  Material    31-2657 

Serviço  do  Pessoal    31-2542 

(Chamada  Medica)    31-3058 

Seção  de  Assistência  Soe   31-2696 

Portaria  Geral      31-2733 

Restaurante    31-3080 

Zeladoria    31-3080 


Armazém  de  Açúcar) 

Garagem   )  Av. 

Arquivo  Geral   .  .  .  .  ) 


Brasil  34-0919 


Divisão  Je  Arrecadação  e  Fiscalização 

Gabinete  do  Diretor   31-2775 

Serviço  de  Fiscalização    31-3084 

Serviço  dc  Arrecadação   31-3084 


Divisão  de  Assistência  à  Produção 

Gabinete  do  Diretor    31-3091 

Serviço  Social  e  Financeiro    31-2758 

Serviço  Técnico  Agronómico   ....  31-2769 

Serviço  Técnico  Industrial    31-3041 

Setor  de  Engenharia    31-3098 

Divisão  de  Controle  e  Finanças 

Gabinete  do  Diretor                   ^  31-3046 

ç,                                           (  31-2690 

6ubcontador    31-3054 

Serviço  de  Aplicação  Financeira  .  .  31-2737 

Serviço  de  Contabilidade    31-2577 

Serviço  de  Controle  Geral           \  31-2527 

c    -     .            ,                 "   (  31-3055 

íseçao  de  Tomada  de  Contas  .  .  31-2655 

Divisão  de  Estudo  e  Planejamento 

Gabinete  do  Diretor    31-2582 

Serviço  de  Estudos  Económicos  . . 
Serviço  de   Estatística   e  Cadastro 
Divisão  Jurídica 

Gabinete  Procurador  Geral   ^ 

Subprocurador    32-7931 

Seção  Administrativa    32-7931 

Serviço   Forense    31-2538 

Serviço  de   Aguardente  (SECRRA) 

Superintendente    31-2839 

Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 

Superintendente    31-3082 

Seção  Administrativa    31-2656 

Federação   dos   Plant.  Cana  do   Brasil  31-2720 

Cooperativa    jj.jg^z 


31-  2540 

32-  5089 

31-3097 
31-2732 
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RUA  DO  OUVroOR,  30-9»  andar 

(Serviço  de  Documentação) 
Fone  31-2469  —  Caixa  Postal,  420 

Diretor 

RENATO  VIEIRA  DE  MELO 

Assinatura  anual: 

Para  o  Brasil   Ci$  100,00 

Para  o  Exterior  ..  Cr$  150,00 

N»  avulso  (do  mês) . .  Cr|  10,00 

N'  atrasado    Cr|  15,00 

Vendem-se   volumes   de  Brasil 
Açucareiro,  encadernados, 
por  semestre. 

Preço  de  cada  volume:  Cr|  550,00 

AGENTES: 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA 
Rua  do  Ouvidor,  50-9'  andar  — 
Rio  de  Janeiro. 

AGÊNCIA  PALMARES 
Rua  do  Comércio,  532-1»  —  Ma- 
ceió —  Alagoas. 

OCTÁVIO  DE  MORAIS 

Rua  da  Alfândega,  35  —  Recife 

—  Pernambuco. 

HEITOR  PORTO  &  CIA. 
Rua  Vigário  José  Inácio,  153  — 

—  Caixa  Postal,  235  —  Pôrto 
Alegre  —  Rio  Grande  do  Sul. 

MARIANO  MIRANDA 
Franklin,  1968  —  Buenos  Aires. 

As  remessas  de  valores,  vales  postais, 
etc,  devem  ser  feitas  ao  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  e  nio  a 
Brasil  Açucareiro  ou  nomes  indi- 
viduais. 

★ 

PeJe-se  permuta. 

Oit  ièmanâe  1'ichangt. 

We  ask  for  exchange. 

Pidese  permuta. 

Si  richiede  lo  scambio. 

Man  eittet  um  Austausch. 

iHtershaitgho  dexirata. 
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^  OVA  exportação  de  álcool  hidratado,  há  pouco  rea- 
lizada pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  com- 
prova as  possibilidades  existentes  para  a  colocação 
i  do  produto  brasileiro,  nos  mercados  externos.  O 
*  fato  de  a  última  compra  ter  sido  feita  por  firmas 
dos  Estados  Unidos  evidencia  a  qualidade  do  álcool  brasileiro, 
sabido  ser  o  mercado  norte-americano  dos  mais  exigentes  quan- 
to ao  padrão  dos  produtos  recebidos. 

A  orientação  da  autarquia  alcooleira.  de  estimular  as  remes- 
sas do  artigo  para  os  mercados  externos  é  das  mais  oportunas. 
Com  o  desenvolvimento  tomado,  nos  anos  mais  recentes,  pela 
indústria  do  álcool,  a  respectiva  produção  aumentou  de  ma- 
neira rápida.  De  tal  sorte  que  hoje  as  disponibilidades  do  pro- 
duto são  suficientes  para  garantir  o  normal  suprimento  do 
mercado  interno  e  para  realizar  vendas  apreciáveis,  exter- 
namente. 

O  desenvolvimento  da  economia  canavieira  não  se  fundamen- 
ta apenas  no  aumento  da  produção  de  açúcar.  Também  a  de 
álcool  vem  crescendo,  de  ano  para  ano,  de  maneira  sensível. 
Surge,  pois,  a  necessidade  imperiosa  de  novos  consumidores 
para  o  álcool  fabricado,  os  quais  hão  de  ser  encontrados  quer 
na  ampliação  da  procura  interna,  quer  nas  vendas  para  o  ex- 
terior. Apenas  a  exportação  de  álcool  não  se  improvisa.  É 
tarefa  a  empreender  com  cuidado,  de  forma  persistente,  visan- 
do a  conquistar  mercados  que  sirvam  no  presente,  mas  ofere- 
çam também  possibilidades  no  futuro. 

O  volume  já  saído  do  País,  no  corrente  ano,  de  21  milhões 
de  litros  de  álcool  hidratado  é  apreciável.  Longe  está,  porém, 
de  refletir  as  reais  possibilidades  da  exportação,  dada  a  capa- 
cidade de  absorção  dos  mercados  compradores.  É  evidente,  po- 
rém, que  a  ampliação  das  vendas  externas  tem  de  ser  progra- 
mada de  forma  cuidadosa.  De  um  lado,  é  preciso  ter  presente 
as  necessidades,  preferenciais,  do  consumo  interno;  de  outro, 
é  indispensável  considerar  a  conveniência  de  se  ampliar  a  pro- 
dução, uma  vez  que  as  saídas  para  o  exterior  oferecem  certo 
nível  de  estabilidade.  .       j    a  ' 

Não  há  porque  duvidar  da  possibilidade  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool  de  conduzir  a  bom  têrmo  o  programa  em  causa. 
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O  êxito  alcançado  no  mercado  açucareiro,  cuja  produção,  pràti- 
camente,  dobrou  em  dez  anos,  graças  em  boa  parte  à  abertura 
de  novos  mercados  no  exterior,  representa  um  sinal  alentador 
no  esforço  destinado  a  criar  para  o  álcool  brasileiro  maiores 
possibilidades  de  expansão  através  das  vendas  no  mercado 
mundial. 


AGRÓNOMO  DO  I. A. A.  FAZ 
CONFERÊNCIAS  EM  S.  PAULO 

Sob  os  auspícios  da  Casa  da  Lavoura  e 
da  Associação  Rural  de  Araras,  o  enge- 
nheiro agrónomo  José  Alberto  Gentil  Cos- 
ta Sousa,  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  realizou  três  palestras  nas  Usinas 
São  João,  Palmeiras  e  Santa  Lúcia,  na- 
quele município  paulista,  sôbre  os  pro- 
blemas relacionados  com  a  lavoura  cana- 
vieira,  especialmente  no  que  se  refere  ao 
plantio  c  cultivo  da  cana,  segundo  os  mé- 
todos racionais  mais  atualizados. 

As  palestras,  realizadas  em  janeiro,  fo- 
ram ilustradas  com  a  projeção  de  «slides», 
tendo  o  conferencista  feito  alusão  às  suas 
observações  coibidas  nos  Estados  Unidos, 
onde,  recentemente,  participou  de  cursos 
especializados  sôbre  a  cana-de-açúcar. 

MILHÕES  DE  LITROS  DE  ÁLCOOL 
DE  PERNAMBUCO  PARA  OS  E.U.A. 

Pelo  navio  «Cassino»,  foram  embarca- 
dos no  Recife,  para  os  Estados  Unidos, 
nos  dias  12  e  13  de  março,  2.421 .796  litros 
de  álcool,  processando-se  o  bombeamento 
do  produto  fornecido  pela  Destilaria  Cen- 
tral Presidente  Vargas,  Usinas  Ca  tende. 
Santa  Teresinha  e  Aliança,  através  do 
alcoolduto  do  Entreposto  do  Instituto  do 
Açúcar  c  do  Álcool  existente  no  Brum, 
Recife. 


A  quantidade  embarcada  representa 
parte  do  total  de  24  milhões  de  litros  de 
álcool  hidratado  negociado  com  a  General 
Molasses  Company,  servindo  de  interme- 
diária entre  a  firma  norte-americana  e  o 
I.A.A.  a  firma  Coran  S.  A.  do  Rio  de 
Janeiro.  Coube  à  Sociedade  Brasileira  de 
Superintendência  Ltda.  a  fiscalização 
quanto  à  quantidade  e  qualidade  do  pro- 
duto. 

No  mês  de  abril  próximo  será  efetua- 
do  novo  embarque,  estimado  em  seis  mi- 
lhões de  litros,  segundo  informa  o  «Jornal 
do  Comércio»,  do  Recife,  em  15  de  março. 

Exportando  álcool  para  o  mercado  in- 
ternacional, o  I.A.A.  atende  a  dois  pro- 
blemas de  máxima  importância  para  a 
nossa  economia:  maior  receita  cambial  e 
aproveitamento  dos  excessos  de  matéria- 
prima . 

«O  ENGENHO  DE 
ALVARENGA  PEIXOTO» 

O  redator  Miguel  Costa  Filho,  Chefe  da 
Bibhoteca  do  I.A.A.,  recebeu  do  Sr.  Pre- 
sidente da  República  o  seguinte  telegra- 
ma, enviado  de  Brasília: 

«Muito  grato  pela  gentileza  do  ofereci- 
mento de  um  exemplar  de  «O  engenho  de 
Alvarenga  Peixoto»,  brilhante  contribui- 
ção ao  conhecimento  da  grande  figura  da 
Inconfidência  Mineira .  Cordiais  saudações. 
Juscelino  Kubitscheck,  Presidente  da  Re- 
pública». 
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FERMENTAÇÃO  DO  CALDO  DE  CANA 

Prof.  Jayme  Rocha  de  Almeida 

Generalidades 

SCOLHIDA  a  melhor  variedade  de  cana  para  fer- 
mentação, feita  a  sua  cultura  racional,  aguarda-se 
a  sua  completa  maturação.  Corta-se  a  quantidade 
suficiente  para  um  dia  de  trabalho  e  transporta- 
se  para  a  fábrica,  onde  depois  de  pesada  para  fins 
de  controle  agrícola  e  industrial  ,  é  moída.  O  caldo  obtido  é 
coado  para  separar  o  bagacilho.  Êste  aumenta  com  o  preparo 
da  cana  e  a  intensidade  da  moagem  e  da  embebição .  Deve  ser 
separado  o  máximo  possível,  pois  é  prejudicial  à  boa  fermen- 
tação. Esta  separação  é  feita  por  meio  de  coadores  de  chapas 
de  cobre  convenientemente  perfuradas.  Pode-se  completar  a 
separação  nas  próprias  dornas  de  fermentação  por  meio  de  es- 
cumadeiras  especiais  de  cabos  longos,  peneiras,  etc.  O  baga- 
cilho separado  no  coador  retorna  às  moendas,  sendo,  desta  ma- 
neira, incorporado  ao  bagaço  residual  e  queimado  nas  cadeiras. 
Pode  ser  usado  na  alimentação  de  porcos  ou  enviado  para  a 
preparação  de  compostos. 

Quando  se  usam  turbinas  separadoras  para  recuperação  das 
células  de  leveduras,  o  caldo  coado,  antes  de  ser  corrigido,  pre- 
cisa ser  peneirado  em  peneiras  especiais  para  remoção  integral 
do  bagacilho,  para  evitar  entupimentos  e  destruição  da  cen- 
trífuga. 

O  caldo  resultante,  contendo  os  açúcares  direta  e  indiretamen- 
te  fermentescíveis,  constitui  o  mosto,  susceptível,  portanto,  de 
sofrer  a  fermentação  alcoólica. 

Correção  do  mosto 

Para  uma  boa  fermentação  é  preciso  corrigir  êste  mosto  em 
relação  aos  seguintes  fatôres: 
a  —  concentração  sacarina; 
b  —  temperatura; 
c  —  reação; 

d— alimentação  complementar; 
e  —  pureza. 
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Concentração  sacarina 

Podemos  admitir  que  o  Brix  do  caldo  seja  a  exata  represen- 
tação da  sua  riqueza  sacarina  e  diretamente  proporcional. 

O  melhor  sistema  de  conduzir  a  fermentação  do  caldo  de  cana, 
na  prática,  é  adotar  a  seguinte  marcha,  em  relação  à  sua  con- 
centração sacarina:  nos  primeiros  10  dias  de  trabalho  do  mês 
o  Brix  do  mosto  será  ajustado  pela  adição  de  água  entre  12 
e  14°;  nos  10  dias  seguintes  eleva-se  a  concentração  para  14-16°, 
para  terminar  os  restantes  10  dias  com  16  a  18°.  Ao  recomeçar 
novo  mês,  retoma-se  novamente  este  ciclo,  e  assim  sucessiva- 
mente .  A  vantagem  dêste  sistema  é  evitar,  mesmo  numa  fermen- 
tação alcoólica  pura,  os  efeitos  prejudiciais,  constantes  e  acumu- 
lativos  de  álcool  no  vinho,  sôbre  a  levedura. 


Diluição  do  mosto 

Para  a  diluição  do  mosto  das  canas  maduras,  que  nunca  é 

inferior  a  18°  Brix,  usa-se  a  seguinte  fórmula  prática: 

.  „       Litros  de  caldo  X  Brix  do  caldo 

Diluição  =   — —  Litros  de  caldo 

Brix  do  mosto  final 

Suponhamos  que  na  caixa  receptora  existam  1.500  litros  de 
caldo  coado  com  20°  Brix,  com  os  quais  desejamos  preparar  um 
mosto  a  12°  Brix.  Quantos  litros  de  água  serão  necessários? 

Substituindo-se  na  fórmula  acima,  teremos: 

.  .        1.500  X  20      ^  30.000 
Diluição  =   —  1.500  =  —  1.500  =  2.500  — 

—  1.500  =  1.000  litros  de  água 
A  água  necessária  à  diluição  pode  ser  administrada  sob  forma 
de  água  de  embebição,  diretamente  na  caixa  de  recepção  e  tra- 
tamento do  caldo,  na  bica  condutora  do  mosto  ou  na  própria 
dorna  de  fermentação.  O  lugar  de  aplicação  fica  inteiramente  na 
dependência  das  condições  locais  de  cada  fábrica.  Sempre  que 
fôr  possível,  entretanto,  deve-se  dar  preferência  ao  emprêgo  da 
água  de  diluição  na  embebição  do  bagaço  na  própria  moenda 
ou  na  caixa  receptora  do  caldo. 

Temperatura  do  mosto 

A  correção  da  temperatura  do  mosto  já  ajustado  em  sua  con- 
centração sacarina  é  de  grande  importância.  O  mosto  deve  en- 
trar numa  dorna  de  fermentação,  qualquer  que  seja  o  sistema 
de  fermentação  adotado,  com  uma  temperatura  variável  de  24 
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a  26°  C,  para  que  a  temperatura  durante  a  fermentação  não 
ultrapasse  de  35°  C . 

Naturalmente  estas  considerações  são  de  ordem  geral,  pois 
fábricas  há  que  trabalham  com  leveduras  que  não  só  suportam, 
como  até  exigem  para  seu  melhor  desenvolvimento  e  trabalho, 
de  uma  temperatura  mais  elevada. 

A  elevação  da  temperatura  natural  do  mosto  se  consegue 
assentando  no  fundo  da  caixa  receptora  do  caldo  e  preparo  do 
mosto  uma  cruzeta  de  canos  perfurados  para  admissão  de  vapor 
de  caldeira.  Abrindo-se  o  registro,  o  vapor  se  põe  em  contacto 
com  o  mosto  que  vai  se  aquecendo  até  a  temperatura  desejada. 
Esta  é  medida,  de  tempos  a  tempos,  com  um  termómetro  de 
mercúrio,  protegido  por  uma  capa  de  madeira,  até  atingir  o 
grau  exigido. 

Reação  do  mosto 

A  reação  do  mosto  é  de  importância  relevante  à  boa  marcha 
da  fermentação  alcoólica.  O  pH  do  mosto  deve  andar  ao  redor 
de  pH  5.  Entretanto,  o  tratamento  integral  do  mosto  com  ácido 
sulfúrico  comercial  não  é  exequível  devido  ao  preço  do  mesmo. 
Limitando-se  a  tratar,  diàriamente,  apenas  os  pés  de  fermen- 
tação com  ácido  sulfúrico,  conseguem-se  resultados  industriais 
ótimos.  As  doses  a  empregar  variam,  subseqiientemente,  de 
acordo  com  o  ciclo  seguinte,  que  segue  paralelo  ao  da  diluição 
do  caldo: 

25  ml  de  H2S04  p/100 1  de  pé,  nos  primeiros  10  dias  de  cada  mês; 
50  ml  de  H2S04  p/100 1  de  pé,  nos  seguintes  10  dias  de  cada  mês; 
75  ml  de  H2S04  p/100 1  de  pé,  nos  últimos  10  dias  de  cada  mês . 


Alimentação  complementar 

A  alimentação  complementar  do  mosto  é  condição  essencial 
à  uma  fermentação  normal  e,  conseqiientemente,  a  um  bom  ren- 
dimento industrial. 

Aconselhamos  que  se  faça  a  seguinte  aplicação  diária,^  aos 
pés  de  fermentação,  após  o  seu  tratamento  com  ácido  sulfúrico 
nas  doses  retro  mencionadas: 
Sulfato  de  amónio       100  g  por  100  1  de  mosto  na  dorna 
Sulfato  de  cobalto         1  g  por  100  1  de  mosto  na  dorna 
Sulfato  de  manganês      1  g  por  100  1  de  mosto  na  dorna 
Sulfato  de  magnésio       5  g  por  100  1  de  mosto  na  dorna 
Farelo  de  arroz  100  g  por  100  1  de  mosto  na  dorna 
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Para  facilitar  a  aplicação  desta  alimentação  complementar, 
com  exceção  do  sulfato  de  amónio  e  do  farelo  de  arroz,  que 
podem  ser  aplicados  diretamente  na  dorna,  os  demais  sais  de- 
vem estar  em  solução.  Preparam-se  soluções  aquosas  de  con- 
centração conhecida,  e  destas  toma-se  um  volume  que  corres- 
ponda exatamente  às  quantidades  acima  pré-estabelecidas . 

Pureza  do  mosto 

A  pureza  do  mosto  é  conseguida  pelo  emprego  correto  da 
Emulsan  Al,  na  base  de  3  ml  por  100  litros  de  mosto .  De  acordo 
com  o  volume  total  de  mosto  a  ser  colocado  na  dorna  mais  o  do 
pé,  mede-se  a  quantidade  necessária  de  Emulsan  Al,  que  se 
dilui  em  grande  volume  de  água.  Quando  a  dorna  estiver  ali- 
mentada com  mosto  corrigido  até  a  metade  da  sua  capacidade, 
coloca-se  a  metade  da  Emulsan  Al  preparada  .  Ao  se  completar 
o  enchimento  da  dorna  coloca-se  a  outra  metade .  Desta  maneira 
consegue-se  um  fermentação  alcoólica  sempre  pura  e  produ- 
zindo alto  rendimento. 

Escolha  da  levedura 

Como  já  tivemos  oportunidade  de  aprender,  a  levedura  a  ser 
usada  para  o  preparo  dos  pés  de  fermentação  alcoólica  de  caldo 
de  cana,  tanto  na  fabricação  do  álcool  como  na  da  aguardente, 
deve  ser  pura,  selecionada,  obtida  com  ou  sem  aparelho  de  cul- 
tura pura  e  prèviamente  adaptada  ao  meio  e  ao  sistema  de 
trabalho .  Todos  os  demais  sistemas  que  não  usam  levedura  nes- 
tas condições,  embora  correntemente  adotados  em  pequenas 
fábricas,  como  o  Caipira  e  suas  variantes,  ou  o  uso  de  levedu- 
ras prensadas  já  foram  superados  para  êste  fim. 

Sistemas  de  fermentação 

Usaremos,  portanto,  um  pé  tècnicamente  preparado,  de  acordo 
com  o  já  prescrito .  Estudaremos  aqui  apenas  os  3  principais  sis- 
temas de  fermentação: 

1  —  reutilização  dos  pés; 

2  —  pés  individuais; 

3  —  processo  Melle-Boinot-Almeida. 

Reutilização  dos  pés 

O  pé,  convenientemente  preparado,  é  admitido  na  dorna  de 
fermentação .  Sôbre  êle  adicionamos  o  mosto  corrigido,  cuidado- 
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sãmente,  aos  poucos  ou  em  filete  contínuo,  até  se  completar  o 
volume  útil  da  dorna,  sem  esquecermos  o  tratamento  com  Emul- 
san  Al.  Deixa-se  fermentar.  Nas  fábricas  que  possuem  dornas 
com  refrigeração  interna  ou  externa,  evita-se  que  durante  a 
fermentação  a  temperatura  do  mosto  ultrapasse  de  35°  C,  fazen- 
do circular  água  fria  pelas  serpentinas  ou  pela  coroa. 

Terminada  a  fermentação,  aguarda-se,  no  mínimo,  3-4  horas 
para  decantar  o  fermento  e  se  Completar,  realmente,  a  fermenta- 
ção alcoólica.  Retira-se  o  vinho  para  os  aparelhos  destilatórios 
por  meio  da  canalização  do  vinho.  Esta  deve  ser  tècnicamente 
colocada  a  uma  altura  tal,  que  permita  deixar  sempre  remanes- 
cente no  fundo  da  dorna  um  pé  correspondente  a  25%  do  volume 
útil  da  mesma. 

Retirado  o  vinho,  trata-se  o  pé  com  ácido  sulfúrico  nas  doses 
prescritas.  Alimenta-se  com  mosto  corrigido,  tratando-o  com 
Èmulsan  Al  nos  dois  estágios  pré-estabelecidos .  Fermenta  sob 
condições  de  temperatura  controlada .  Decanta,  destila-se  o  vinho 
e  repetem-se  as  operações  enquanto  a  fermentação  correr 
normal . 

Se  houver  um  acidente,  ehminam-se  os  pés  velhos,  preparam- 
se  pés  novos  e  recomeçam-se  as  operações. 

Pés  individuais 

No  caso  do  sistema  de  pés  individuais,  uma  para  cada  fer- 
mentação, a  instalação  precisa  possuir  um  aparelho  de  cultura 
pura  e  dois  pré-f ermentadores . 

Com  o  levedo  puro  do  laboratório  prepara-se,  no  aparelho  de 
cultura  pura,  um  pé  com  mosto  esterilizado,  corrigido  e  com 
8°  Brix.  Descarrega-se  o  pé  para  o  pré-f ermentador,  cuja  capa- 
cidade é  de  25%  do  volume  útil  da  dorna  de  fermentação  e  5 
vezes  maior  que  o  vaso  multiplicador  do  aparelho  de  cultura. 
Alimenta-se  com  mosto  corrigido  mas  não  esterilizado,  de  10° 
Brix,  e  injeta-se  ar  estéril  até  reduzir  a  0°  o  Brix  micial  do 
mosto .  Tem-se,  assim,  o  pé  de  fermentação  que  segue  para  a 
doma,  onde  é  alimentado  com  mosto  corrigido,  nas  mesmas 
condições  já  enunciadas  no  processo  anterior.  Usa-se  Emulsan 
Al  nas  2  etapas  estabelecidas.  Fermenta.  Destila  todo  vinho. 
Esgota-se  o  lôdo  e  lava-se  a  dorna  com  abundância  de  agua  e 
auxílio  de  escova,  eliminando-se  tôdas  as  águas  de  lavagem. 

Do  pré-f  ermentador  a  dorna  limpa  recebe  novo  VeW^o,que 
será  tratado  nas  mesmas  condições  especificadas.  Neste  pro- 
cesso não  há  perigo  de  infecções,  pois  cada  fermentação  e  rea- 
iTzada  com  um  pé  puro  individual.  Cada  pé  é  aproveitado  apenas 
numa  fermentação  e  depois  elimina-se. 
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Entretanto,  é  um  processo  caro,  requer  acurada  supervisão 
no  trabalho  do  aparelho  de  cultura  pura,  há  maior  consumo  de 
vapor,  de  água,  de  drogas  e  de  energia  elétrica. 

Processo  Melle-Boinot-Almeida 

Nesta  variação  do  processo  clássico  de  Melle-Boinot  foram 
aproveitadas  as  vantagens  do  sistema  de  reutilização  dos  pés 
e  as  reclamadas  pelo  Melle-Boinot  original.  Não  é  aconselhável 
para  as  instalações  que  trabalham  mel  final  das  usinas  de 
açúcar. 

Em  essência  o  processo  consiste  no  seguinte:  o  pé  puro,  con- 
venientemente preparado  por  qualquer  sistema,  é  encaminhado 
para  a  dorna  de  fermentação.  Recebe  o  tratamento  com  ácido 
sulfúrico  na  base  de  75  ml  por  100  litros  de  pé.  Alimenta-se 
com  mosto  corrigido  até  se  completar  o  volume  útil  da  dorna, 
não  se  esquecendo  da  dupla  aplicação  de  Emulsan  Al.  Fermenta 
sob  condições  de  temperatura  controlada.  A  canalização  de 
vinho  colocada  a  uma  altura  certa  permite  deixar  sempre  rema- 
nescente no  fundo  da  dorna  um  pé  correspondente  a  15%  do 
seu  volume  útil. 

O  vinho  por  esta  canalização  é  retirado  e  encaminhado  ao 
decantador  de  vinho  que  alimenta  a  separadora  De  Lavai.  O 
vinho  turbinado  envia-se  à  dorna  volante  da  destilaria  e  desta 
para  os  aparelhos  de  destilação.  O  leite  de  levedura  vai  sendo 
recebido  num  mexedor  onde  é  tratado  com  ácido  sulfúrico  na 
base  de  75  ml  por  100  litros  de  leite  de  levedura.  Terminada  a 
turbinagem  o  leite  de  levedura  tratado  retorna  à  mesma  dorna, 
sobre  o  pé  aí  remanescente,  juntamente  com  o  mosto  corrigido. 
Trata-se  com  Emulsan  Al  da  maneira  costumeira,  e  repetem-sé 
as  operações. 

Neste  processo  não  se  pode  usar  farelo  de  arroz  dirétamente 
no  mosto  para  não  prejudicar  o  trabalho  da  turbina  separadora. 
Com  a  mesma  quantidade  de  farelo  de  arroz  faz-se  uma  mace- 
ração em  água.  Com  ajuda  de  um  saco  de  algodão  resistente 
expreme-se  o  macerado,  aproveitando-se  apenas  a  água  de  ma- 
ceração para  ser  adicionada  ao  mosto. 

Neste  processo,  como  se  vê,  aproveitam-se  sempre  os  15% 
de  pé  remanescente,  sobre  os  quais  se  adiciona  tôda  a  leve- 
dura recuperada  do  vinho  pela  turbinação. 
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A  ANTIGA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 
DE  BARRA  LONGA 

Miguel  Costa  Filho 

III 

^  ESSE  quadro  lamentável,  pelo  atraso  que  revelava, 
^    pelo  conformismo  que  estadeava  na  continuação 
de  práticas  superadas  por  novas  técnicas,  já  vito- 
I    riosas  estas,  por  assim  dizer,  não  longe  dos  limi- 
^    tes  do  Estado,  apontava-se  uma  exceção,  uma  só 
exceção,  embora  modesta:  a  da  «usina»  fundada  havia  cêrca 
de  catorze  anos  em  Ponte  Nova,  a  qual  estava  funcionando  com 
a  maior  regularidade,  produzindo  safras  que  variavam  de  225 
a  525  toneladas  ^  de  um  açúcar  que,  «em  qualidades  de  perfei- 
ção industrial,  nada  cede  a  nenhum  outro  de  produção  nacional». 

Êsse  engenho  central  de  que  já  falamos  em  trabalho  anterior, 
também  publicado  nesta  revista,  2  inaugurou-se  em  1885,  por- 
tanto no  mesmo  ano  e,  ao  que  se  pode  supor,  pouco  depois  da 
inauguração  do  Engenho  Central  de  Rio  Branco,  o  primeiro 
construído  mediante  a  concessão  de  garantia  de  juros  e  outros 
favores  pelo  Estado  de  Minas. 

Almeida  Gomes  dá  essa  usina,  aliás.  Usina  Ana  Florência, 
como  pertencente  ao  Dr.  Luís  Augusto  de  Sousa  e  Silva  e  seus 
sobrinhos,  Drs.  Francisco  Vieira  Martins  e  José  Vieira  Martins, 
acrescentando  que  aquêle  a  fundara  com  seus  próprios  recursos 
e  seu  crédito  pessoal.  Cumpre  lembrar  que  o  autor  de  «Resumo 
histórico  de  Ponte  Nova»,  citado  em  nosso  trabalho  anterior, 
atribui  a  fundação  daquele  engenho  central  à  Sociedade  Vieira 
Martins  &  Cia.,  de  que  foram  fundadores  e  participantes,  con- 
soante afirma,  José,  Francisco  e  Ângelo  Vieira  Martins,  o  Dr. 
Manuel  Vieira  de  Sousa,  cunhado  daqueles,  e  o  Dr.  Luís  Augus- 
to de  Sousa  e  Silva,  seu  tio. 

Almeida  Gomes  elogia  os  dirigentes  da  empresa,  que  soube- 
ram vencer  muitas  dificuldades,  conseguindo  levá-la  por  diante, 
ao  contrário  de  tantas  outras  criadas  em  outros  pontos  do  País 
e  que  malograram. 


1  A  capacidade-  mínin-.a  fixada  na  lei,  que  concedeu  garantia  de  juros  para  a  fundação  do 
primeiro  engenho  central  estabelecido  em  Minas  Gerais,  era  de  600  toneladas.  Atualmente, 
a  capacidade  daquela  usina  de  Ponte  Nova  é  muito  maior.  A  sua  produção  na  última 
safra,  bem  menor  do  que  o  seu  limite,  excedeu  a  10.475  toneladas  e  meia. 

2  "Engenhos  de  Ponte  Nova",  Brasil  Açucareiro,  novembro  e  dezembro  de  1959. 
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O  próprio  transporte  dos  aparelhos  e  maquinismos  da  usina, 
em  carros  de  bois,  pela  Serra  de  São  Geraldo,  abaixo  e  acima, 
numa  distância  de  dezoito  léguas,  representa  um  esforço  a  sa- 
lientar, uma  proeza  que  talvez  poucos  tentariam  realizar. 

Outra  usina  do  Município  de  Ponte  Nova,  aliás  a  segunda  que 
nêle  se  fundou,  mencionada  por  Almeida  Gomes,  a  da  Piranga, 
depois  de  alguns  anos  de  atividade,  começou  a  decair,  tendo 
paralisado  os  seus  trabalhos  em  1895. 

O  autor  se  refere  ainda  aos  engenhos  centrais  do  Aracati,  no 
Município  de  Cataguases,  e  do  Rio  Branco,  já  então  pertencen- 
te à  Companhia  Leopoldina,  dizendo  que  o  primeiro  se  mostrara 
logo  inviável,  por  ter  nascido  no  seio  de  exclusiva  cultura  ca- 
feeira,  e  que  o  segundo  não  tardara  a  cair  em  marasmo,  devido 
à  sua  má  organização  e  por  carecer  de  linhas  próprias  (linhas 
férreas?)  que,  irradiando  pelas  fazendas  circunvizinhas,  o  ali- 
mentassem de  abundante  matéria-prima .  Ao  tempo  em  que  es- 
crevia Almeida  Gomes,  limitava-se  a  dita  fábrica  a  elaborar 
aguardente,  aliás,  em  quantidade  diminuta. 

José  Caetano  de  Almeida  Gomes  inicia  o  segundo  capítulo  de 
seu  opúsculo  insistindo  em  que  Barra  Longa,  em  virtude  de  seu 
solo  e  de  seu  clima,  desfrutava  condições  favoráveis  para  se 
tornar  a  sede  de  uma  grande  e  próspera  indústria  fabril  de 
açúcar. 

A  sua  produção  da  matéria-prima  orçava  por  aquela  época 
em  cerca  de  63.000  toneladas,  podendo  duplicar,  não  só  se 
aumentasse  sensivelmente  o  número  de  plantadores  como  tam- 
bém se  estendessem  e  se  aperfeiçoassem  as  culturas,  o  que  se 
daria  forçosamente,  caso  fosse  montado  um  engenho  central. 

Fôrça  hidráulica  havia  para  se  mover  a  usina  projetada  na 
várzea  fronteira  ao  povoado,  justamente  no  local  em  que  se  ima- 
ginava construi-la.  Dispunha-se  então,  no  mês  de  setembro,  que 
é  sêco,  segundo  os  cálculos  feitos,  de  cêrca  de  450  cavalos-vapor, 
fornecidos  pelo  ribeirão  Jurumirim. 

De  quantos  se  dispõe  atualmente,  quando  sabemos  que  decres- 
cem os  volumes  de  água  dos  rios,  diminuem  assustadoramente 
as  nossas  matas,  remanescentes  das  destruições  pelo  fogo  e  pelo 
machado,  se  altera  o  regime  das  chuvas,  se  perturba  o  micro- 
clima de  todos  esses  municípios  outrora  férteis?  .  .  , 

Convém  ser  referido  um  pormenor  curioso  do  projeto  de 
Almeida  Gomes.  Conforme  diz,  poder-se-ia  aproveitar,  como 
leitos  das  estradas  de  ferro  agrícolas  que  seria  preciso  construir 
para  o  transporte  de  cana,  etc,  o  traçado  das  canalizações  que 
se  haviam  feito  ao  tempo  em  que  se  procurava  o  ouro  depositado 
nas  praias  e  margens  dos  rios  Carmo  e  Guaiacho. 
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Passando  a  falar  em  combustível,  o  autor  diz  que  uma  tone- 
lada de  lenha,  perfeitamente  sêca,  ficaria  posta  na  usina  por 
Rs.  3$000.  Para  chegar  a  esses  algarismos,  fêz  a  seguinte  de- 
monstração: o  salário  de  roça  então  era  de  Rs.  1$500  a  Rs.  2$000; 
a  sêco,  de  Rs.  3$000  a  Rs.  3$500.  Pagando-se  Rs.  4$000,  diària- 
mente,  ter-se-iam  muitos  trabalhadores  bons  que  cortariam,  por 
contrato,  diàriamente,  doze  carros  de  lenha  de  meia  tonelada. 
O  corte  da  lenha  ficaria  portanto  em  Rs.  $666  a  tonelada,  res- 
tando, daquela  quantia  Rs.  2$334  para  as  outras  despesas:  re- 
moção, carregamento  e  frete. ^ 

A  introdução  dos  engenhos  centrais  em  Minas  coincidiu  com 
a  avançada  dos  trilhos  ferroviários  que,  tendo  partido  da  Corte, 
deviam  atingir  a  cabeça  da  Província,  isto  é,  a  sua  Capital,  e, 
em  outra  direção,  chegar  às  margens  do  Rio  São  Francisco  que 
era  então  considerado  «a  1*  chave  da  união  entre  o  norte  e  o 
sul  e  como  tal  deve  o  seu  vale  representar  para  o  futuro  papel 
importante  na  rede  das  vias  de  comunicação»,^  de  acordo  com 
a  concepção  e  o  plano  de  Cristiano  Benedito  Otoni. 

Escrevendo  em  1859  ou  pouco  antes  (daquele  ano  é  a  primeira 
edição  de  seu  trabalho,  «O  futuro  das  estradas  de  ferro  no 
Brasil»),  Otoni  tratou  de  esboçar  as  grandes  linhas  da  «rêde 
de  comunicações  internas»  que,  a  seu  ver,  se  impunha  construir. 

Reconhecendo  embora  a  importância  económica,  política  e  po- 
pulacional das  Províncias  de  Pernambuco,  Bahia,  Rio  de  Janei- 
ro e  São  Paulo,  o  autor  alinha  algumas  razões  que  estavam  a 
indicar  a  necessidade  de  levar  a  Minas  Gerais  a  Estrada  de  Ferro 
D.  Pedro  II,  de  cuja  companhia,  organizada  em  1855,  era  o  pre- 
sidente . 

Minas  não  possuía  então  uma  légua  de  trilhos  de  ferro,  sua 
população,  a  sexta  em  quantidade  relativamente  às  demais  pro- 
víncias, era  «atrasada  e  acanhada  pelo  seu  isolamento  no  inte- 
rior», mas  pagava  «certamente  a  têrça  parte  da  renda  arreca- 
dada na  Alfândega  da  Côrte»  5  eis  algumas  das  razões  aponta- 
das por  aquêle  a  quem  se  chamou  mais  tarde  o  Pai  das  Estradas 
de  Ferro  do  Brasil. 

O  seu  ponto  de  vista,  sustentado  por  outros  engenheiros,  admi- 
nistradores, políticos,  publicistas,  etc,  não  tardou  muito  a  se 
tornar  vitorioso. 

É  o  que  sé  verificará  se  lembrarmos  que,  tendo  sido  construí- 
da em  1854  a  primeira  ferrovia  brasileira,  cometimento  a  cuja 


3  Ob.  cit..  29. 

4  "O  futuro  das  estradas  de  ferro  no  Brasil",  Cristiano  Benedito  Otoni,  2'  edição.  Prefácio 
de  Pio  Benedito  Otoni,  1938,  (Irmãos  Pongetti),  43. 

5  Id    42  e  43. 
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frente  se  encontrava  Irineu  Evangelista  de  Sousa,  Barão  de 
Mauá,  seguida  das  de  Recife  a  Água  Preta,  Bahia  a  Juàzeiro 
e  Santos  a  Jundiaí,  o  plano  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II 
desde  logo  contemplou  aquela  província  central. 

Contudo,  as  duas  fitas  de  aço  da  artéria  central  só  alcança- 
ram o  território  mineiro  em  1867  ou  1868,  encontrando  nas  ele- 
vações da  Serra  do  Mar  o  primeiro  sistema  de  trincheiras  que 
defendia  a  antiga  pátria  dos  Cataguá  contra  aquela  estrada  de 
ouro,  como  a  chamou  o  grande  Bernardo  de  Vasconcelos,^  que, 
tal  como  outro  insigne  filho  de  Minas  Gerais,  o  Marquês  de 
Paraná,  a  combateu ... 
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CULTURA  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 

Eng.  Agr.  Artur  César  Duarte 
Origem  e  história 

V  ^"jV^  UPÕE-SE  que  a  cana-de-açúcar  tenha-se  originado 
3^^^^^  da  hibridação  das  espécies  silvestres:  «Saccharum 
I^^Sglv  Spontaneum  e  «Saccharum  robustum»,  no  conti- 
nente  asiático.  A  cultura  da  cana-de-açúcar  foi 
'ar>^Jk  iniciada  na  índia  na  região  de  Bengala,  no  Indus- 
tão,  passando  a  ser  cultivada  mais  tarde  na  Ásia  Menor,  onde 
foi  inicialmente  explorada  na  Pérsia  e  depois  transplantada 
e  a  navegação  na  terra  recém-descoberta,  graças  à  fabricação 
o  açúcar,  passando  daí  para  a  beira  do  Mediterrâneo  Oriental 
e  para  o  norte  da  África. 

Em  1419,  os  portuguêses  levaram-na  para  a  Ilha  dos  Açores, 
sendo  que  Von  Lippman,  em  sua  «História  do  Açúcar»,  atribuiu 
preferentemente  à  Ilha  de  São  Tomé  como  sendo  a  região  ori- 
ginária das  primeiras  mudas  de  «Saccharum  officinarum»  vin- 
das para  o  Brasil,  admitindo  que  a  Ilha  da  Madeira  tenha  toma- 
do parte  em  semelhante  fornecimento. 

Introduzida  no  Brasil  com  as  primeiras  expedições,  desen- 
volveu-se  ràpidamente,  estimulando  enormemente  o  comércio 
e  a  navegação  na  terra  recém-descoberta,  graças  à  fabricação 
do  açúcar,  sendo  que  Varnhagem,  em  seu  livro  «História  Geral 
do  Brasil»,  admitiu  a  existência  de  um  engenho  de  açúcar  em 
Itamaracá,  no  longínquo  ano  de  1518,  e  em  1590  já  havia  no 
Brasil  127  engenhos,  distribuídos  pelas  diversas  capitanias.  No 
século  XVI  o  Brasil  já  produzia  açúcar  em  grande  escala,  sobre- 
pujando os  maiores  produtores  da  época,  sendo  que  a  partir 
daí  o  incremento  dessa  cultura  foi  sempre  progressivo. 

A  palavra  açúcar  é  originária  do  árabe,  que  adulterou  do 
sânscrito  o  substantivo  shârcara,  precedido  do  artigo  «al»  assi- 
milado. Sôbre  isso  opinou  admiràvelmente  o  grande  filólogo 
patrício  Manuel  Said  Ali  que  assim  se  expressou:  «De  maneira 
que,  segundo  o  Larouse,  a  mãe  da  criança  (cana-de-açúcar)  é  a 
índia  mas  a  criança  não  tinha  nome.  Tomaram-na  os  sarrace- 
nos e  trataram  de  batizá-la.  Foram  à  Grécia  e  acharam  quem 
lhe  servisse  de  madrinha  (Sákcharon) .  Depois  passaram-na  às 
mãos  dos  cruzados,  os  quais  lhe  fizeram  conhecer  novos  sóis, 
novos  climas,  indo  finalmente  parar  no  continente  descoberto 
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por  Colombo,  onde  medrou  às  mil  maravilhas  e  onde  agora  os- 
tenta a  sua  mcomparável  pujança.» 

No  Brasil  a  cana-de-açúcar  rendeu  mais  que  tôdas  as  nossas 
outras  produções  reunidas,  sendo  que  até  o  ano  de  1822  esta 
?nn  rí?^  fornecido  aos  cofres  portugueses  a  quantia  de 

oOO.OOO  000  de  libras  esterlmas,  continuando  a  ser  no  Brasil 
mdependente  o  sustentáculo  da  economia  do  Império. 

Passaremos  a  tratar  agora  sobre  as  condições  da  cultura  da 
cana-de-açúcar  no  Rio  Grande  do  Sul,  onde  é  cultivada  por 
milhares  de  pequenos  agricultores,  com  baixos  rendimentos  eco- 
nómicos devido  à  falta  de  amparo  aos  seus  cultivadores. 

Foi  lá  introduzida  pelos  colonos  açorianos  que  chegaram  no 
Estado  na  metade  do  século  XVIII.  Sendo  bastante  cultivada 
na  zona  litorânea,  adaptou-se  bem  ao  novo  «habitat»,  chegando 
a  produzir  boas  colheitas.  Presentemente  sua  cultura  está  res- 
trita a  alguns  poucos  municípios,  sendo  a  produção  do  Estado 
de  somente  600.000  toneladas. 

Perguntaremos:  o  Rio  Grande  do  Sul  possui  condições  para 
esta  cultura?  Responderemos:  sim,  possui  uma  superfície  de 
terras  que  são  perfeitamente  aproveitáveis  para  o  cultivo  dessa 
gramínea.  Podendo  mesmo  tornar-se  um  dos  grandes  produto- 
res nacionais. 

É  preciso  que  se  acentue  que  no  Estado  somente  os  pequenos 
produtores  cultivam  a  cana-de-açúcar,  e  não  é  justo  negar  auxí- 
lio a  esses  for jadores  da  nossa  riqueza  agrícola.  Ora,  se  são 
pequenos  produtores,  não  possuem  recursos,  e  se  o  Govêrno  não 
os  ampara,  fatalmente  ficarão  estagnados,  trabalhando  em  con- 
dições tais  que  o  sacrifício  de  seu  suor  não  dará  sequer  para 
alimentar  seus  filhos.  Acentue-se  que  mais  de  5.000  famílias 
trabalham  com  esta  cultura  no  Estado  sulino. 

Dêste  modo,  já  está  tardando  a  hora  de  se  remediar  esta 
situação,  pois  sem  a  ajuda  técnica,  auxílios  financeiros  e  outras 
facilidades,  que  só  os  grandes  nesta  terra  obtêm,  êsses  peque- 
nos agricultores  que  labutam  aos  milhares  em  suas  culturas,  pro- 
curando buscar  seu  sustento  e  de  suas  famílias,  estão  traba- 
lhando esquecidos,  sendo  os  seus  rendimentos  os  menores  pos- 
síveis . 

Daí  a  necessidade  de  um  auxílio  oficial  que  viesse  incentivar 
a  cultura  no  sul  do  País,  desde  Santa  Catarina,  que  apresenta 
os  mesmos  problemas  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Como  poderemos  exigir  que  uma  variedade  aclimatada  no 
nordeste  ou  em  São  Paulo  produza  bem  no  sul.  O  que  precisa- 
mos é  de  variedades  aclimatadas  no  local,  aperfeiçoadas  em  seu 
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novo  «habitat».  Daí,  sim,  poderemos  obter  rendimentos  alta- 
mente significativos.  Não  existem  experimentação  e  pesquisa. 
As  variedades  existentes  são  provenientes  de  locais  completa- 
mente dissemelhantes,  ocasionando  o  baixo  rendimento  e  a  de- 
generação dos  toletes.  Em  poucas  palavras,  falta  totalmente  o 
auxílio  técnico  aos  pequenos  cultivadores  gaúchos  e  catarinenses. 

Clima 

A  cultura  da  cana-de-açúcar  abrange  uma  área  muito  vasta, 
situada  entre  o  40°  de  latitude  norte  e  o  33°  de  latitude  sul,  isto 
é,  uma  faixa  que  compreende  mais  de  metade  da  superfície  ha- 
bitável da  Terra.  Desta  forma,  se  limitarmos  para  o  continente 
americano,  a  cana  vegeta  desde  os  Estados  Unidos  até  Tucuman, 
na  República  Argentina.  Daí  as  variadíssimas  condições  em  que 
se  faz  a  cultura  dessa  gramínea. 

A  diversidade  de  climas  sob  os  quais  a  cana  é  comercialmente 
cultivada  é  assim  muito  grande .  Entre  os  cereais,  o  trigo,  o 
arroz  e  o  milho,  por  exemplo,  encontra-se  uma  distribuição  mais 
larga,  mas  é  preciso  que  se  frize  que  essas  culturas  se  desenvol- 
vem em  períodos  curtos,  passando  de  uma  estação  para  outra  em 
estado  latente  —  a  semente  —  não  podendo  possuir  a  mesma 
adaptação  ao  clima  como  a  cana-de-açúcar  que  ocupa  o  solo  du- 
rante todo  o  ano  propagando-se  vegetativamente,  através  das 
mudas  ou  toletes. 

O  cultivo  da  cana  para  ser  considerado  económico  deve  apre- 
sentar um  resultado  favorável  entre  a  quantidade  de  açúcar  re- 
cuperável  e  o  custo  da  produção .  Neste  último  caso,  os  itens  mais 
importantes  são  as  despesas  de  mão-de-obra  com  o  plantio  e  a 
colheita.  A  duração  da  estação,  exceto  nos  casos  em  que  a  cul- 
tura depende  de  irrigação,  quase  nada  aumenta  o  custo  da  pro- 
dução, que  é  também  reduzido  pelo  aproveitamento  das  socas .  No 
caso  aqui  no  sul,  em  que  o  cultivo  é  feito  pelos  pequenos  plan- 
tadores, não  há  o  problema  com  a  mão-de-obra,  pois  o  trabalho 
é  executado  pelas  suas  famílias,  deixando  por  isso  de  ser  um 
ónus  direto. 

Em  condições  favoráveis,  a  cana  tem  um  crescimento  rápido, 
excedendo  de  duas  polegadas  o  aumento  diário  do  colmo .  Excluí- 
da a  fertilidade  do  solo,  essas  condições  compreendem  tempera- 
tura, umidade  e  luz  adequadas.  A  temperatura  é  o  fator  que 
limita  o  cultivo  às  faixas  tropical  e  subtropical,  pois  o  cresci- 
mento é  marcadamente  reduzido  em  temperaturas  inferiores  a 
22"  C,  e,  nos  extremos  meridional  e  oriental  do  plantio,  é  a  tem- 
peratura que  impede  o  crescimento  e  favorece  o  amadureci- 
mento. 
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A  umidade  influi  de  duas  formas,  primeiro  através  da  umi- 
dade  do  solo  e  segundo  pela  umidade  do  ar.  Sendo  que  a  pri- 
meira é  essencial  para  manter  a  corrente  de  transpiração  que 
conduz  do  solo  para  a  planta  os  elementos  nutritivos,  assegu- 
rando, desse  modo,  a  rápida  formação  dos  tecidos  celulares. 

A  umidade  do  ar  também  desempenha  um  papel  importante, 
pois  se  ela  desce  de  um  certo  limite,  os  estômatos  fecham-se, 
interrompendo-se  a  corrente  de  transpiração,  e  em  conseqiiên- 
cia  o  suprimento  da  seiva  bruta  para  a  planta. 

Outro  fator  importante  é  a  luz,  que  desempenhará  papel  es- 
sencial na  fixação  dos  limites  de  plantio  e  no  êxito  do  cultivo 
comercial  da  cana-de-açúcar.  Sendo  que  a  formação  de  hidra- 
tos de  carbono,  ou  seja,  a  assimilação  clorofiliana,  somente  se 
faz  à  luz  do  dia,  principalmente  no  caso  da  cana.  Numa  estação 
relativamente  curta,  o  crescimento  da  cana  é  retardado,  sendo 
isto  uma  consequência  da  influência  da  temperatura  nos  perío- 
dos mais  longos  de  frio,  mas  é  compensado  depois  pelos  dias 
mais  longos  do  verão,  onde  a  planta  receberá  maior  iluminação. 

Com  a  grande  maioria  das  plantas  cultivadas  longamente 
submetidas  à  exploração  comercial,  a  cana  compreende  um  gran- 
de número  de  variedades,  cada  uma  delas  respondendo  de  modo 
particular  ao  clima,  sendo  que  os  tipos  mais  adequados  selecio- 
naram-se  com  o  fim  de  alargar  enormemente  sua  área  de  cul- 
tivo .  A  potencialidade  de  adaptação  da  planta  ao  seu  meio  ape- 
nas se  tornou  evidente  em  anos  recentes,  quando  melhor  foram 
conhecidos  os  ancestrais  das  mais  antigas  variedades  cultiva- 
das. O  desenvolvimento  dessa  potencialidade  somente  começa 
com  a  descoberta,  no  fim  do  século  XIX,  de  que  a  cana  produzia 
uma  semente  perfeitamente  viável,  e  portanto  era  pràticamente 
possível  obter  novas  variedades,  as  quais  eram  até  então  obti- 
das por  simples  mutações  vegetativas. 

Ao  tempo  dos  primeiros  contatos  com  as  regiões  orientais, 
existia  um  certo  número  de  variedades  cultiváveis,  ocupando 
diversas  zonas.  Havia  o  grupo  de  ciclo  vegetativo  curto,  cujo 
cultivo  estava  centralizado  no  norte  da  índia,  e  o  grupo  de  ciclo 
vegetativo  longo,  cujas  componentes  são  as  atuais  canas  nobres, 
que  se  centralizava  nas  ilhas  tropicais.  Não  tardou  que  a  cana 
fôsse  transportada  para  outras  localidades,  sendo  essas  plantas 
pertencentes  ao  segundo  grupo,  que  veio  originar  as  canas  exis- 
tentes na  América,  espalhando-se  por  todo  o  hemisfério  ociden- 
tal e  penetrando  em  regiões  de  clima  muito  diferente  ao  de  suas 
regiões  originais.  Tal  fato  aconteceu,  especialmente  naquelas 
zonas  mais  afastadas  do  equador,  onde  as  variações  de  estação 
em  duração  do  dia  se  tornaram  maiores  e  a  temperatura  passou 
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a  ser  uma  causa  de  limitação  ao  crescimento.  Em  grandes  zo- 
nas, portanto,  a  adaptação  das  variedades  se  fêz  imperfeita- 
mente. 

A  moderna  técnica  de  hibridação  permitiu  remover  esses  in- 
convenientes, embora  se  procure  com  ela  menos  assegurar  uma 
adaptação  mais  interna  da  planta  ao  clima  do  que  conseguir 
resistência  às  doenças.  Sendo  que  até  certo  ponto  esses  obje- 
tivos  são  idênticos,  por  isso  que  a  doença  quase  sempre  é  uma 
manifestação  de  fraqueza  da  planta,  conseqiiente  da  imperfeita 
adaptação  às  condições  locais.  Com  essa  finalidade  procura-se 
tirar  partido  da  interfertilidade  dos  dois  grupos,  o  primeiro  pro- 
longando-se  até  incluir  a  forma  silvestre  de  «Saccharum  Spon- 
taneum»,  a  qual  tem  sido  encontrada  até  na  latitude  de  40°.  Os 
resultados  dêsse  trabalho  têm  sido  notáveis,  conseguindo  aumen- 
tar o  rendimento  por  hectare,  além  da  metade  da  produção  nor- 
mal. Por  exemplo,  sendo  o  rendimento  da  planta  de  40  tonela- 
das por  hectare,  com  a  introdução  das  técnicas  de  melhoramen- 
to, o  rendimento  poderá  ultrapassar  60  ou  80  toneladas  por 
hectare. 
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TREINAMENTO  DE  TÉCNICOS 

o  trabalho,  que,  a  seguir,  divulgamos,  é  de  autoria  do  Professor 
Aníbal  Ramos  de  Matos,  técnico  do  I.A.A.  e  chefe  do  Grupo  de 
Estudos  e  Planejamento  para  o  Nordeste,  e  foi  apresentado  ao  Seminário 
Universidade  Indústria,  que  se  realizou  em  Ouitandinha  em  novembro 
do  ano  passado  e  ao  qual  o  autor  compareceu  como  representante  desta 
autarquia . 


MA  das  maiores  dificuldades  com 
que  luta  a  indústria  cana  vieira  é 
a  falta  de  técnicos  especializados, 
quer  para  as  fábricas,  como  principalmen- 
te para  o  campo.  O  ideal,  para  obtenção 
do  máximo  de  eficiência  em  uma  usina  de 
açúcar,  seria  dispor  cada  uma  de  um 
grupo  de  especialistas:  agrónomo,  enge- 
nheiro, químico  e  contabilista.  Infelizmen- 
te, não  contamos  com  um  número  sufi- 
ciente de  técnicos  que  possa  atender  às 
necessidades  de  mais  de  300  fábricas  no 
País. 

De  outro  lado,  os  usineiros,  em  grande 
maioria,  não  comprenderam  ainda  que 
o  capital  investido  anualmente  em  um 
conjunto  de  bons  especialistas  representa 
rendosa  aplicação  em  face  da  recuperação 
resultante . 

Acreditamos  que  essa  falha  na  maior 
parte  das  usinas,  principalmente  no  Nor- 
deste, é  fator  importante  na  queda  do 
rendimento  agrícola  e  da  eficiência  indus- 
trial, que  se  vem  acentuando  cada  ano, 
sem  que  os  interessados  tenham  se  aper- 
cebido da  gravidade  da  situação,  até  que 
atingiu  o  seu  clímax. 

Desde  muitos  anos  o  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool,  por  intermédio  da  Divisão 
de  Assistência  à  Produção,  através  das 
Seções  Técnico  Industriai  e  Técnico  Agro- 
nómica vem  procurando  colaborar  de  uma 
parte  com  as  Universidades  e  Escolas  Su- 
periores, proporcionando  elementos  finan- 
ceiros para  melhoria  de  gabinetes,  labora- 
tórios e  realização  de  cursos  especializa- 
dos; de  outro  lado,  com  os  produtores, 
facilitando  aos  técnicos  recém-formados 
estágios  nos  laboratórios  e  destilarias  do 
I.A.A.,  bem  como  financiando  bólsas  de 


estudos  e  auxílios  para  viagens  no  País 
e  estrangeiro. 

Êste  programa  de  cooperação  técnica 
vem  sendo  realizado  paulatinamente,  sem 
alardes  nem  propaganda,  mas  tem  trazi- 
do apreciáveis  resultados,  e  merecia  maior 
incremento,  dentro  do  esquema  ora  suge- 
rido pelo  Govêmo  Federal,  o  que  fácil- 
mente  seria  obtido  mediante  um  simples 
entendimento  entre  as  entidades  interes- 
sadas e  a  alta  administração  do  Instituto. 

Vejamos  algumas  das  realizações  do 
I.A.A.,  no  plano  de  cooperação  às  Uni- 
versidades e  à  Indústria: 

a)  Estágio  e  aproveitamento  de  esta- 
giários: desde  a  organização  dos  labora- 
tórios nas  Inspetorias  Técnicas,  datando 
mais  de  vinte  anos,  têm  sido  admitidos 
como  estagiários  químicos  e  engenheiros 
que  se  identificam  com  a  técnica  e  rotina 
dos  trabalhos,  em  períodos  de  seis  a  doze 
meses,  sendo  depois  aproveitados,  quer  no 
I.A.A.,  como  encaminhados  às  usinas  nas 
quais  geralmente  são  contratados.  Tam- 
bém as  destilarias  do  Instituto,  Martins 
Laje  em  Campos  e  Presidente  Vargas  no 
Cabo,  Pernambuco,  têm  recebido  estagiá- 
rios que  se  identificaram  com  a  prática 
da  fermentação  e  destilação,  prestando 
hoje  bons  serviços  à  indústria. 

b )  Bolsas  de  estudos  e  viagens  em  aper- 
feiçoamento: atendendo  às  solicitações  de 
órgãos  representativos  dos  produtores  açú- 
careiros,  por  vêzes  também  em  colabora- 
ção com  departamentos  do  Govêmo,  tem 
o  I.A.A.  contribuído  com  verbas  para  bol- 
sistas no  estrang«:iro  e  técnicos  em  via- 
gens de  aperfeiçoamento,  relacionados  com 
a  indústria  canavieira,  inclusive  auxilian- 
do financeiramente  as  Embaixadas  de  con- 
cluiu tes  universitários. 
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c)  Conferências,  reuniões  e  congressos: 
tem  procurado  o  Instituto  promover  con- 
ferências e  debates  entre  os  técnicos  açu- 
careiros, realizadas  no  Rio  de  Janeiro,  em 
São  Paulo,  Recife  e  outros  centros  açu- 
careiros. Agrónomos,  químicos  e  enge- 
nheiros especializados  cm  assuntos  rela- 
cionados com  as  indústrias  do  açúcar  e 
do  álcool  têm  sido  convidados  para  visitar 
as  zonas  canavieiras  do  País,  levando  va- 
liosas contribuições  para  solução  dos  nos- 
sos problemas. 

Membros  da  Comissão  Executiva  e  téc- 
nicos do  I.A.A.  têm  participado  de  reuniões 
e  congressos  no  estrangeiro,  fazendo  ob- 
servações e  trazendo  os  resultados  de  es- 
tudos e  pesquisas  feitos  em  centros  mais 
adiantados. 

d)  Convénios  e  Acordos:  visando  me- 
lhorar as  condições  de  trabalho,  em  bene- 
fício da  indústria  açucareira  e  dos  planta- 
dores de  cana,  o  Instituto  assinou  convé- 
nios e  acordos  com  institutos  tecnológicos 
e  estações  experimentais,  em  Recife,  Ara- 
caju, Campos  e  São  Paulo  sóbre  assuntos 
agrícolas,  pesquisas  de  caráter  industrial 
e  outras  matérias  especializadas,  como  por 
exemplo:  aferição  de  balanças  nas  usi- 
nas, etc. 

Em  alguns  casos,  tem  conferido  verbas 
para  aquisição  de  aparelhos  e  instrumen- 
tos apropriados  no  sentido  de  que  possam 
os  técnicos  completar  as  pesquisas  ou  mi- 
nistrar ensinamentos  práticos  aos  inte- 
ressados . 

c)  Unidades  Universitárias:  têm  sido 
organizados  cursos  de  aperfeiçoamento  e 
pós-graduação  custeados  pelo  I.A.A.  vi- 
sando a  proporcionar  mais  profundos  co- 
nhecimentos na  técnica  canavieira,  em 
benefício  das  usinas  de  açúcar. 

Assim,  na  Escola  de  Química  da  Univer- 
sidade do  Recife  há  mais  de  dois  anos  vem 
sendo  realizado  um  curso  de  tecnologia  do 
açúcar,  com  real  vantagem  para  os  quí- 
micos diplomados  na  citada  Escola  e  de- 
mais profissionais,  com  interêsse  no  as- 
sunto. 

f)  Campos  de  Cooperação  Agrícola: 
tem  os  agrónomos  do  I.A.A.  preparado 


novas  sementes,  multiplicando  variedades 
para  o  plantio  e  fazendo  constantes  obser- 
vações sóbre  o  comportamento  da  gramí- 
nea, em  colaboração  com  seus  colegas  das 
usinas,  com  os  plantadores  de  cana  e  es- 
tações experimentais. 

g)  Usinas-pilôto:  projetou  também  o 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  a  instala- 
ção de  usinas-pilóto  em  São  Paulo  e  Per- 
nambuco, a  fim  de  proporcionar  aos  téc- 
nicos canavieiros  elementos  de  trabalho 
e  estudos  idênticos  aos  que  êles  encon- 
trarão na  prática,  quando  estiverem  em 
serviço  profissional  nas  usinas  de  açúcar. 

Em  São  Paulo,  graças  aos  institutos 
agronómicos  existentes  em  Campinas  e 
Piracicaba,  o  assunto  encontrou  ambiente 
mais  favorável  e  teve  mais  rápido  anda- 
mento, por  estar  diretamente  afeto  aos 
produtores  de  açúcar.  Realizado  êste  ano 
um  convénio  com  o  I.A.A.,  espera-se  que 
em  breve  possa  a  usina  pilóto  demonstrar 
as  suas  vantagens,  ao  ser  posta  em  fun- 
cionamento. 

Em  Recife,  a  Universidade  Rural  pro- 
curou entrar  em  composição  com  o  Ins- 
tituto, para,  em  regime  de  acórdo,  con- 
cretizar o  plano  da  usina-pilôto,  que  seria 
instalada  no  engenho  Tapera  onde  dispõe 
de  mais  de  10.000  toneladas  de  canas, 
anualmente.  Pretende  a  Universidade  Ru- 
ral preparar  técnicos  açucareiros  e  técni- 
cos canavieiros,  beneficiando  não  somen- 
te químicos  e  engenheiros,  como  agróno- 
mos. Junto  à  usina-pilôto  funcionará  um 
curso  para  aperfeiçoamento  de  técnicos  de 
nível  médio,  aproveitando  as  ótimas  ins- 
talações da  Escola  de  Tratoristas  ali  exis- 
tente, tendo  anexo  boas  oficinas  mecâni- 
cas e  de  carpintaria.  Êsses  cursos  permiti- 
riam o  preparo  eficiente  de  destiladores, 
fermentadores,  cozinhadores,  turbinado- 
res,  mecânicos,  auxiliares  de  laboratório, 
capatazes  de  campo,  etc. 

Pelo  acima  exposto,  verifica-se  que  o 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  está  per- 
feitamente identificado  com  o  problema 
e  enquadrado  no  planejamento  que  o  Go- 
vêrno  Federal  deseja  desenvolver  aproxi- 
mando universidades  e  indústria. 
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COMBATE  As  PRAGAS  DA  CANA 
EM  PERNAMBUCO  * 


o  Conselho  Nacional  de  Pesquisa,  ao 
conceder  bolsas  a  tôda  equipe  técnica  da 
Comissão  de  Combate  às  Pragas  da  Cana- 
de-Açúcar  no  Estado,  para  que  trabalhas- 
se em  regime  de  tempo  integral,  reconhe- 
ceu a  grande  obra  que  esse  órgão  vem 
realizando  para  o  desenvolvimento  da  la- 
voura básica  de  Pernambuco. 

A  Comissão  deriva  de  um  acordo  entre 
o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  o  Mi- 
nistério e  a  Secretaria  da  Agricultura. 
Êsse  convénio  tem  como  executor,  atual- 
mente,  o  agrónomo  Fernando  Basto  Lima. 
Os  trabalhos  da  Comissão  desenvolvem- 
se,  no  plano  administrativo,  através  da 
executória,  e,  no  plano  técnico,  através 
de  uma  seção  de  pesquisas  e  experimenta- 
ções e  outra  de  fomento. 

Serviços  em  execução 

O  agrónomo  Bento  Dantas  chefia  a 
equipe  técnica,  cujos  trabalhos  são  do  co- 
nhecimento não  apenas  do  Estado,  mas 
de  todos  os  meios  agronómicos  do  País. 
Eis  alguns  dos  serviços  atualmente  em 
execução: 

1)  Exame  do  comportamento  das  di- 
versas variedades  ao  tratamento  térmico 
do  rebólo,  visando,  a  saber:  a)  se  o  rebó- 
lo  tratado  germina  bem;  b)  sé  a  má  ger- 
minação pode  ser  corrigida;  c)  qual  o 
aumento  de  produção  em  decorrência  do 
tratamento .  Os  técnicos  da  CCP,  em  face 
das  pesquisas  já  feitas,  têm  razões  para 
acreditar  que  alcançarão  êxito  nessa  linha 
de  estudos.  Êsse  êxito  resultará  na  pos- 
sibilidade de  volta  à  cultura  da  POJ  2878, 
pelo  menos  em  certas  áreas,  com  bom 
rendimento  agrícola  de  soca  e  ressoca.  Até 
o  momento,  está  provado  que  as  varieda- 
des CO  421,  lANE  46-97,  KANE  46-117, 
CP  27-139,  CB  40-98  e  CB  46-98  são  ab- 
solutamente insensíveis  ao  tratamento  e 


Artigo  transcrito  do  Diário  de  Pernambuco,  edição 
de  28-11-1959. 


podem,  por  isso,  ser  plantadas  com  segu- 
rança. As  variedades  POJ  28-78,  CO  331, 
CO  290,  etc.  são  algo  sensíveis,  mas  espe- 
ram os  técnicos  que  o  tratamento  da  cana 
um  pouco  mais  velha  possa  corrigir  êsse 
inconveniente,  mantendo  a  sua  boa  ger- 
minação. Os  estudos  da  CCP  desenvol- 
vem-se  até  agora  nas  usinas  Barreiros, 
Una,  Catende,  Santo  Inácio,  Roçadinho, 
Muribeca,  Bulhões,  Tiúma  e  Jaboatão,  de- 
vendo prosseguir  nos  canaviais  de  outras 
indústrias  de  açúcar. 

Broca  da  díatréia 

2)  Está  sendo  feito  o  exame  do  com- 
portamento da  broca  da  diatréia  (inseto 
que  fura  a  cana),  durante  o  ano  todo,  em 
20  propriedades  de  diversas  zonas  cana- 
vieiras .  Até  o  momento,  evidenciou-se  que 
na  área  do  engenho  Curado,  por  exem- 
plo, há  condições  excepcionalmente  favo- 
ráveis ao  inseto,  de  tal  modo  que  a  in- 
festação subiu  de  3%  em  abril  para  34% 
em  outubro.  A  incidência  sobe  no  inver- 
no. Do  mesmo  modo,  verificou-se  que 
as  moscas  que  destroem  essa  praga  pro- 
liferam mais  intensamente  no  mesmo  pe- 
ríodo, quando  se  elevaram  de  500  a  5.000 
por  hectare.  Parece  aos  técnicos  que  será 
viável  o  combate  à  broca  pela  liberação 
do  parasito  na  época  de  maior  incidência. 
Nesse  sentido,  a  Comissão  intensificou  os 
estudos  sóbre  a  criação  de  moscas  em  la- 
boratório. Também  estuda  a  possibilidade 
de  reduzir  a  incidência  dessa  praga  pela 
execução  de  duas  ou  três  pulverizações  na 
época  oportuna,  com  alguns  inseticidas 
modernos.  Dêsse  modo,  um  combate  al- 
ternado, com  as  moscas  (na  época  inver- 
nosa)  e  o  inseticida  (no  verão),  seria  efi- 
caz e  económico. 

Tratamento  do  solo 

3)  Está  sendo  realizado  também  o 
tratamento  do  solo  com  inseticida,  para  o 
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combate  simultâneo  de  várias  pragas,  a 
saber:  o  besouro  e  o  pão  de  galinha,  os 
cupins  de  rebolo,  a  broca  dos  «eslasmo- 
palpus»  e  o  lagartão  de  «castnia»,  garan- 
tindo-se  uma  desinfestação  por  três  ou 
quatro  anos. 

4)  Os  técnicos  da  Comissão  chegaram 
à  conclusão,  por  outros  estudos  feitos,  que 
a  moagem  da  CO  290,  na  segunda  metade 
da  safra,  é  acompanhada  de  grande  redu- 
ção da  sacarose,  devido  à  sua  condição  de 
variedade  precoce  e  suscetível  à  podridão 
vermelha  do  côlmo.  Com  isso  demonstrou 
a  inconveniência  do  uso,  no  fim  da  moa- 
gem, de  uma  variedade  precoce  que  deve 
ser  colhida  no  início. 

5)  A  C.C.P.  também  chegou  à  con- 
clusão, depois  de  pesquisas,  de  que  a  doen- 
ça da  escaldadura  das  folhas  deve  deter- 
minar a  necessidade  de  se  prepararem 
sementeiras  em  condições  adequadas,  das 
quais  deverá  sair  o  material  para  plantio. 

6)  O  problema  dos  cupins  do  rebolo, 
que  o  levantamento  fitossanitário  da  Co- 
missão provou  ser  o  mais  importante  da 
cana  nova,  está  perfeitamente  dominado. 
A  C  C.P.  recomendou  —  e  vem  sendo  feito 
—  o  tratamento  dos  rebolos  com  inseti- 
cidas. 

Outros  estudos  importantes  a  Comissão 
vem  realizando,  inclusive  um  levantamen- 
to dos  índices  pluviométricos  da  zona  da 
Mata. 

Trabalhos  da  Seção  de  Fomento 

O  agrónomo  João  da  Costa  Carvalho 
fêz-nos  uma  exposição  sôbre  as  atividades 
da  Seção  de  Fomento  da  Comissão  de 
Combate  às  Pragas,  declarando: 

«A  Seção  de  Fomento  visa  principal- 
mente à  divulgação,  junto  aos  plantado- 
res de  cana,  dos  métodos  de  defesa  à  ação 
prejudicial  das  doenças  e  pragas  da  refe- 
rida cultura. 

Em  sua  missão,  procuram  os  agróno- 
mos da  Seção  de  Fomento  induzir  o  agri- 
cultor à  aceitação  de  práticas  de  trabalho, 
muitas  vezes  em  antagonismo  aos  hábi- 
tos tradicionais.  Nesse  particular,  aliás, 
convém  salientar  que  os  plantadores  se 
mostram  receptivos  às  práticas  preconiza- 
das, ao  sentir  na  realidade  os  seus  compen- 


sadores resultados.  Orientados  por  estas 
razões  de  ordem  psicológica,  sobrepõe-se 
ao  «dizer»  o  «fazer»,  isto  é,  em  suas  ati- 
vidades procuram  os  agrónomos  demons- 
trar, em  seus  aspectos  práticos,  a  conve- 
niência da  adoção  de  novas  formas  de  tra- 
balho, através  de  Campos  de  Demonstra- 
ção, utilização  de  defensivos  para  isso 
doados,  etc. 

Quase  sempre  são  levados  os  agricul- 
tores à  aceitação  de  novas  práticas  fitos- 
sanitárias através  da  prosa  costumeira 
com  colegas  que,  já  assistidos,  adotaram- 
nas  com  bons  resultados.  Assim  sendo, 
como  mais  uma  forma  de  penetração,  ado- 
ta  a  Seção  de  Fomento,  através  dos  seus 
técnicos,  procurar  geralmente,  dentro  das 
circunscrições  em  que  se  subdividem  as 
diversas  subzonas  canavieiras,  uma  apro- 
ximação com  elementos  prestigiosos  den- 
tro da  comunidade  agrícola,  verdadeiros 
líderes  locais  da  classe,  certa  de  que,  após 
a  aceitação,  por  parte  dos  mesmos,  dêsses 
novos  princípios  de  trabalho,  serão  êles 
próprios  os  seus  maiores  auxiliares. 

Como  exemplo  bem  marcante  dos  resul- 
tados desta  forma  de  atuação,  onde  indu- 
bitàvelmente  foram  os  próprios  agricul- 
tores os  grandes  agentes  da  Seção  de  Fo- 
mento, podemos  citar  a  procura  crescente 
de  inseticidas  e  fungicidas  para  imuniza- 
ção de  rebolos,  não  obstante  o  grande 
aumento  do  custo  dêsses  defensivos.  Gran- 
de número  de  bangiiêzeiros,  fornecedores 
e  praticamente  tódas  as  Usinas  do  Estado 
adotam  corriqueiramente  aquela  prática 
fitossanitária. 

As  práticas  recomendadas,  que  não  se 
referem  apenas  ao  emprêgo  de  produtos 
químicos,  extendem-se  ainda  à  indicação 
de  épocas  mais  adequadas  de  plantio,  co- 
lheita e  variedades  que  devem  ser  ou  não 
cultivadas,  tomando-se  como  base  a  sus- 
cetibilidade  das  mesmas  às  pragas  e  mo- 
léstias. Assim  é  que,  após  a  confirmação 
da  diagnose  da  «Escaldadura  das  folhas» 
em  touceiras  da  variedade  «Azul  Casa 
Grande»,  efetuada  por  técnicos  também 
desta  Comissão,  colaborou  em  grande  es- 
cala a  Seção  de  Fomento,  a  fim  de  im- 
pedir a  disseminação  da  referida  varie- 
dade. 
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Convém  salientar  que,  antes  de  promo- 
ver a  aceitação  de  novas  técnicas  de  com- 
bate às  pragas  e  doenças,  são  essas  técni- 
cas experimentalmente  estudadas  em  bases 
racionais.  Isto,  sem  dúvida,  assegura  aos 
agrónomos  da  Seção  de  Fomento  a  maior 
segurança  com  relação  aos  resultados  de 
seu  trabalho  orientador,  dentro  natural- 
mente dos  limites  que  a  precisão  dos  tra- 
balhos estatísticos  impõe.  Perfeitamente 
entrosados  com  os  trabalhos  de  pesquisas 
conduzidos  pelas  seções  competentes,  subs- 
tituem ou  adotam  novas  formas  de  con- 
trole das  pragas  e  doenças,  desde  que  os 
resultados  experimentais  as  indiquem  com 
vantagem  de  ordem  prática  e  económica 
sobre  as  anteriores,  sem  prejuízo  natu- 
ralmente de  eficiência.  Assim,  recomen- 
dava a  Seção  de  Fomento  a  prática  do 
polvilhamento  dos  rebolos  nos  sulcos,  nor- 
ma adotada  em  grandes  centros  canaviei- 
ros  e  de  eficiência  comprovada  através  de 
resultados  experimentais.  Posteriormen- 
te, comparada  estatisticamente  com  a  prá- 
tica da  imersão  em  soluções  de  misturas 
de  inseticida  e  fungicida,  revelou-se  de 
menor  eficiência  que  esta,  bem  como  ten- 
do desvantagens  de  ordem  prática. 

Coube  então  uma  participação  ativa  da 
Seção  de  Fomento  para  vulgarizar  o  mais 
ràpidamente  o  resultado  dêsses  trabalhos, 
com  vantagens  evidentes  para  os  planta- 
dores de  cana. 

A  Seção  de  Fomento  tem  sua  atividade 
diversificada  da  forma  seguinte: 

1)  Divulgação  escrita 

Os  resultados  das  pesquisas  são  publi- 
cados em  folhetos,  posteriormente  distri- 
buídos junto  às  usinas,  propriedades  visi- 
tadas, cmprêsas  ligadas  à  venda  de  defen- 
sivos, etc.  Revestem-se  os  mesmos  de  um 
fundo  prático,  e  são  redigidos  em  lingua- 
gem acessível. 

Ainda  por  intermédio  dos  matutinos  lo- 
cais de  maior  circulação,  em  suas  edições 
dominicais,  são  os  mesmos  trabalhos  pu- 
blicados . 

2)  Informações  na  sede 

Através  da  ajuda  de  um  mostruário  das 
principais  pragas  e  doenças,  aprendem  os 


agricultores  a  idenlificá-Ias,  pennilindo- 
Ihes  evitá-las  ou  combate-las  com  maior 
segurança.  Quadros  estatísticos  pormitcni- 
Ihes  com  a  ajuda  dos  agrónomos  do  Fo- 
mento uma  compreensão  dos  efeitos,  em 
seu  conjunto.  Na  sede  é  ainda  feita,  a 
título  de  demonstração,  doação  gratuita 
de  fungicidas,  inseticidas,  bem  como  são 
prestadas  tódas  as  informações  requeridas 
sóbre  a  aquisição,  uso  e  devida  concen- 
tração dos  defensivos  existentes  no  comer- 
cia local. 

3)  Informações  e  demonstrações 
no  campo 

Durante  as  visitas  efetuadas  pelos  agró- 
nomos da  Seção  de  Fomento,  é  despertado 
o  agricultor  quanto  à  necessidade  do  com- 
bate às  doenças  e  pragas,  sua  identifica- 
ção e  conveniência  da  adoção  de  outras 
práticas  de  trabalhos.  São  ainda  lançados 
campos  de  demonstração,  permitindo  ao 
agricultor  verificar  pessoalmente  os  bons 
resultados  advindos  da  adoção  das  práti- 
cas ali  desenvolvidas. 

Foram  beneficiadas  com  defensivos  ad- 
quiridos por  esta  Comissão,  através  da 
Seção  de  Fomento,  de  1954  até  a  data 
presente,  836  propriedades,  estando  os 
mesmos  relacionados  como  segue:  inseti- 
cidas, 76.587  kg;  fungicidas,  21.882  kg. 

4)  Empréstimos  de  máquinas 

Para  vulgarizar  ainda  mais  o  combate 
de  determinadas  pragas,  faz  a  Seção  de 
Fomento  o  empréstimo  de  máquinas  pol- 
vilhadeiras  mecânicas  ou  manuais.  É  de 
salientar  que,  por  ocasião  do  empréstimo 
das  máquinas  supi'a,  são  as  mesmas  sem- 
pre acompanhadas  por  auxiliares  especia- 
lizados da  Seção,  que  iniciam  o  serviço  e 
habilitam  o  pessoal  da  propriedade  bene- 
ficiada. Esta  providência  visa  aumentar 
o  número  de  pessoas  habilitadas  na  arte 
de  polvilhar,  beneficiando  progressivamen- 
te a  zona  canavieira. 

Foram  adquiridas,  para  estes  fins,  cêr- 
ca  de  setenta  polvilhadeiras,  das  quais  20 
são  mecânicas. 
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(SAFRA  1959/60  —  FEVEREIRO  1960) 
A)  —  Produção  de  açúcar 

No  mês  de  fevereiro  foram  produzidos 
pelas  usinas  2.787.320  sacos,  contra  . . . . 
2 .  G4G .  084  sacos  e  2 . 209 . 329  em  igual  mês 
de  1959  e  1958,  respectivamente. 

Registra-se,  como  se  vê,  uma  diferença 
para  mais  nesta  safra,  em  relação  à  an- 
terior, de  141.236  sacos,  não  obstante  a 
paralisação  total  das  usinas  da  região  Sul 
do  Pais,  o  que  não  ocorreu  na  safz'a  pas- 
sada no  referido  mês. 

Para  êsse  superavit  concorreram  as  usi- 
nas do  Nordeste,  que,  não  obstante,  so- 
freram danos  com  a  queda  excepcional 
do  rendimento  industrial,  vêm  apresen- 
tando maior  velocidade  na  produção,  com 
melhor  indice  de  aproveitamento  da  moa- 
gem. 

Até  29/2/60  a  produção  de  açúcar  das 
usinas  foi  de  46.674.053  sacos,  contra  . . 
49.854.609  sacos  em  igual  período  da 
safra  1958/59,  oferecendo,  dessa  forma 
uma  diferença  para  menos  de  3.180.556 
sacos. 

A  razão  dessa  disparidade  vamos  en- 
contrar na  politica  de  contingentamento 
exercitada  na  presente  safra  pelo  I.A.A. 
Com  efeito,  enquanto  as  usinas  paulistas 
produziram  na  safra  passada  25,5  milhões 
de  sacos,  a  produção  alcançada  na  safra 
1959/60  (já  encerrada  no  sul  do  País) 
atingiu  apenas  20,8  milhões  de  sacos,  para 
uma  cota  fixada  de  20,9  milhões. 

O  Estado  de  São  Paulo,  como  se  veri- 
fica, produziu  menos  nesta  safra  4,7  mi- 
lhões de  sacos,  cm  relação  com  a  safra 
passada,  e  ainda  deixaram  as  usinas  canas 
no  campo  em  quantidade  que  está  sendo 
apurada  (levantamento  quase  concluído). 

Até  29/2/60  fab  ncaram  as  usmas  na- 
cionais 92,26%  da  estimativa  da  safra  em 
curso  (50.585.000  sacos  —  dentro  do  es- 
quema da  limitação).     Até  essa  mesma 


data,  da  safra  passada,  essa  porcentageni 
era  de  97,20%,  considerando  a  estimativa 
aprovada  pelo  plano  da  safra. 

Resta,  portanto,  ser  produzido  ainda 
um  contingente  de  3.911.000  sacos  para 
ser  integralizada  a  estimativa.  Todavia,  as 
últimas  ocorrências  climáticas  no  Nordes- 
te, com  excessivas  precipitações  pluviomé- 
tricas,  estão  prejudicando  sensivelmente 
a  moagem,  retardando-a  de  modo  a  en- 
curtar a  safra,  e,  consequentemente,  redu- 
zindo-lhe  a  produção. 

Essa  situação  poderá  ainda  agravar-se 
se  persistirem  as  atuais  condições  desfa- 
voráveis do  tempo.  Dêsse  modo,  não  ha- 
verá possibilidade  das  usinas  de  Alagoas 
e  Pernambuco  fazerem  suas  estimativas 
(4.000.000  e  12.700.000). 

Os  Estados  da  Bahia,  Paraíba  e  Rio 
Grande  do  Norte,  dado  seu  curto  período 
de  safra,  não  tendo  sido,  portanto,  muito 
atingidos  pelos  referidos  fatôres  climaté- 
ricos, farão  sem  dúvida  suas  estimativas, 
o  mesmo  não  acontecendo  com  Sergipe, 
sobretudo  devido  à  praga  da  «cigarrilha», 
que  continua  a  afetar  bastante  seus  cana- 
viais . 

B)  —  Consumo 

As  saídas  para  consumo  no  mês  de 
fevereiro  vieram  confirmar  as  previsões 
em  face  das  notícias  recebidas  de  nossos 
agentes  fiscais,  segundo  as  quais  se  estava 
verificando  um  movimento  de  vendas  ex- 
cepcionais por  parte  das  usinas  (fato  que 
continua  a  ocorrer  no  mês  de  março). 

Em  consequência,  totalizaram   

3.329.944  sacos  as  saídas  para  consumo 

no  referido  mês,  contra  3.156.412  e  

3.066.988  sacos  em  igual  mês  de  1958  e 
1957.  As  notícias  recebidas  de  nossos  fis- 
cais, que  se  mantêm  em  constante  contacto 
com  tôdas  as  usinas  e  grandes  firmas  ata- 
cadistas de  açúcar  do  País,  informam  que 
continua  intensa  a  procura  de  açúcar  nos 
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centros  produtores,  notadamente  na  região 
Sul,  sendo  digno  de  nota  as  solicitações 
dos  comerciantes  do  Estado  do  Rio  Gran- 
de do  Sul  no  mercado  produtor  de  São 
Paulo . 

Dêsse  modo,  é  de  se  prever  que  se  está 
esboçando  franca  reação  do  consumo,  que 
ficou  um  tanto  comprometido  com  as  fra- 
cas saídas  nos  meses  de  novembro  e  de- 
zembro últimos. 

De  1/6/59  a  29/2/60  as  saídas  para 
consumo  totalizaram  29.830.842  sacos, 
contra  30.300.610  e  26.100.026  sacos  no 
mesmo  período  das  safras  1958/59  e 
1957/58. 

A  média  mensal  do  consumo  nesta  safra 
é  de  3.314.000  sacos.  Em  face  da  reação 
do  consumo,  já  referida,  é  bem  possível 
que  essa  média  se  mantenha  nestes  três 
últimos  meses  da  safra,  o  que  levaria  o 
consumo  nacional  para  39.758.000  sacos. 

Não  nos  parece  exagerado  êsse  prog- 
nóstico, que  poderá  ser  confirmado  sem 
maiores  oscilações,  sobretudo  se  o  Insti- 
tuto fixar  a  data  de  1  de  junho  para  o 
início  da  safra,  como  acertadamente  o  fêz 
na  safra  passada. 

Estocagem 

O  estoque  de  açúcar  enj  1  de  fevereiro 
era  de  19.534.557  sacos  e  no  final  do 
mês  se  reduziu  para  17.682.519  sacos, 
uma  vez  que  o  consumo  e  a  exportação 
excederam  em  1.852.030  sacos  a  quanti- 
dade produzida . 

O  estoque  em  29/2/60  era  superior  ao 
da  safra  passada  em  2 . 966 . 323  sacos  .... 
(17.682.519  para  14.716.196  sacos).  En- 
tretanto, deve-se  considerar  que  no  esto- 
que desta  safra  está  incluído  o  estoque 
bloqueado,  que  apenas  na  região  Sul  tota- 
liza 2.445.178  sacos,  sendo  2.155.583 
sacos  no  Estado  de  São  Paulo  e  289.595 
sacos  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 


Podemos  informar  que  o  estoque  dis- 
ponível do  Estado  de  São  Paulo  não  será 
suficiente  para  atender  às  demandas  de 
açúcar,  tendo  a  Cooperativa  Central  dos 
Usineiros  de  São  Paulo  pedidos  corres- 
pondentes a  1  milhão  de  sacos  que  não 
poderá  satisfazer  com  as  atuais  disponi- 
bilidades . 

Exportação 

No  mês  sob  análise  foram  exportados 
para  o  estrangeiro  1.309.414  sacos  de 
açúcar,  contra  923.043  e  1.277.789  sacos 
em  igual  mês  de  1959  e  1958. 

De  1  de  junho  a  29/2/60  a  exportação 
foi  de  8.190.466  sacos,  contra  10.889.610 
e  9.355.039  sacos  em  igual  período  das 
safras  1958/59  e  1957/58. 

Previsões  da  próxima  safra 

A  lavoura  canavieira  da  região  Sul  se 
recuperou  de  modo  apreciável  com  as  chu- 
vas que  têm  caído  nestes  últimos  meses. 
Assim,  as  canas  da  zona  de  Ribeirão  Prêto, 
Campos  e  municípios  adjacentes,  e  Minas 
Gerais,  que  se  encontravam  bem  preju- 
dicadas pela  prolongada  estiagem  do  ano 
passado,  se  beneficiaram  extraordinaria- 
mente com  o  excelente  regime  pluviomé- 
trico . 

Relativamente  ao  Nordeste,  é  cedo  para 
se  fazer  qualquer  previsão,  notadamente 
tendo  em  vista  as  condições  desfavoráveis 
em  que  se  encontram  no  momento  suas 
lavouras,  atingidas  por  excessivas  chuvas, 
como  há  muitos  anos  não  ocorrem,  provo- 
cando inundações  calamitosas. 

Todavia,  na  primeira  quinzena  de  abril 
a  Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscalização  do 
Instituto  promoverá  o  levantamento  da 
estimativa  do  País,  já  tendo,  para  isso, 
transmitido  as  necessárias  instruções  aos 
seus  agentes  fiscais. 
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BOLETIM  DE  E.  D.  &  F.  MAN 

Pvxpedido  de  Londres,  com  data  de  31 
de  março,  o  Boletim  de  E.  D.  &  F.  Man 
envia-nos  suas  observações  gerais  sôbre 
a  situação  açucareira  internacional,  as 
quais  reproduzimos  a  seguir. 

Mercado  de  Açúcar  Bruto  —  Durante 
o  mês  de  março  os  i)reços  sofreram  muito 
poucas  alterações.  O  preço  diário  em  Lon- 
dres, que  era  de  28  s,  10V2d  por  quintal 
na  ocasião  da  expedição  do  último  bole- 
tim, teve  um  decréscimo  de  1  xelim  no 
meado  do  mês,  mas  já  agora  alcançou 
28s  TVod.  Em  Nova  Iorque  o  preço  caiu 
10  pontos,  até  0.2,98  a  libra-pêso,  mas  à 
data  desta  correspondência  estava  em 
0.3,06. 

O  falo  marcante  do  mês  foi  o  bom  nú- 
mero dc  vendas  em  bloco  realizadas  por 
Cuba.  Venderam  os  cubanos  80.000  tone- 
ladas à  China  Continental,  60.000  à  Ale- 
manha Oriental,  50.000  à  Polónio,  50.000 
à  República  Árabe  Unida  e  32.000  tonela- 
das a  Casablanca.  Saigon  adquiriu  tam- 
bém 12  000  toneladas  de  açúcar  cubano  e 
a  Bélgica  e  o  Irã  comparam,  cadá  qual, 
um  carregamento.  Presume-se  que,  agora. 
Cuba  tenha  vendido  tôda  sua  cota  inter- 
nacional, se  é  que  não  a  excedeu. 

O  Ceilão  adquiriu  da  República  Domi- 
nicana um  carregamento  do  produto  bru- 
to; o  Japão  celebrou  o  trato  anual  para 
a  aquisição  de  100.000  toneladas  de 
Queensland  e  o  Canadá  comprou  cêrca 
de  25.000  toneladas  de  açúcar  das  índias 
Ocidentais  Britânicas. 

Nq  fim  do  mês  de  ni;uço  o  Conselho 
Internacional  dc  Açúcar  rcunia-se  em 
Londres  para  considerar  as  cotas  iniciais 
dc  exportação  para  15)60. 

Açúcar  Refinado  —  Houve,  no  decorrer 
dc  março,  bom  movimento  comercial  de 
açúcar  refinado.  Os  refinadores  britâni- 
cos venderam  25.000  toneladas  do  produto 
u  Noruega.  Formosa  vendeu  17.000  tone- 


ladas para  portos  do  Extremo  e  do  Oriente 
Médio  e  a  Turquia  vendeu  10.000  tonela- 
das à  Grécia,  que  também  adquiriu  5.000 
toneladas  de  Cuba .  A  Bélgica  vendeu  6.000 
toneladas  ao  Irã  e  ao  Marrocos,  enquanto 
que  alguns  países  sulamericanos  compra- 
ram à  Argentina  cêrca  de  8.000  toneladas. 
Na  data  dêste  boletim  chegava  a  infor- 
mação de  que  25.000  toneladas  de  açúcar 
rumeno  haviam  sido  vendidas  à  República 
Árabe  Unida.  O  Ceilão  comprou  8.000 
toneladas  de  açúcar  refinado  do  Brasil  e 
3.000  toneladas  da  Turquia.  Tôdas  essas 
vendas  foram  feitas  em  acréscimo  às  pe- 
quenas quantidades  normalmente  negocia- 
das, resultando  daí  haver  muito  pouco 
açúcar  refinado  a  preço  barato  disponí- 
vel para  venda. 

Talvez  haja  algum  de  procedência  ar- 
gentina disponível  para  os  próximos  me- 
ses e,  se  as  cotas  forem  aumentadas,  have- 
rá também  mais  refinado  cubano  para 
venda.  Formosa  deverá  ser  um  vendedor 
regular,  podendo-se  esperar  melhores  mar- 
gens de  preço  nos  meses  vindouros,  até 
a  próxima  safra  européia,  no  outono. 

O  produto  refinado  britânico  era  dis- 
}>onível,  no  fim  do  mês  dc  março,  a  cêrca 
de  £36.  Na  mesma  ocasião  o  refinado 
cubano  vendia-se  a  £28  lOs,  o  da  Argen- 
tina a  £26,  o  da  Alemanha  Oriental  (para 
pequenas  quantidades)  a  £32  e  o  da  Tur- 
quia a  £31 . 

O  Mercado  Terminal  —  O  Mercado  Ter- 
minal de  Londres  teve  um  mês  nervoso, 
tendendo  os  valores  a  refletir  por  anteci- 
pação os  sentimentos  dos  negociantes  rela- 
tivamente à  reunião  do  Conselho  Interna- 
cional do  Açúcar.  Em  geral,  não  obstante 
o  fato  de  a  venda  para  a  China  ter  eleva- 
do os  valores  em  6d  por  quintal,  propó- 
sitos baixistas  anularam  êste  ganho  em 
uma  semana  com  retração  e  poucas 
vendas . 

O  volume  do  comércio,  no  todo,  foi  li- 
geiro, embora  em  um  ou  dois  dias  o  nú- 
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mero  de  lotes  negociados  tenha  excedido 
o  verificado  em  Nova  Iorque. 

Aos  observadores  de  E.  D.  &.  Man  pa- 
rece que  o  mercado  agora  se  mostra  mais 
saudável  do  que  em  qualquer  ocasião 
desde  a  sua  reabertura. 

O  Conselho  Internacional  do  Açúcar  — 
Após  sua  reunião,  o  Conselho  anunciou  a 
decisão  de  reter  as  cotas  de  exportação 
no  atual  nível  de  85%.  Afirmou-se  que  o 
Comité  Estatístico  estimou  agora  as  neces- 
sidades do  mercado  livre  em  6.365.000 
toneladas  métricas.  Anunciou-se  também 
que  seriam  imediatamente  redistribuídas 
as  falhas  previstas,  estimadas  em  cêrca  de 
750.000  toneladas. 

O  Futuro  —  A  ausência  de  debilidade 
por  parte  do  Conselho  Internacional  do 
Açúcar,  debilidade  que  se  antecipou  em 
alguns  setores,  será  certamente  a  causa 
da  nova  melhoria  nos  preços.  Tendo  anun- 


ciado que  não  aumentariam  as  cotas  de 
85%,  compete  agora  aos  maiores  produ- 
tores mundiais  ajudar  a  manter  o  preço 
em  US$  0.3,25,  a  fim  dc  que  lhes  possa 
ser  atribuída  alguma  cota  a  mais.  A  re- 
distribuição de  750.000  toneladas,  que  an- 
tecipadamente se  anuncia  não  serem  utili- 
zadas por  muitos  membros,  redundará 
apenas  em  fornecer  cota  aos  que  realmen- 
te precisam,  sem  alterar  o  equilíbrio  esta- 
tístico. Tudo  calculado,  portanto,  não  é 
sem  propósito  esperar  a  elevação  do  pre- 
ço, consultando  os  interêsses  de  todos  os 
produtoi-es  de  açúcar,  seja  porque  dese- 
jam efetivamente  um  preço  maior,  seja 
porque,  alcançando  tal  preço,  conseguirão 
uma  cota  extra.  Entretanto,  houve  outras 
ocasiões  em  que  o  mercado  deveria  subir, 
e  tal  não  aconteceu.  Assim,  o  melhor  é 
não  se  deixár  entusiasmar  demais  nova- 
mente . 
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ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.A.A. 


30*  SESSÃO  ORDINÁRIA  REA- 
LIZADA EM  19  DE  MARÇO  DE 
1959    (PELA  MANHA) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Epaminondas  Mo- 
reira do  Valle,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  José  Vieira  de  Mello, 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  João 
Soares  Palmeira,  Domingos  José 
Aldrovandi  e  os  Suplentes  Srs. 
Luiz  Dias  Rollemberg,  Clodoaldo 
Vieira  Passos  e  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira,  convocados,  para 
relatarem  processos  em'  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão . 

Início  de  moagem  —  E'  dis- 
cutida e  aprovada,  •  com  emendas. 
Resolução  dispondo  sobre  início  da 
moagem  das  usinas  de  açúcar  do 
País. 

31»  SESSÃO  ORDINÁRIA  REA- 
LIZADA EM  19  DE  MARÇO  DE 
1959  (À  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Epaminondas 
Moreira  do  Valle,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Gil  Mara- 
nhão, Lycurgo  Portocarrero  Velloso, 
Moacyr  Soares  Pereira,  José  Vieira 
de  Mello,  Domingos  José  Aldro- 
vandi, João  Soares  Palmeira  e  o  Su- 
plente, Sr.  Luiz  Dias  Rollemberg, 
convocado,  para  relatar  processo  em 
pauta. 

Presidência,  inicialmente,  do  Sr. 
Gil  Maranhão,  em  seguida  do  Sr. 
José  Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção, Representante  do  Minis- 
tério da  Agricultura  e,  ainda,  do 
Sr.  Epaminondas  Moreira  do  Val- 
le, Vite  Prcsidentc.  Ausente  o  Sr. 
Manoel  Gomes  Maranhão.  Presi- 
dente, por  ter  viajado  para  São 
Paulo 


N» 


Expediente  —  Manifesta-se  a 
CE.  pelo  encaminhamento  da  in- 
dicação referente  à  participação  dos 
Fornecedores  de  Cana  nos  estoques 
livres  de  açúcar  das  usinas  aos 
órgãos  competentes  do  I.A.A.  para 
estudos. 

Financiamento  e  Empréstimos 
—  E'  indeferido  pedido  de  finan- 
ciamento de  Cr$  23.000.000,00, 
apresentado  pela  Usina  Bandeiran- 
tes, do  Paraná . 

—  Concorda  a  CE.  com  a 
concessão  de  um  empréstimo  de 
Cr$  9.000.000,00,  pelo  prazo  de 
três  anos,  à  Usina  Mussurepe,  de 
Pau  d' Alho  (Pernambuco) . 

—  E'  convertido  em  diligên- 
cia o  pedido  de  en:préstimo  à 
Cooperativa  de  Produtores  de 
Aguardente  do  Norte  Fluminense 
Ltda.,  de  Campos. 

—  Aprova  a  CE.  a  suplemen- 
tação  do  empréstimo  de  entressafra 
ao  Banco  Cooperativo  dos  Planta- 
dores de  Cana  de  Pernambuco  Ltda. 
e  a  Cooperativa  dos  Plantadores 
de  Cana  de  Visconde  do  Rio  Bran- 
co (Minas  Gerais) . 

32»  SESSÃO  ORDINÁRIA  REA- 
LIZADA EM  1  DE  ABRIL  DE 
1959 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Ary  Sen- 
neret  da  Silva  Pessoa,  Ottolmy 
Strauch,  Moacyr  Soares  Pereira, 
Walter  de  Andrade,  Gil  Maranhão, 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso,  Af- 
íonso  José  de  Mendonça,  (Suplen- 
te do  Sr.  José  Vieira  de  Mello). 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplen- 
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te  do  Sr.  Domingos  José  Aldro- 
vandi) e  João  Soares  Palmeira. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente  —  Concorda  a  C. 
E,  com  a  proposta  do  presidente, 
no  sentido  da  inserção  de  um  voto 
de  pesar  pelo  falecimento  do  ex- 
Deputado  federal  por  Pernambuco, 
Sr.  Ferreira  Lima . 

—  Aprova-se,  por  sugestão  do 
presidente,  a  concessão  de  um  do- 
nativo destinado  às  obras  do  pré- 
dio da  Academia  Brasileira  de 
Letras. 

—  Opina  a  CE.  pela  modifi- 
cação do  Estatuto  da  Fundação  do 
Hospital  Agro-Industrial  do  Açú- 
car, de  Alagoas,  para  efeito  da 
constituição  de  sua  Diretoria. 

Administração  —  Manifesta-se 
a  CE.  favoravelmente  à  suplemen- 
tação  do  crédito  para  financiamento 
de  entre-safra  a  favor  dos  forne- 
cedores de  cana  do  Paraná. 

Açúcar  —  E"  constituída  uma 
comissão  de  membros  da  CE.  para 
examinar  a  concessão  de  uma  cota 
à  Fazenda  Santa  Bárbara,  São  Pau- 
lo, para  fabricação  de  açúcar  de- 
merara,  destinado  à  exportação  para 
o  exterior. 

33'  SESSÃO  ORDINÁRIA  REA- 
LIZADA EM  2  DE  ABRIL  DE 
1959  (PELA  MANHÃ) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Epaminondas  Mo- 
reira do  Valle,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Ottolir.y 
Strauch,  Walter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Moacyr  Soares  Peireira, 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso,  Otá- 
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vio  José  de  Mendonça  (Suplente 
do  Sr.  José  Vieira  de  Mello)  Ad- 
mardo  da  Costa  Peixoto,  João  Soa- 
res Pàlmeira  e  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi) . 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Financiamento  —  E'  concedido 
financiamento  solicitado  à  Usina 
Triunfo,  de  São  Miguel  dos  Cam- 
pos. 

Prestação  de  Contas  —  Apro- 
vam-se  as  contas  da  Comissão  de 
Combate  às  Pragas  da  Cana-de- 
Açúcar  de  Pernambuco,  e,  conse- 
qiientemente,  o  pagamento  da  sub- 
venção relativa  ao  exerçício  de 
1959. 

34'  SESSÃO  ORDINÁRIA  REA- 
LIZADA EM  2  DE  ABRIL  DE 
1959  (À  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Ary  Senneret  da 
Silva  Pessoa,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  Ottolmy 
Strauch,  Walter  de  Andrade,  Gil 
Marani:  ão,  Moacyr  Soares  Pereira, 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso,  João 
Soares  Palmeira,  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Alrovandi),  Afon- 
so José  de  Mendonça  (Suplente  do 
Sr.  José  Vieira  de  Melo)  e  o  Su- 
plente Sr.  Luiz  Dias  Rollemberg, 
convocado  para  relatar  processo  em 
pauta . 

Presidência,  inicialmente,  do 
Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão  e,  a 
seguir,  do  Sr.  Ary  Senneret  da 
Silva  Pessoa. 

Expediente  —  A  CE.  toma 
conhecimento  do  aumento  da  taxa 
por  saco  de  açúcar,  determinado 
pela  Câmara  Municipal  de  Campos. 

Empréstimo  e  adiantamentos  — 
Concedem-se  empréstimo  à  Coope- 
rativa dos  Produtores  de  Aguar- 
dente do  Norte  Fluminense  e  adian- 
tamentos de  emergência  às  Usinas 
Terra  Nova  S.  A.  e  Cachoeira  do 
Mirim,  em  Alagoas. 


Açúcar  —  E'  homologado  o 
rateio  dos  saldos  extra-limites  pro- 
posto pela  Delegacia  Regional  do 
I.A.A.,  em  Campos. 

35'  SESSÃO  ORDINÁRIA  REA- 
LIZADA EM  8  DE  ABRIL  DE 

1959 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Ary  Sen- 
neret da  Silva  Pessoa,  Walter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  João  Soares  Palmeira, 
Domingos  José  Aldrovandi,  Ad- 
mardo  da  Costa  Peixoto,  Otávio 
José  de  Mendonça  (Suplente  do 
Sr.  José  Vieira  de  Mello),  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  e  Luiz 
Dias  Rollemberg,  convocados  para 
relatar  processos  em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
m.es  Maranhão. 

Administração  —  E'  convertido 
em  diligência  o  acordo  proposto 
pela  Universidade  Rural  de  Per- 
nambuco ao  I.A.A.,  visando  à  cons- 
trução da  Escola  Técnica  Agro- 
Industrial  de  Carpina. 

Álcool  —  Resolve  a  CE.  que 
seja  feito  o  pagamento  das  boni- 
ficações sobre  o  álcool  direto  das 
usinas  de  São  Paulo,  relativas  à 
safra  1957/58,  mediante  liquidação 
dos  débitos  dos  usineiros  para  com 
os  fornecedores,  correspondentes  à 
mesma  safra  1957/58,  excluída,  no 
caso,  a  liquidação  relativa  ao  adi- 
cional de  Cr$  15,00  por  tonelada 
de  cana,  referente  à  safra  anterior 
—  1956/57. 

36»  SESSÃO  ORDINÁRIA  REA- 
LIZADA EM  9  DE  ABRIL  DE 
1959  (PELA  MANHÃ) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Epaminondas  Mo- 
reira do  Valle,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Ottolmy 
Strauch,  Ary  Senneret  da  Silva 
Pessoa,  Walter  de  Andrade,  Ly- 
curgo Portocarrero  Velloso,  Moa- 
cyr Soares  Pereira,  Gil  Maranhão, 


Afonso  José  de  Mendonça  (Suplen- 
te do  Sr.  José  Vieira  de  Mello), 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Do- 
mingos José  Alrovandi,  João  Soa- 
res Palnieira,  e  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira  e  Luiz  Dias  Rollem- 
berg, convocados,  para  relatarem 
processos  em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Aquisição  de  terreno  —  CE. 
homologa  despacho  da  presidência 
que  autorizou  a  aquisição  de  uma 
área  de  terreno  para  expansão  da 
Destilaria  Desidratadora  "Gileno 
Dé  Carli",  de  Piracicaba. 

Auxílios  de  Donativos  —  E' 
concedido  auxílio  financeiro  à  As- 
sociação Rural  dos  Fornecedores 
de  Cana  da  Bahia,  para  atender 
ao  pagamento  do  pessoal  do  Am- 
bulatório "Dr.  José  Antônio  Ro- 
drigues Teixeira",  de  Jacuipe. 

Açúcar  —  Concorda  a  CE. 
com  a  liberação  do  saldo  de  açú- 
car dá  Usina  Junqueira,  com  isen- 
ção do  pagamento  de  taxa. 

37'  SESSÃO  ORDINÁRIA  REA- 
LIZADA EM  9  DE  ABRIL  DE 
1959   (Ã  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Ary  Senneret.  da 
Silva  Pessoa,  Ottolmy  Strauch,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção, 
Walter  de  Andrade,  Gil  Maranhão, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  João  Soares 
Palmeira,  Domingos  José  Aldro- 
vandi, José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira (Suplente  do  Sr.  Admardo  da 
Costa  Peixoto),  Afonso  José  de 
Mendonça  (Suplente  do  Sr.  José 
Vieira  de  Melo),  e  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg, convocado,  para  relatar 
processo  err.'  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  —  E'  concedida 
equiparação,  através  de  gratificação 
pro-labore,  nivelando  todos  os  che- 
fes de  Seção  do  I.A.A.,  a  partir 
de  27-1-59. 
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Comissão  —  Resolve  a  CE. 
criar  uma  comissão  central  para 
proceder  ao  exame  dos  processos 
de  reajustamento  do  contingente 
agrícola  das  usinas  do  País . 

Auxílios  e  Donativos  —  Aprova 
a  CE.  abertura  de  crédito  para 
pagamento  de  auxílios  a  332  insti- 
tuições de  assistência  social  e  Ca- 
sa» de  Caridade,  relativamente  ao 
exercício  de  1959. 

Adiantamentos,  Financiamentos  e 
Empréstimos  —  Defere-se  adianta- 
mento à  Associação  de  Fornecedo- 
res de  Cana  de  Pernambuco,  por 
conta  da  cota-parte  de  da  taxa 
de  Cri  1,00,  relativa  à  safra  de 
1957/58. 

—  E'  aprovado  financiamento 
â  Usina  Serro  Aaul  para  aquisição 
de  uma  instalação  destinada  ao 
aproveitamento  das  caldas  de  sua 
destilaria. 

—  Concede-sc  adiantamento  de 
emergência,  na  base  de  Cr$  3,00 
por  saco  e  por  semana,  pelo  prazo 
de  dez  semanas,  à  Usina  Aripibu, 
em  Pernambuco . 

—  E"  homologado  o  convénio 
firmado  entre  a  Associação  dos 
Fornecedores  de  Cana  de  Pernam- 
buco e  o  I.A.A.,  pelo  qual  foi 
aumentada  para  Cr$  3,00  a  .sobre- 
taxa incidente  sôbre  a  tonelada  de 
cana. 

3S'  .SE.S.SAO  ORDINÁRIA  REA- 
LIZADA EM  13  DE  ABRIL  DE 
1959 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Ary  Senneret  da 
Silva  Pessoa,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  Ottolmy 
Strauch,  Gil  Maranhão,  Walter  de 
Andrade,  Lycurgo  Portocarrero  Vel- 
loso,  Moacyr  Soares  Pereira,  João 
Soares  Palmeira,  Admardo  da  Cos- 
ta Peixoto,  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domin- 
gos José  Aldrovandi)  e  Luiz  Dias 
Rolltmberg,  êste  último  convocado, 
para  relatar  processos  em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mis Maranhão . 


Expediente  —  Aprova  a  CE. 
indicação  referente  a  providências 
a  serem  tomadas  pelo  I.A.A.  jun- 
to ao  Conselho  Nacional  do  Pe- 
tróleo visando  à  expansão  do  uso 
do  álcool  anidro  como  mistura  car- 
burante. 

Plano  de  safra  —  Aceita  a  CE. 
a  participação  do  Diretor  da  D.A.F. 
na  organização  do  Plano  de  Safra 
1959/60. 

Subvenção  —  E"  concedida  sub- 
venção aos  Srs.  Sílvio  Franco  e 
Apolônio  Sales  para  representarem 
o  I.A.A.  no  X  Congresso  Interna- 
cional de  Técnicos  Açucareiros,  no 
Havaí . 

Auxílios  e  Donativos  —  E"  au- 
torizada abertura  de  crédito  para 
auxiliar  a  construção  da  Escola  Téc- 
nica de  Comércio  Portonovense . 

Assistência  à  Lavotira  —  Apro- 
va-se  a  revalidação  do  crédito  con- 
cedido à  Cooperativa  dos  Produto- 
res de  Açúcar  de  Sergipe,  destina- 
do à  aquisição  de  polvilhadeiras  e 
inseticidas  para  combate  à  "cigar- 
rinha"  dos  canaviais  daquele  Es- 
tado. 

Adiantamentos,  financiamentos  e 
Empréstimos  —  São  concedidos 
financiamento  de  emergência  à  Usi- 
na Santa  Clotilde,  em  Alagoas,  para 
a  safra  1959/60,  e  adiantamentos, 
sôbre  o  estoque  de  melaços,  às  Usi- 
nas Ana  Florência  e  Santa  Helena, 
em  Minas  Gerais. 

—  E'  denegado  adiantamento 
pleiteado  pela  Cooperativa  de  Usi- 
nei ros  de  Alagoas  para  construção 
de  um  armazém  destinado  à  esto- 
ragem  de  açúcar. 

—  Concede-se  financiamento  à 
Usina  Terra  Nova,  de  Alagoas,  pa- 
ra seu  reequipamento. 

39'  SESSÃO  ORDINÁRIA  REA- 
LIZADA EM  16  DE  ABRIL  DE 

1959 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  Ary  Senne- 


ret da  Silva  Pessoa,  Walter  de  An- 
drade, Gil  Maranhão,  Lycurgo  Por- 
tocarrero Velloso,  Moacyr  Soares 
Pereira,  João  Soares  Palmeira,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi), e  o  Suplente,  Sr.  Luiz 
Dias  Rollemberg,  convocado,  para 
relatar  processo  em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente  —  O  Presidente  dá 
conhecimento  a  seus  pares  do  teor 
do  telegrama  recebido  da  Assem- 
bléia  de  Alagoas,  comunicando  ha- 
ver sido  apresentado,  naquela  Casa 
Legislativa,  por  iniciaitva  do  Depu- 
tado Luís  Coutinho  e  outros,  um 
voto  de  congratulações  ao  Sr.  João 
Soares  Palmeira,  por  sua  atuação 
digna  c  eficiente  na  CE. 

—  E'  aprovada  indicação  no 
sentido  de  atribuir  aos  diretores  e 
demais  funcionários  do  I.A.A.  en- 
carregados do  serviço  de  exporta- 
ção do  açúcar,  a  gratificação  cor- 
respondente a  um  mês  de  venci- 
mentos . 

—  Autoriza  a  CE.  o  pagamen- 
to de  bonificações  sôbre  álcool  di- 
reto  produzido  pelas  destilarias 
anexas  às  usinas  de  Pernambuco. 

Empréstimos  e  Financiamentos 
—  Ficam  autorizados  empréstimos 
de  emergência  à  Usina  Mussurepc, 
em  Pernanrbuco,  e  financiamento 
à  Usina  Altamira,  na  Bahia. 

40'  SESSÃO  ORDINÁRIA  REA- 
LIZADA EM  22  DE  ABRIL  DE 
1959 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Ary  Senneret  da 
Silva  Pessoa,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  Ottolmy 
Strauch,  Gil  Maranhão,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Lycurgo  Portocar- 
rero Velloso.  Luiz  Dias  Rollemberg 
(Suplente  do  Sr.  Walter  de  Andra- 
de), João  Soares  Palmeira,  Ad- 
mardo da  Costa  Peixoto  e  José  Au- 
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gusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente 
do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi). 

Presidência,  inicialmente,  do  Sr. 
Manoel  Gomes  Maranhão,  Presi- 
dente, e,  a  seguir,  dos  Srs.  Ottol- 
my  Strauch  e  Ary  Senneret  da  Sil- 
va Pessoa,  respectivamente,  repre- 
sentantes do  Ministério  da  Viação 
e  do  Trabalho. 

Expediente  —  A  CE.  aprova, 
por  proposta  de  seu  Presidente,  a 
inserção  de  um  voto  de  pesar  em 
ata  pelo  falecimento  do  Sr.  Hilton 
de  Pádua  Fortuna,  antigo  Chefe  do 
Serviço  Multigráfico  do  I.A.A. 

—  Constitui-se  uma  comissão 
de  Diretores  de  Divisão  para  estu- 


dar o  projeto  do  Deputado  Mário 
Tamborindeguy,  apresentado  na  Câ- 
mara Federal,  dispondo  sôbre  o  pa- 
gamento de  canas  aos  fornecedores. 

—  E'  aberto  crédito  à  Associa- 
'  ção  Comercial  de  Campos,  para  au- 
xiliar a  Festa  do  Açúcar. 

41»  SESSÃO  ORDINÁRIA  REA- 
LIZADA EM  23  DE  ABRIL  DE 
1959 

Presentes  os  Srs.  Manoel  '  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  Ary  Sen- 
neret da  Silva  Pessoas,  Ottolmy 
Strauch,  Epaminondas  Moreira  do 


Valle,  Gil  Maranhão,  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  Luiz  Dias  RoUemberg 
(Suplente  do  Sr.  Walter  de  Andra- 
de), João  Soares  Palmeira,  Admar- 
do  da  Costa  Peixoto  e  José  Augus- 
to de  Lima  Teixeira  (Suplente  do 
Sr.  Domingos  José  Aldrovandi) . 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
n-jes  Maranhão. 

Financiamento  —  E'  deferido 
o  financiamento  solicitado  pela  Usi- 
na Cachoeira  Lisa  S.  A.,  de  Per- 
nambuco . 

(  —  São  cancelados  registros  de 
vários  engenhos. 
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RESOLUÇÕES  DA  ^Sf^^^^;^ 
COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  LA.A. 


RESOLUÇÃO  N'  1368/59 

De  8  de  abril  de  1959 

Dispõe  sobre  as  normas  regimentais 
das  Inspetorias  Técnicas  Regionais  a 
que  se  refere  o  art.  58  do  Regimento 
Interno  e  dá  outras  providências. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  l'  —  As  Inspetorias  Técnicas  Re- 
gionais são  os  órgãos  incumbidos  de  rea- 
lizar nas  respectivas  regiões,  as  atribui- 
ções a  cargo  do  Serviço  Técnico  Industrial 
(STI)  e  do  Serviço  Técnico  Agronómico 
(STA)  da  Divisão  de  Assistência  à  Pro- 
dução (DAP). 

Art.  2''  —  As  Inspetorias  Técnicas  Re- 
gionais serão  dirigidas  por  um  Chefe  da 
ITR,  subordinadas  ao  Diretor  da  DAP. 

Parágrafo  único  —  Compete  à  ITR: 

I  —  executar  trabalhos  e  pesquisas  de 
laboratório,  exames  e  expedição  de  certi- 
ficados de  qualidade,  referentes  a  cana, 
açúcares,  álcoois,  gasolina  e  derivados  e 
demais  subpro<lutos  da  agro-indústria  ca- 
navieira; 

II  —  organizar  c  manter  atualizados  os 
cadastros  agrícolas  e  industrial  da  res- 
pectiva região; 

III  —  prestar  assistência  técnica  às 
usinas,  destilarias,  refinarias,  emprêsas  e 
organizações  agro-industriais; 

IV  —  promover  a  fiscalização  técnica 
que,  por  lei,  incumbe  ao  I.A.A.; 

V  —  fornecer  os  elementos  necessários 
à  expedição  dos  certificados  de  verifica- 
ção ou  aprovação  de  materiais  importa- 
dos ou  de  fórmulas  carburantes; 

VI  —  fornecer  todos  os  elementos  ne- 
cessários à  conclusão  dos  estudos  de  natu- 
reza que  sc  relacionarem  com  a  compe- 
tência do  STI  e  do  STA; 


VII  —  articular-se  com  os  demais  ór- 
gãos técnicos  da  região,  federais,  esta- 
duais ou  municipais,  em  matéria  de  sua 
competência ; 

VIII  —  orientar  os  trabalhos  experimen- 
tais executados  pelas  entidades  subvencio- 
nadas pelo  I.A.A.,  apresentando  relatório 
à  DAP; 

IX  —  informar  os  processos  originários 
ou  em  trânsito  no  Estado  de  Pernambuco 
ou  regiões  juriscondicionais,  referentes  as 
usinas  de  açúcar,  destilarias  de  álcool, 
sempre  que  pela  natureza  do  assunto,  seja 
exigido  esclarecimento  de  ordem  técnica 
ou  solicitação  de  parecer. 

Art.  3-  —  À  Inspetoria  Técnica  Regio- 
nal (ITR)  compreende: 

I  —  Setor  Técnico  Industrial  Regio- 
nal (STIR); 

II  —  Setor  Técnico  Agronómico  Regio- 
nal (STAR). 

Art.  4?  —  Ao  STIR  compete; 

I  —  examinar,  para  aprovação,  os  pro- 
jetos  de  instalações  industriais  novas,  ge- 
ral ou  parcial,  a  serem  adquiridas  pelo 
parque  açucareiro  e  alcooleiro  regional, 
com  financiamento  do  I.A.A.; 

II  —  fiscalizar  a  aplicação  do  finan- 
ciamento feito  pelo  I.A.A.,  para  fins  de 
reequipamento  total  ou  parcial  do  parque 
açucareiro,  alcooleiro  da  região; 

III  —  organizar  os  projetos  padrões  de 
usinas  e  destilarias  da  região,  normas  de 
trabalho  e  de  controle  industrial; 

IV  —  executar  ou  fiscalizar  a  execução 
de  projetos  de  construção  de  equipamen- 
tos, montagens  em  usinas  e  destilarias, 
edifícios  e  construções  do  LA.A.,  aprova- 
do para  a  região  respectiva; 

_V  —  proceder  junto  às  fábricas  da  re- 
gião, as  determinações  do  rendimento  in- 
dustrial (usinas  e  destilarias)  e  de  suas 
perdas  industriais,  projetos  de  reequipa- 
mento industrial  ou  das  normas  técnicas 
mais  aconselháveis; 


N»  5 


PAgina 


194 


Março  —  1960 


Brasil  Açucareiro 


PÁGINA  33 


VI  —  apresentar,  quando  solicitado,  su- 
gestões no  sentido  de  melhoria  do  ren- 
dimento industrial,  redução  do  custo  de 
produção,  redução  das  perdas  industriais; 

VII  —  promover  estudos  no  sentido  de 
resolver  os  problemas  industriais  da  re- 
gião, visando  especialmente: 

a)  —  a  classificação  de  açúcar  e  álcool; 

b )  —  o  aproveitamento  racional  do  açú- 
car, álcool,  bagaço  e  melaço  como  maté- 
ria-prima  para  obtenção  de  produtos  in- 
dustriais ; 

c)  —  o  tratamento  de  caldas  de  desti- 
larias e  resíduos  provenientes  das  indús- 
trias ligadas  ou  derivadas  do  açúcar,  ál- 
cool e  melaço; 

d)  —  os  processos  de  fabricação  de 
açúcar  e  álcool  orientando  os  produtores 
quanto  a  novas  técnicas  industriais  de 
produção ; 

e)  —  a  armazenagem  e  a  distribuição 
adequada  dos  produtos  da  agro-indústria 
de  açúcar; 

f)  —  a  instalação  de  indústria  de  ma- 
nutenção, reparos,  renovação  e  amplia- 
ção da  agro-indústria  canavieira  da  região 
ou  grupo  de  regiões. 

IX  —  proceder  as  análises  químicas  dos 
produtos  direta  ou  indiretamente  ligados 
à  agro-indústria  da  cana-dé-açúcar,  emi- 
tindo os  competentes  certificados; 

X  —  organizar  e  manter  atualizado  o 
Cadastro  Industrial  da  região,  bem  como 
das  firmas  e  emprêsas  que  negociam  com 
materiais,  ferramentas,  produtos  quími- 
cos com  emprego  nas  usinas  e  destilarias; 

XI  —  fornecer  à  DAP  os  elementos 
necessários  a  divulgação  entre  os  produ- 
tores, das  novas  técnicas  de  trabalho  in- 
dustrial relativas  a  usinas  e  destilarias; 

XII  —  executar  o  serviço  permanente 
de  aferição  de  balanças  nas  emprêsas  agro- 
industriais  cana  vieiras. 

Art.  5?  —  Ao  STAR,  incumbe: 

I  —  apresentar  sugestões  e  cooperar  na 
elaboração  dos  planos  de  pesquisas  e  ex- 
perimentação das  Estações  Experimentais 
de  Cana; 

II  —  colhêr  e  divulgar  os  resultados  das 
pesquisas  e  dos  experimentos,  realizados 
nas  Estações  Experimentais  do  País  e  do 
estrangeiro; 


III  —  promover  o  desenvolvimento  in- 
tensivo dos  trabalhos  de  pesquisas  fito- 
técnicas ; 

IV^ —  colhêr  os  dados  relativos  a  preci- 
pitação pluviométrica  e  ao  comportamen- 
to das  diversas  variedades  de  canas  culti- 
vadas em  cada  região  e  em  suas  usinas; 

V  —  promover  a  realização  periódica  de 
cursos  de  aperfeiçoamento  sòbre  experi- 
mentação agrícola; 

VI  —  promover  os  estudos  necessários 
à  elevação  do  rendimento  agrícola  de  cana 
pela  escolha  de  variedades  selecionadas; 

VII —  organizar  planos  de  ensaios  de 
competição  de  variedades  para  as  regiões 
canavieiras  afastadas  das  Estações  Expe- 
rimentais, fornecendo  para  a  sua  instala- 
ção e  apuração  a  assistência  técnica  neces- 
sária; 

VIII  —  estudar  o  aproveitamento  ra- 
cional da  cana-de-açúcar  na  forragem  bem 
como  os  problemas  relacionados  com  sua 
ensilagem ; 

IX  —  realizar  os  estudos  dos  teores  de 
sacarose  contidas  nas  diferentes  varieda- 
des de  cana; 

X  —  realizar  estudos  sobre  a  aplicação 
de  ervicidas  para  o  combate  às  ervas  da- 
ninhas que  infestam  os  canaviais; 

XI  —  realizar  estudos  sòbre  a  incidên- 
cia de  doenças  como  o:  «carvão»  e  o 
«mosaico»  na  lavoura  canavieira,  e  esta- 
belecer e  difundir  as  medidas  mais  acon- 
selháveis para  o  seu  combate; 

XII  —  realizar  pesquisas  com  o  objetivo 
de  conhecer  os  danos  causados  pelas  pra- 
gas de  cana-de-açúcar  como  a  «cigarrinha 
da  raiz»,  e  a  «broca»  e  os  métodos  mais 
modernos  para  o  seu  contrôle; 

XIII  —  colaborar  com  o  Ministério  da 
Agricultura  no  combate  às  pragas  de  cana- 
de-açúcar; 

XIV  —  promover  e  fomentar  a  criação 
de  inimigos  naturais  das  principais  pragas 
de  cana-de-açúcar,  introduzindo-se  nas  re- 
giões canavieiras  em  que  ainda  não  se 
observem  a  sua  presença; 

XV  —  estudar  os  problemas  relaciona- 
dos com  a  restauração  dos  solos  e  apli- 
cação de  fertilizante  indicado; 

XVI  —  organizar  planos  para  intensi- 
ficação do  emprêgo  racional  de  adubos 
inclusive  créditos  mais  amplos  para  as 
operações  do  financiamento  respectivo; 
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XVII  —  aprovar  fóiinulas  técnicas  de 
fertilizantes; 

XVIII  —  realizar  estudos  para  mecani- 
zação da  lavoura  canavieira,  incluindo  o 
preparo  de  aradores  tratoristas  e  mecâ- 
nicos agrícolas; 

XIX  —  pronunciar-se  sôbre  o  emprego 
de  modelos  de  máquinas  adequadas  as  exi- 
gências da  agricultura  canavieira  na  re- 
gião; 

XX  —  estudar  os  problemas  relaciona- 
dos com  a  defesa  dos  solos  e  o  combate 
a  erosão; 

XXI  —  estudar  os  problemas  relacio- 
nados com  a  açudagem  e  drenagem  com 
prática  de  recuperação  de  áreas  produ- 
toras; 

XXII  —  propor  planos  para  intensifi- 
cação do  emprêgo  de  tratores  e  implemen- 
tos agrícolas; 

XXIII  —  investigar  o  funcionamento  de 
sulcadores  e  máquinas  plantadoras  de  ca- 
nas, ainda  pouco  divulgadas  no  meio  ca- 
navieiro  nacional; 

XXIV  —  manter  um  arquivo  das  fir- 
mas ou  emprêsas  que  vendem  adubos,  má- 
quinas agrícolas  ou  as  que  empreitam 
serviços  técnicos  de  preparação  de  áreas 
de  cultura. 

Art.  6'  —  As  normas  desta  Resolução 
se  aplicam  às  Inspetorias  Técnicas  de  Per- 
nambuco e  de  São  Paulo,  e  à  Subinspeto- 
ria  Técnica  de  Alagoas,  a  qual  ficará  equi- 
parada aquelas  Inspetorias. 

Art,  7'  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
vinte  e  nove  dias  do  mês  de  janeiro  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  nove. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O  ",  8/5/59). 

RESOLUÇÃO  N»  1371/59 

De  21  de  outubro  de  1959 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr$  10/)00.000,00i 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 


Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento 

vigente  o  crédito  especial  de   

Cr$  10.000.000,00  (dez  milhões  de  cruzei- 
ros), destinado  a  financiar  a  entre-safra 
1958/59  para  movimentação  da  Usina 
Timbó-Açu  S.  A.,  correndo  a  referida  des- 
pesa à  subconsignação  3.1.09.0.09  da  conta 
«172  Créditos  Especiais». 

Art.  2'  —  A  presente  resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
vinte  e  um  dias  do  mês  de  outubro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  nove. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  o.",  11/4/60). 

RESOLUÇÃO  N'  1411 

De  7  de  outubro  de  1959 

Institui  o  estoque  de  retenção  e  dá 
outras  providências. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei, 
resolve: 

Art.  1'  —  A  produção  de  açúcar  de 
usina  em  cada  uma  das  safras  de  1960/61 
a  1962/63,  inclusive,  não  poderá  exceder 
do  nível  de  50.894.790  sacos,  destinada  ao 
atendimento  da  demanda  no  consumo  in- 
terno e  da  cota  básica  de  exportação  para 
mercados  exteriores,  devendo  ser  distri- 
buída e  atribuída  em  cada  safra,  aos  res- 
pectivos Estados  produtores,  de  acòrdo 
com  as  correspondentes  estimativas  de 
produção,  respeitados  os  limites  oficiais 
deferidos  na  Resolução  n.  1284/57. 

Art.  2*?  —  Fica  instituído  o  estoque  de 
retenção  de  até  3.000.000  de  sacos  de  açú- 
car cristal  ou  demerara,  a  ser  retirado 
do  mercado,  a  partir  da  corrente  safra 
até  a  de  1962^63  inclusive,  para  efeito  da 
preservação  do  equilíbrio  estatístico  e 
consequente  saneamento  dos  preços. 

§  1"  —  O  estoque  de  retenção  será  cons- 
tituído de  parcelas  a  serem  retiradas  pelo 
I.A.A.  da  produção  das  usinas  dos  Esta- 
dos de  Pernambuco,  Alagoas,  Rio  de  Ja- 
neiro e  São  Paulo,  mediante  financiamen- 
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to  correspondente  a  80%  do  preço  oficial 
na  condição  PVU  (pôs to  veiculo  na  usi- 
na), colocado  o  produto  nos  armazéns  que 
forem  designados,  por  conta  do  respec- 
tivo produtor. 

§  2'  —  A  distribuição  das  parcelas  de 
produção  referidas  no  parágrafo  anterior 
se  fará  mediante  exame  da  posição  esta- 
tística relacionada  com  a  distribuição  dos 
estoques  em  cada  centro  produtor,  nos 
respectivos  planos  de  safra.  . 

§  3"?  —  O  estoque  de  retenção  a  que  se 
refere  êste  artigo  poderá  ser  reduzido,  a 
partir  da  safra  de  1969/61,  à  medida  em 
que  as  condições  estatísticas  assim  o  per- 
mitirem devendo  a  respectiva  parcela  de 
redução  ser  rateada  em  proporção  às  quan- 
tidades inicialmente  retidas,  por  Estado 
produtor . 

Art.  3'  —  O  estoque  de  retenção  deverá 
permanecer  fora  do  mercado  até  o  encer- 
ramento da  safra  respectiva,  devendo  ser 
objeto  de  substituição  no  decurso  de  cada 
exercício  industrial,  para  o  fim  de  manter 
as  características  técnicas  mínimas  do 
açúcar  que  constituir  garantia  do  contrato 
de  financiamento  especifico. 

Art.  4"?  —  Os  açúcares  objeto  de  finan- 
ciamento e  destinados  à  formação  do  es- 
toque de  retenção  serão  depositados  pelo 
I.A.A.,  nas  condições  a  seguir  indicadas: 

a)  —  armazéns  gerais; 

b)  —  em  poder  de  depositários  idóneos; 

c)  —  em  armazéns  das  Cooperativas, 
tendo  estas  como  depositárias ; 

d)  —  em  armazéns  do  LA. A.  ou  por 
êste  administrados; 

e)  —  em  armazéns  das  usinas,  cedidos 
ao  I.A.A.  em  comodato. 

Art.  5'  —  Após  o  encerramento  da  res- 
pectiva safra,  ou  seja,  em  31  de  maio 
nos  Estados  da  região  Sul,  e  31  de  agósto 
na  região  Norte,  o  estoque  de  retenção 
sei-á  mobilizado  de  acórdo  com  uma  das 
seguintes  destinações: 

a)  —  substituição  por  açúcar  cristal  de 
produção  da  safra  a  se  iniciar  a  1  de 
junho  de  cada  ano,  nas  usinas  situadas  na 
região  Sul  e  a  1  de  setembro  nas  da  re- 


gião Norte,  devolvendo-se  ao  produtor  o 
açúcar  cristal  retido  da  safra  anterior. 

b)  —  exportação  para  mercado  exter- 
no, no  todo  ou  em  parte,  se  a  conjuntura 
o  permitir,  seja  através  de  disponibilidade 
da  cota  de  exportação  substituição  dos 
estoques  financiados  por  estoques  novos 
e,  no  início  da  nova  safra,  a  não  dar 
saída  a  açúcares  novos  antes  da  substitui- 
ção dos  estoques  anteriormente  retidos. 

Art.  1"  —  Os  fornecedores  de  cana  par- 
ticiparão dos  ónus  impostos  à  produção 
do  açúcar  que  fôr  destinado  ao  estoque 
de  retenção,  na  forma  desta  Resolução. 

Art.  8'  —  O  estoque  de  retenção  será 
dado  em  garantia  à  Carteira  de  Comércio 
Exterior  que,  na  qualidade  de  Agente  do 
Govêrno  Federal  é  o  órgão  financiador, 
conforme  termos  do  contrato  assinado 
com  o  I.A.A.  em  22  de  setembro  de  1959, 
na  forma  e  nas  condições  ali  contratadas. 

Art.  9'  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação  re- 
vogadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  dá  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
sete  dias  do  mês  de  outubro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  nove. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  o.",  12/10/59) 

RESOLUÇÃO  N'  1412/59 

De  8  de  outubro  de  1959 

Altera  disposições  do  Plano  de  Defesa 
da  Safra  de  1959/60  (Resolução  n. 
1380/59)  e  dá  outras  providências. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei, 
resolve: 

Art.  1'  —  O  estoque  de  retenção  a  que 
se  refere  o  art.  2"  da  Resolução  n.  1411, 
de  7/10/59,  fica  constituído,  na  corrente 
safra,  de  1959/60,  de  2.954.301  sacos  de 
açúcar  cristal  de  99,5°  de  polarização  mí- 
nima e  0,1%  de  umidade  máxima,  assim 
distribuídos: 
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Pernambuco 
Alagoas 
Rio  de  Janeiro 
São  Paulo 

Total 


(Sacos  de 
60  quilos) 
384.234 
124.889 
289.595 
2.155.583 

2.954.301 


Art.  2'  —  As  parcelas  de  produção  re- 
feridas nas  letras  «c»,  do  art.  9'  (698.718 
sacos),  «b»  e  «c»  do  art.  18  (455.774  e 
504.362  sacos)  do  Plano  de  Defesa  da 
Safra  de  1959/60  (Resolução  n.  1380/59), 
distribuídas  pelas  usinas  na  forma  de  seus 
quadros  anexos,  serão  realizadas  era  açú- 
car cristal  de  99,5°  de  polarização  mínima 
e  0,1%  de  umidade  máxima  e  se  incorpo- 
rarão ao  estoque  de  retenção  a  que  se 
refere  o  artigo  anterior. 

§  1"  —  As  parcelas  de  1.195  447  e  100.000 
sacos  de  açúcar  cristal  de  99,5°  de  polari- 
zação mínima  e  0,1%  de  umidade  má- 
xima, necessárias  à  complementação  dos 
estoques  parciais  de  retenção  deferidas  aos 
Estados  de  São  Paulo  e  Rio  de  Janeiro, 
na  forma  do  artigo  anterior,  serão  reti- 
radas das  disponibilidades  totais  destina- 
das ao  mercado  interno  observada  para 
êsse  efeito  a  distribuição  constante  dos 
quadros  anexos  ao  Plano  de  Defesa  da 
Safra  de  1959/60  (Resolução  n.  1380/59). 

§  2'  —  O  rateio  será  feito  pelas  Dele- 
gacias Regionais  do  I.A.A.,  proporcional- 
mente à  autorização  deferida  a  cada  usina. 

Art.  3''  —  As  parcelas  correspondentes 
a  20%  dos  volumes  da  produção  autoriza- 
da na  forma  das  letras  «b»  do  art.  9' 

(4.064.434  sacos)  e  «a»  do  art.  18  

(5.171.502  sacos),  que  compõem  a  inte- 
gralidade da  cota  de  exportação  para  o 
ano-calendário  de  1960,  referida  no  art.  7' 
e  estão  distribuídos  na  fontia  dos  arts.  10 
e  19  e  respectivos  parágrafos  e  quadros 
anexos,  todos  do  Plano  de  Defesa  da  Sa- 
fra de  1959/60  (Resolução  n.  1380/59) 
serão  realizadas  em  açúcar  cristal  de  99,5° 
de  polarização  mínima  e  0,1%  de  umi- 
dade máxima,  dcstinando-se  à  exportação 
para  mercados  exteriores. 

§  1'  —  A  produção  referida  neste  arti- 
go será  realizada  pelas  usinas  dos  Estados 
de  Pernambuco  e  São  Paulo,  e  assim  dis- 
tribuída: 


PERNAMBUCO 

Granulado  americano  comum 
de  produção  direta,  não  re- 
finado 

Cristal  tipo  1  de  classificação 
da  Cooperativa  dos  Usinei- 
ros  de  Pernambuco 

SÃO  PAULO 

Cristal  branco  de  99,5°  de  po- 
larização mínima  e  0,1  %  de 
umidade  máxima 

Total 


(Sacos  de 
60  quilos) 


680.000 


340.000 


827.187 
1.847.187 


§  2'?  —  A  distribuição  da  produção  re- 
ferida no  parágrafo  anterior  será  feita 
pelas  respectivas  Delegacias  Regionais  do 
I.A.A.,  proporcionalmente  às  parcelas  de- 
feridas às  usinas  na  forma  dos  quadros 
anexos  à  Resolução  n.  1380/59,  admitida 
a  redistribuição  para  o  fim  de  ajustamen- 
to da  produção  total  referida  nas  letras 
«b»  do  art.  9-  e  «a»  do  art.  18,  tendo  em 
vista  o  disposto  no  art.  28,  todos  da  cita- 
da Resolução. 

Art,  4'  —  O  estoque  de  retenção  a  que 
se  refere  o  art.  1°  será  financiado  com  os 
recursos  deferidos  por  contrato  assinado 
com  a  Carteira  de  Comércio  Exterior 
(CACEX),  do  qual  passará  a  constituir 
garantia,  na  base  de  80%  do  preço  oficial, 
na  condição  PVU,  posta  a  mercadoria  nos 
armazéns  designados  pelo  I.A.A.,  por  con- 
ta do  respectivo  produtor. 

Art.  5"  —  As  despesas  terrestres,  nos 
Estados  exportadores  do  Nordeste,  para 
a  condição  FOB,  fixados  provisoriamente 
em  Cr$  35,60,  por  saco,  na  forma  do  art. 
51  da  Resolução  n.  1380/59,  ficam  reajus- 
tadas para  Cr$  47,20,  por  saco,  tendo  em 
vista  o  levantamento  da  média  ponderada 
das  respectivas  despesas. 

Art.  6"  —  A  presente  Resolução  entra- 
rá em  vigor  na  data  de  sua  publicação, 
revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
oito  dias  do  mês  de  outubro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinqiienta  e  nove. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  12/10/59) 
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►  JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  L  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 
PRIMEIRA  TURMA 

Autuada:  USINA  AÇUCAREIRA 
DE  JABUTICABA!  S.  A. 
(USINA  SAO  CARLOS) . 

Autuante:  HÉLIO  DE  ALVA- 
RENGA. 

Processo:  A.I.  445/57  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Julga-se  insubsistente  o  auto, 
quando  comprovado  ter  sido  o 
mesmo  lavrado  com  inobservân- 
cia das  prescrições  regulamen- 
tares exigidas. 

ACÓRDÃO  N'  4.272 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  Açucareira  de  Jabuticaba!  S. 
A.,  proprietária  da  Usina  São  Car- 
los, sita  em  Jabuticabal,  São  Paulo, 
por  inf ração  ao  art.  8'  do  Decreto- 
lei  9.827,  de  10-9-46,  combinado 
com  os  artigos  1'  e  8'  da  Reso- 
lução 206/48  e  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto  Hélio  de  Alvarenga, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  auto  foi  ins- 
taurado com  certa  precipitação,  sem 
obedecer  as  prescrições  regulamen- 
tares, tirando-se  dêste  modo,  a  va- 
lidade, 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  insubsistente  o  auto,  apu- 
rando-se,  posteriormente,  o  que 
houver  a  usina  praticado,  to- 
mando-se  as  providências  que 
se  fizerem  necessárias  e  recor- 
rendo-se  "ex-officio"  para  a 
instância  superior. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,,  28  de  agos- 
to de  1958. 


José  Wamberto,  Presidente.  — 
/.  A.  de  Uma  Teixeira,  Relator. 
—  Luiz  Dias  Rollemberg.  —  Fui 
presente:  Leal  Guimarães,  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  16/12/58). 

Autuada:  MARIA  LUISA  SCARA- 
MUCCI  —  DESTILARIA  PAU- 
LISTA. 

Autuante:    HAROLDO  GOMES 

MEIRELES. 
Processo:  A.I.  615/57  —  Estado 

de  São  Paulo. 

Comprovadas  as  infrações  pelos 
elementos  constantes  do  proces- 
so, é  de  ser  o  auto  julgado 
procedente . 

ACÓRDÃO  N'  4.273 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  Ma- 
ria Luiza  Scaramucci,  proprietária 
da  Destilaria  Paulista,  sita  no  Mu- 
nicípio de  Gália,  São  Paulo,  por 
infração  ao  art.  6',  seu  parágrafo 
único  e  a  letra  "a"  do  mesmo  ar- 
tigo, do  Decreto-lei  5.998,  de  18 
de  novembro  de  1943  e  art.  41  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  au- 
tuante o  fiscal  dêstes  Instituto,  Ha- 
roldo Gomes  Meireles,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool; 

considerando  que  a  autuada  des- 
viou para  outras  finalidades,  que 
não  as  determinadas  pelo  I.A.A., 
22  partidas  de  álcool; 

considerando  que  a  autuada  dei- 
xou de  inutilizar  7  notas  de  re- 
messa; 

considerando  que  não  se  eximem 
das  penas  os  que  erram  por  igno- 
rância da  lei, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
condenar  a  autuada  ao  paga- 
mento das  seguintes  multas:  a) 
Cr$  44.000,00,  na  forma  do 
art.  6",  parágrafo  único,  letra 


"a",  do  Decreto-lei  5.998,  de 
18-11-43,  ou  sejam,  Cr$  2.000, 
para  cada  uma  das  22  partidas 
de  álcool  desviadas;  b)  3.500 
cruzeiros,  na  forma  do  art.  41 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939,  ou  sejam, 
Cr$  500,00  para  cada  nota  de 
remessa  não  inutilizada,  ambas 
as  multas  no  grau  mínimo  dos 
dispositivos  atingidos,  totali- 
zando as  condenações  a  quan- 
tia de  Cr$  47.500,00. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  28 
de  agosto  de  1958. 

]osé  Wamberto,  Presidente.  — 
/.  A;  de  Lima  Teixeira,  Relator. 
—  Luis  Dias  Rollemberg.  —  Fui 
presente:  Leal  Guimarães,  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  16/12/58). 

Autuadas:  J.  PIRES,  IRMÃOS  S.A. 
e  USINA  PERDIGÃO  LTDA. 

Autuante:  HÉLIO  DE  ALVAREN- 
GA. 

Processo:  A.  I.  237/54  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o  auto, 
quando  materialmente  compro- 
vada as  infrações  argiiídas  nos 
autos . 

ACÓRDÃO  N'  4.274 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuadas  a 
firma  J.  Pires,  Irmãos  S.  A.  e  a 
Usina  Perdigão  Ltda.,  de  Ribeirão 
Prêto,  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  aos  arts.38  e  41,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39,  autuan- 
te o  fiscal  dêste  Instituto  Hélio  de 
Alvarenga,  a  Primeira  Turma  de 
Juigajnento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  ficaram  ple- 
namente provadas  as  infrações  cons- 
tantes do  presente  A.I.,  inclusive 
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com  as  defesas  dos  autuados  que 
outra  coisa  nio  fizeram  senão  con- 
firmarem as  referidas  inf rações; 

considerando  que  o  A.  I.  n. 
556/56  lavrado  contra  a  Usina  Per- 
digão Ltda.  (Usina  Perdigão),  deve 
ser  objeto  de  outro  julgamento, 
como  muito  bem  opinou  o  Dr.  Pro- 
curador Regional  de  Ribeirão  Prêto, 
acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para  o 
fim  de  condenar  a  firma  J.  Pi- 
res, Irmãos  S.A.  ao  f>agamento 
da  multa  de  Cr$  28.500,00,  sen- 
do Cr$  6.500,00  por  rasuras  e 
não  preenchimento  de  13  notas 
da  remessa,  na  forma  do  art. 
38  combinado  com  '  o  art.  40, 
do  Decreto-Iei  1.831,  de  4-12-39 
c  Cr$  22.000,00,  por  falta  de 
inutilização  de  44  notas  de  re- 
messa, na  forma  do  art.  41  do 
mesmo  diploma  legal  e  a  Usina 
Perdigão  ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  26.000,00,  correspon- 
dente à  falta  de  emissão  de  13 
notas  de  remessa,  nos  termos 
do  art.  36,  §  3',  combinado 
com  o  art.  38  do  supracitado 
decreto-lei,  devendo  se  desane- 
xado do  presente  o  A.I.  556/56, 
para  ser  objeto  de  outro  estudo 
e  julgamento. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  28 
de  agôsto  de  1958. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Relator. 
—  Ljiís  Dias  Rollemberg .  —  Fui 
presente:  Leal  Guimarães,  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  16/12/58). 

Autuado:  IGNORADO. 

Autuantes:    TARCÍSIO  SOARES 
PALMEIRA  e  outros. 

Processo:  A.I.  35/58  —  Estado 
de  Pernambuco . 
Julga-se  boa  a  apreensão  de 
açúcar  encontrado  cm  trânsito 
sem  o  acompanhamento  da  do- 
cumentação fiscal  exigida  por 
lei. 

ACÓRDÃO  N»  4.275 
Vistos,  relatados    c  discutidos 
êstes  autos  em  que  foram  apreen- 
didos 10  sacos  de  açúcar,  no  Muni- 


cípio de  Garanhuns,  Estado  de  Per- 
nambuco, pelos  fiscais  dêste  Insti- 
tuto, Tarcísio  Soares  Palmeira  e 
outros,  nos  termos  do  art.  60,  letra 
"b"  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  foi 
encontrado  abandonado  na  rua; 

considerando  que  foi  publicado 
edital,  como  se  vê  de  fis.  4  e  que 
ninguém  reclamou  sua  posse, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  no 
sentido  de  se  considerar  boa  a 
apreensão  da  mercadoria,  incor- 
porando o  resultado  de  sua  ven- 
da à  receita  do  Instituto,  de 
acordo  com  o  art.  60,  letra  "b", 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  28 
de  agôsto  de  1958. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Relator. 
—  Luis  Dias  Rollemberg.  —  Fui 
presente:  Leal  Guimarães,  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  16/12/58). 

Autuada:  USINA  CRAUATA  S.A. 
—  USINA  CRAUATA. 

Autuantes:    TARCÍSIO  SOARES 
PALMEIRA  e  outros. 

Processo:  A.I.  17/58  —  Estado 
de  Pernambuco. 
Comprovadas  as  infrações  pelos 
elementos  constantes  do  proces- 
so, é  de  ser  o  auto  julgado  pro- 
cedente . 

ACÓRDÃO  N'  4.276 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  Crauatá  S.  A.,  pro- 
prietária da  Usina  Crauatá,  sita  em 
Canhotinho,  Pernambuco,  por  in- 
fração  aos  arts.  1',  §  2»,  2',  39, 
64  e  65,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto  Tarcísio  Soares  Palmeira 
e  outros,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  que  as  infrações 
que  motivaram  o  presente  A.I.  fi- 
caram amplamente  provadas; 

considerando  que  a  usina  autua- 
da deixou  o  processo  correr  à  re- 
velia; 

considerando,  ainda,  que  a  mes- 
ma é  reincidente, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  Usina  Crauatá  S.  A. 
ao  pagamento  da  multa  de  .... 
Cr$  6.000,00,  por  nota  de  re- 
messa em  que  mencionou  guia 
de  recolhimento  esgotada  ou 
inexistente,  em  número  de  26, 
perfazendo  Cr$  156.000,00,  mé- 
dio das  penas  do  art.  39,  do 
Decreto-lei  1.831,  em  face  da 
reincidência  específica,  e,  ainda 
ao  da  multa  de  Cr$  20,00  por 
saco  de  açúcar  sonegado  à  tri- 
butação, em  núnr.ero  de  1.995, 
e  no  montante  de  Cr$  39.900,00, 
sem  prejuízo  do  recolhimento  da 
taxa  de  Cr$  3,10  por  cada  saco 
de  açúcar,  e  no  total  de  .... 
Cr$  6.184,50,  confornae  dispos- 
to nos  arts.  64  e  65  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39,  grau 
máximo,  em  face  da  reincidên- 
cia específica. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  28 
de  agôsto  de  1958. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Relator. 
—  Luís  Dias  Rollemberg.  —  Fui 
presente:  Leal  Guimarães,  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  16/12/58). 

Autuada:  USINA  CRAUATA  S.A. 

—  USINA  CRAUATA. 
Autuantes:    TARCÍSIO  SOARES 

PALMEIRA  e  outros. 
Processo:  A.I.    25/58  —  Estado 

de  Pernambuco. 

Comprovadas  as  infrações  pelos 
elementos  constantes  do  proces- 
so, é  de  ser  o  auto  julgado 
procedente. 

ACÓRDÃO  N»  4.277 
Vistos,   relatados   e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  Crauatá  S.A.,  proprie- 
tária da  Usina  Crauatá,  sita  em  Ca- 
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nhotinho,  Pernambuco,  por  infra- 
ção  aos  arts.  1»,  §  2',  2',  39,  64 
e  65,  parágrafo  único,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  autuantes  os 
fiscais  deste  Instituto  Tarcísio  Soa- 
res Palmeira  e  outros,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  as  infrações 
foram  provadas; 

considerando  que  a  autuada  é 
revel  e  reincidente, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  6.000,00,  mé- 
dio das  sanções  do  art.  39,  para 
cada  nota  de  remessa  em  que 
mencionou  a  Guia  de  Recolhi- 
n-.ento  n.  4,  inexistente,  no  to- 
tal de  18  notas,  perfazendo  

Cr$  108.000,00,  e  ao  da  multa 
de  Cr$  20,00  por  saco  de  açú- 
car sonegado  à  tributação,  em 
número  de  1.123,  perfazendo 
Cr$  22.460,00,  sem  prejuízo  do 
recolhimento  da  taxa  de  .... 
Cr$  3,10,  por  saco  e  no  mon- 
tante de  Cr$  3.481,30,  nos  têr- 
mos  dos  arts.  64  e  65,  parágrafo 
único,  grau  máximo,  em  face  da 
reincidência  específica,  todos  os 
dispositivos  do  Dec.-lei  1831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  28 
de  agosto  de  1958. 

José  Wamherto,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Rela- 
tor. —  Luís  Dias  Rollemberg.  — 
Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Pro- 
curador . 

("D.  O.",  16/12/58). 

Reclamante:    ASSOCIAÇÃO  DOS 

FORNECEDORES  DE  CANA 

DO  PIRACICABA. 
Reclamados:  IRMÃOS  ZANIN  — 

USINA  ZANIN. 
Processo:  P.  C.  19/57  —  Estado 

de  São  Paulo. 

Homologa-se  acordo  celebrado 
de  acordo  com  os  preceitos 
legais . 


ACÓRDÃO  N»  4.285 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  reclamante 
a  Associação  dos  Fornecedores  de 
Cana  de  Piracicaba,  sita  cm  Pira- 
cicaba, Estado  de  São  Paulo,  e  re- 
clamados os  Irmãos  Zanin,  proprie- 
tários da  Usina  Zanin,  de  Arara- 
quara,  no  mesmo  Estado,  a  Primei- 
ra Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  neste  processo 
apenas  se  apreciou  a  reclamação 
referente  a  Usina  Zanin,  de  pro- 
priedade dos  Irmãos  Zanin; 

considerando  que,  no  período 
da  execução  do  mesmo,  as  partes 
se  conciliaram:  como  se  vê  das  de- 
clarações de  fls.  30, 

acorda,  por  unanimidade,  no 
sentido  de  ser  homologado  o 
acordo  celebrado  entre  as  partes. 
Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  10 
de  setembro  de  1958. 

José  Wamherto,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Rela- 
tor. —  Walter  de  Andrade.  — 
Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Pro- 
curador . 

("D.  O.",  24/12/58). 

Autuada:  SOCIEDADE  AGRO-IN- 
DUSTRIAL  SUCUPIRA  LTDA. 
Autuante:  LUÍS  DE  FREITAS  LO- 

MELINO. 
Processo:  A.I.  51/54  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 
Comprovada  a  infração  ao  arti- 
go 1»  do  Decreto-lei  n.  5.998, 
de  18-11-43,  é  de  ser  o  auto 
julgado  procedente. 

ACÓRDÃO  N'  4.286 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Sociedade  Agro-Industrial 
Sucupira  Ltda.,  de  Conselheiro  Jo- 
sino.  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
•por  infração  aos  arts.  1»  e  7'  do 
Decreto-lei  5.998,  de  18-11-43,  c/c 
os  arts.  3',  4»,  5'  e  6'  da  Reso- 
lução 698/52,  dêste  Instituto,  au- 
tuante o  fiscal  dêste  Instituto,  Luís 
de  Freitas  Lomelino,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 


considerando  que  pelo  exame  dc 
escrita  e  pelas  notas  extraídas  pela 
autuada  ficou  provado  que  houve, 
dc  fato,  troca  de  notas  para  os  des- 
tinatários, bem  como  a  remessa  a 
mais  para  Orviie  Oliveira  dc  350 
litros  de  aguardente; 

considerando  o  mais  que  dos 
presentes  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  cm 
julgar  procedente  o  auto,  ape- 
nas, sobre  os  350  litros  de  ex- 
cesso de  aguardente,  condenan- 
do-se  a  firma  autuada,  na  forma 
do  §  1'  do  artigo  1'  do  De- 
creto-lei 5.998,  dc  18-11-43. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  10 
dc  setembro  de  1958. 

José  Wamherto,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Re- 
lator. —  Walter  de  Andrade.  — 
Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  24/12/58). 

Autuada:  USINA  ANHUMAS  — 
BIANCHI  &  CIA.  LTDA. 

Autuantes:  FRANCISCO  MAR- 
TINS VERAS  e  outro. 

Processo:  A.I.  429/54  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o  auto, 
quando  comprovadas  as  infra- 
ções capituladas  no  mesmo. 

ACÓRDÃO  N'  4.287 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  Anhumas,  de  propriedade  da 
firma  Bianchi  &  Cia.  Ltda.,  sita  cm 
Jabuticaba!,  São  Paulo,  por  infra- 
ção aos  arts.  2',  8'  e  seus  pará- 
grafos, 39,  60,  letra  "a"  e  61,  to- 
dos do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39 
e  61  do  Decreto-lei  3.855,  de  21 
de  novembro  de  1941,  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto  Francisco 
Martins  Veras  e  outro,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  as  infrações 
que  motivaram  êste  processo  foram 
amplamente  provadas; 

considerando  que  a  autuada  é 
revel. 
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acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  usina  autuada  ao  pa- 
gamento da  nr.ulta  de   

Cr$  20.000,00,  ex-vi.  do  art,  39 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39 

além  da  indenização  de   

Cr$  135.272,40,  nos  têrmos  do 
art.  61,  §  1',  do  mesmo  De- 
creto-lei e  art.  61  do  Decreto- 
lei  3.855;  num  total  de  .... 
Cr$  155.272,40. 
Intime-se,  registrc-se  c  cumpr.i- 
sc. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  10 
de  setembro  de  1958. 

]osé  Wamberto,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Re- 
lator. —  Walter  de  Andrade.  — 
Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  24/12/58). 

Autuadas:  S.  DIAS  &  CIA.  LTDA. 

e  J.  ALVES  veríssimo  S.A. 
Autuante:   GERSON  MARIZ  DA 

SILVA. 

Processo:  A.I.  879/57  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Julga-se  boa    a  apreensão  de 
açúcar  encontrado  em  trânsito 
sem  a  cobertura  da  documenta- 
ção fiscal  exigida  por  lei. 
^  ACÓRDÃO  N»  4.288 
Vistos,    relatados  e  discutidos 
estes  autos  cm  que  são  autuadas 
as  firmas  S.  Dias  &  Cia.  Ltda.  e  J. 
Alves  Veríssimo  S.A.,  de  Barretos, 
c  São  José  do  Rio  Preto,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  aos  artigos 
42  e  60,  letra  "b",  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  autuante  o  fiscal 
dêste   Instituto,  Gerson  Mariz  da 
Silva,  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  S. 
Dias  &  Cia.  Ltda.,  não  era  pro- 
prietária do  açúcar,  objeto  do  pre- 
sente A.I.,  como  alega  em  sua. 
defesa  c  nenhum  documento  prova 
o  contrário; 

considerando  que  a  firma  J. 
Alves  Veríssimo  S  A.  Comércio  e 
Importação  provou  que  o  referido 
açúcar  lhe  pertencia,  mas,  confessou 
que  o  mesmo  estava  completamen- 


te desacompanhado  de  documenta- 
ção exigida  pelo  I.A.A., 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  o  fim  de  considerar 
boa  a  apreensão  do  açúcar,  in- 
corporando-se  o  resultado  de 
sua  venda  à  receita  do  Instituto, 
na  forma  do  art.  60,  letra  "b", 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4  dc 
dezembro  de  1939,  e  improce- 
dente quanto  à  firma  S.  Dias 
&  Cia.  Ltda. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  10 
de  setembro  de  1958. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Re- 
lator. —  Walter  de  Andrade.  — 
Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  24/12/58). 

Autuados:  SEVERINO  GALDINO 
FILHO  e    USINA  CENTRAL 
N.  S.  DE  LOURDES  S.A. 
Autuantes:  JESSÉ  MARTINS  DE 

MACEDO  e  outro. 
Processo:  A.I.    31/58  —  Estado 
de  Pernambuco. 
Comprovada    a  clandestinidade 
da  mercadoria  é  de  ser  conside- 
rada boa  a  sua  apreensão. 

ACÓRDÃO  N'  4.289 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  enr.'  que  são  autuados 
Severino  Galdino  Filho,  de  Timbaú- 
ba,  e  a  Usina  Central  N.  S.  de 
Lourdes  S.A.  de  Macaparana,  Mu- 
nicípios do  Estado  de  Pernambuco, 
por  infração  aos  arts.  1",  §  2',  2», 
31  e  seus  parágrafos  1»  e  2",  40, 
60,  letra  "b"  e  "c",  64,  65,  36 
e  seus  parágrafos  1'  e  2»,  art.  69 
e  seu  parágrafo  único,  todos  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto, 
Jessé  Martins  de  Macedo  e  outro, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  falhas  que 
motivaram  o  presente  auto  de  in- 
fração, não  foram  contestadas  pelos 
autuados,  pois,  se  tomaram  revéis; 

considerando  o  mais  que  dos 
presentes  autos  consta. 


acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
siderada boa  a  apreensão  do 
açúcar,  revertendo  aos  cofres  do 
Instituto  o  resultado  de  sua 
venda,  independente  de  indeni- 
zação, na  forma  do  art.  60,  le- 
tra "b",  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  e  condenar  a  Usina 
autuada  ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  1.000,00,  nos  têrir.os 
do  art.  31,  parágrafo  2",  do 
mesmo  decreto-lei. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  10 
de  setembro  de  1958. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Re- 
lator. —  Walter  de  Andrade.  — 
Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  2V12/58). 

Autuado:  ANTÔNIO  SECUNHO. 
Autuantes:    JOSÉ  GONÇALVES 

LIMA  e  outros . 
Processo:  A.I.  147/55' —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Não  existindo  no  processo  pro- 
vas de  que  tenha  sido  requisi- 
tada a  aguardente,  objeto  dos 
autos,  é  de  se  julgar  improce- 
dente o  auto  de  infração. 

ACÓRDÃO  N'  4.290 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  An- 
tônio Secunho,  de  Muriaé,  Estado 
de  Minas  Gerais,  por  infração  ao 
art.  7»,  do  Decreto-lei  5.998,  de 
18-11-43,  c/c  os  arts.  G"  e  14,  da 
Resolução  807/55,  autuantes  os  fis- 
cais dêste  Instituto,  José  Gonçalves 
Lima  e  outros,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  não  ter  ficado  pro- 
vado nos  autos  que  o  I.A.A.  tivesse 
requisitado  a  aguardente,  ficando, 
dêsse  modo,  não  configurada  a  in- 
fração; 

considerando  que  foi  dado  ao 
produtor  o  direito  ao  escoamento 
de  sua  produção,  conforme  infor- 
mação do  Sr.  Coletor  Federal,  à 
fls.  80  e  80-v,  e  confirmada  pelo 
SECRRA,  através  de  seu  requisita- 
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dor,  Sr.  Francisco  Barreira,  a  fls. 
105; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

•acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  improcedentes  o  auto,  res- 
tituindo-se  ao  comerciante,  Sr. 
Walter  Pereira,  a  importância 
da  venda  da  aguardente. 
Intime-se,  registre-se  e  cunr.pra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  10 
de  setembro  de  1958. 

]osé  Wamberto,  Presidente.  — 
/.  A.  de  Lima  Teixeira  —  Re- 
lator. —  Walter  dé  Andrade.  — 
Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Pro- 
curador . 

("D.  O.",  24/12/58). 

Autuado:  CANDIDO  JOSÉ  GAR- 
CIA —  ENGENHO  TURBI- 
NADOR  "MATAO" . 

Autuantes:  JAIRO  DE  CASTI- 
LHO DANIA  e  outros. 

Processo:  A.I.  347/57  —  Estado 
de  São  Paulo. 
Considera-se  boa  a  apreensão 
de  açúcar  encontrado  em  trân- 
sito sen-j  o  acompanhamento  da 
do-umentação  exigida  por  lei . 

ACÓRDÃO  N'  4.291 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  Cân- 
dido José  Garcia,  proprietário  do 
Engenho  Turbinador  "Matão",  de 
Cajuru,  São  Paulo,  por  inf ração  ao 
art.  31,  combinado  com  o  art.  60, 
alínea  "c",  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  autuantes  os  fiscais  des- 
te Instituto,  Jairo  Castilho  Dânia  e 
outros,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  está  plenamen- 
te caracterizada  a  infração,  não  po- 
dendo dela  eximir-se  o  autuado; 

considerando  que  não  é  dado  a 
ninguém  ignorar  a  lei  se  benefi- 
ciando dessa  ignorância; 

considerando  que  não  podem  ser 
acolhidas  as  ràzões  apresentadas  pela 
defesa, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denado o  autuado  à  perda  do 
açúcar  apreendido,  nos  têrmos 
do  art.  60,  letra  "c",  do  Decre- 


to-lei  1.831,  de  4-12-39,  cujo 
produto  deverá  ser  incorporado 
ao  patrimônio  do  Instituto. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  10 
de  setembro  de  1958. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
/.  A,  de  Uma  Teixeira,  Rela- 
tor. —  Walter  de  Andrade.  — 
Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Pro- 
curador . 

("D.  O.",  24/12/58). 

Reclamantes:  JOÃO  DA  ROCHA 

FERRAZ  e  outros. 
Reclamada:  USINA  CACHOEIRA 

LISA  S.A. 
Processo:  P.C.  23/56  —  Estado 

de  Pernambuco. 

Comprovada  a  reclamação  por 
elementos  constantes  do  proces- 
so é  de  ser  o  auto  julgado 
procedente . 

ACÓRDÃO  N'  4.292 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  são  reclamantes 
João  da  Rocha  Ferraz  e  outros, 
fornecedores,  de  Gameleira,  Estado 
de  Pernambuco,  e  reclamada  a  fir- 
ma Usina  Cachoeira  Lisa  S.  A.,  do 
mesmo  Município  e  Estado,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  Ca- 
choeira Lisa,  deixou  de  receber  ca- 
nas dos  reclamantes  causando  aos 
mesmos  prejuízos  consideráveis; 

considerando  que,  intimada  a  se 
defender,  não  o  fêz,  conformando- 
se,  assim,  tacitamente,  com  os  pe- 
didos dos  reclamantes; 

considerando  que  os  pareceres 
da  Divisão  Jurídica  foram  pela 
condenação  da  usina, 

acorda,  por  unanimidade,  no 
sentido  de  ser  julgada  proceden- 
te a  reclamação,  nos  têrmos  dos 
pareceres  da  Procuradoria  Re- 
gional e  da  Divisão  Jurídica, 
devendo  o  valor  das  indeniza- 
ções  ser  tomado  pelos  valores 
correspondentes  às  canas  de  alto 
teor,  acrescidas  dos  juros  de 
mora  de  6%  ao  ano,  a  partir 
da  notificação  de  fls. 


Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  10 
de  setembro  de  1958. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Rela- 
tor. —  Luis  Dias  Rollemberg.  — 
Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  24/12/58). 

Autuado:    ERIX   JOSÉ  C.  GUI- 
MARÃES. 
Autuante:  ANTÔNIO  GERALDO 

BASTOS. 
Processo:  A.I.   163/52  —  Estado 
do  Espírito  Santo. 
A  não  inutilização  das  notas  de 
remessa   sujeita  o  infrator  às 
penalidades  da  lei. 

ACÓRDÃO  N'  4.293 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  Erix 
José  -C.  Guimarães,  residente  em 
Vitória,  Estado  do  Espírito  Santo, 
por  infração  ao  art.  41,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  autuante  o 
fiscal  deste  Instituto,  Antônio  Ge- 
raldo Bastos,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  a  infração  está 
materialmente  comprovada; 

considerando  que  o  infrator,  em 
sua  defesa,  apresenta  alegações  que 
não  ilidem  a  infração, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denado o  autuado  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  500,00,  por 
nota  não  inutilizada  com  a  pa- 
lavra "recebida",  no  total  de  22, 
perfazendo,  assim,  a  multa  o 
valor  de  Cr$  11.000,00,  mínimo 
das  sanções  do  art.  41,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39,  de- 
sanexando-se  o  A.I.  146/52, 
para  que  tenha  curso  indepen- 
dente e  normal. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  11 
de  setembro  de  1958. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Walter  de  Andrade,  Relator  — 
Admardo  da  Cosia  Peixoto.  —  Fui 
presente:  Leal  Guimarães,  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  24/12/58). 
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Autuada:  DISTRIBIUDORA  DE 
BEBIDAS  ITAIM  LTDA. 

Autuantes:  GONZAGA  BATISTA 
SILVEIRA  c  outro. 

Processo:  A  I.  461/57  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Considera-se  incursa  nas  sanções 
da  lei  a  firma  que  receber 
aguardente  desacompanhada  da 
devidv»  documentação  e  também 
que  mantiver  em  depósito  ál- 
cool sem  a  cobertura  dos  do- 
cumentos exigidos  peia  legisla- 
ção em  vigor. 

ACÓRDÃO  N»  4.321 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Distribuidora  de  Bebidas 
Itaim  Ltda.,  localizada  na  Capital 
do  Estado  de  São  Paulo,  por  infra- 
çio  ao  art.  1',  parágrafo  1',  art. 
7'  do  Dec.-lei  5.998,  de  18-11-43, 
combinado  com  os  arts.  4'  e  pará- 
grafo único,  5'  e  6",  da  Resolução 
807/53,  baixada  pela  Comissão 
Executiva  do  I.A.A.,  sobre  aguar- 
dente e  art.  1»,  parágrafo  1',  arts. 
2'  e  seus  parágrafos,  4'  e  alínea 
"a"  do  art.  6",  do  Decreto-lei  n. 
5.998,  o  álcool,  autuantes  os  fis- 
cais deste  Instituto,  Gonzaga  Ba- 
tista Silveira  e  outro,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada recebeu  2.151  litros  de  aguar- 
dente desacompanhados  do  do- 
cumentação legal  e  também  que 
mantinha  cm  seu  poder  1.000  li- 
tros de  álcool  também  sem  a  co- 
bertura da  referida  documentação 
legal; 

considerando  que  a  defesa  apre- 
sentada não  ilide  a  infração, 

acorda,  por  unanimidade,  cm 
julgar  procedente  o  auto,  para 
condenar  a  firma  autuada  à  per- 
da de  2.151  litros  de  aguar- 
dente c  1.000  litros  de  álcool, 
nos  termos  do  art.  1',  parágrafo 
I',  combinado  cotr.  o  disposto  . 
no  art.  II,  parágrafo  único,  am- 
bos do  Decreto- lei  5.998,  de 
18-11-43,  devendo  ser  incorpo- 
rado 8  receita  do  Instituto  o  re- 
sultado da  venda  dos  produtos, 
além  da  multa  dc  CrJ  2.000,00, 
atendendo  ao  estabelecido  no  art. 


2'  do  diploma  legal  acima  cita- 
do, e  deixando  de  aplicar  a 
multa  de  Cr$  2.000,00,  na  for- 
ma do  art.  4»  do  mesmo  de- 
creto-lei, tendo  em  vista  que  a 
penalidade  maior  obsorve  a  de 
menor  vulto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tututo  do  Açúcar  e  do  Álcool,  29 
de  outubro  de  1958. 

José  Wamherto,  Presidente  — 
Luis  Dias  Rollemberg,  Relator  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto.  — 
Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  27/1/59). 

Autuado:  RAMON  SOBREIRA  DA 
SILVA. 

Autuante:  NELSON  FAILLACE. 
Processo:  A.I.   375/57  —  Estado 
de  São  Paulo. 

E'  de  impor-se  penalidade  à 
firma  que  der  saída  a  açúcar 
sem  a  emissão  da  respectiva  no- 
ta de  entrega. 

ACÓRDÃO  N»  4.322 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Ra- 
mon Sobreira  da  Silva,  comercian- 
te, residente  em  Xavantes,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  ao  art. 
40  ou  42,  parágrafo  2",  combinado 
com  o  art.  61,  do  Decreto-lei  1.831, 
dd  4-12-39,  autuantes  o  fiscal  dêste 
Instituto  Nelson  Faillace,  a  Primei- 
ra Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuação  foi 
baseada  nos  arts.  40  e  42,  combi- 
nado com  o  art.  61,  todos  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39; 

considerando  que,  não  obstante 
o  produto  SC  encontrasse  em  situa- 
ção de     clandestinidade,  cabendo, 
portanto,  acapitulação  no  art.  60, 
letra  "b",  do  diploma  legal  acima 
mencionado,  o  que  se  tornou  ine- 
xequível, uma  vez  que  a  referida 
mercadoria  já  fôra  apreendida  pela 
fiscalização  do  Estado  de  São  Paulo, 
acorda,   por   unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 

o  autuado  à  multa  de   

Cri  200,00,  tendo  em  vista  a 


falta  de  conservação  da  nota  de 
entrega,  nos  têrmos  do  art.  42 
do  Decreto-lei  1831,  de  4-12-39, 
recorrendo-se  "ex-officio"  para 
a  instância  superior. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  29 
de  outubro  de  1958. 

]osé  Wamherto,  Presidente.  — 
Luis  Dias  Rollemberg,  Relator.  — 
AAmardo  da  Costa  Peixoto.  — 
Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Pro- 
curador . 

("D.  O.",  27/1/59). 

Autuado:  DOMINGOS  lORI. 
Autuante:  NELSON  FAILLACE. 
Processo:  A.I.   411/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Comprovada  a  existência  de  ir- 
regularidades na  lavratura  do 
auto,  é  de  ser  o  mesmo  julgado 
improcedente . 

ACÓRDÃO  N»  4.323 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Do- 
mingos lori,  comerciante,  residente 
em  Xavantes,  Estado  de  São  Pau- 
lo, por  infração  ao  parágrafo  úni- 
co, do  art.  68,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  e  parágrafo  1»,  do 
art.  2»,  do  Decreto-lei  5.998,  de 
18-11-43,  autuante  o  fiscal  dêste 
Instituto,  Nelson  Faillace,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  irregularidades 
apontadas  na  lavratura  do  auto  de 
infração  pela  Procuradoria  Regional; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  improcedente  o  auto  de 
infração,  recorrendo-se  "ex-of- 
ficio" para  a  instância  superior. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  5 
de  novembro  de  1958. 

José  Wamherto,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Re- 
lator. —  Luis  Dias  Rollemberg. 
—  Fui  presente:  Leal  Guimarães, 
Procurador . 
("D.  O.",  27/1/59). 
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Autuada:  USINA  SAO  LUÍS  S.A. 
Autuantes:    JOSÉ  GONÇALVES 

LIMA  e  outros. 
Processo:  A.I.   267/57  —  Estado 

de  São  Paulo. 

Comprovadas  as  infrações  ar- 
giiídas  no  processo,  é  de  ser 
o  auto  julgado  procedente. 

ACÓRDÃO  N»  4.324 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  São  Luís  S.  A.,  de 
Ourinhos,  Estado  de  São  Paulo,  por 
inf ração  ao  art.  1',  parágrafo  2', 
4»,  do  Decreto-lei  5.998,  de  18  de 
novembro  de  1943,  combinados  com 
o  art.  69,  parágrafo  único,  do  De- 
creto-lei 1831,  de  4-12-39,  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto,  José  Gon- 
çalves Lima  e  outros,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  o  presente  A. 
I.  foi  plenamente  estudado  e  de- 
batido entre  o  autuante  e  autuado; 

considerando  que  ficou  plena- 
mente provada  a  infração  argiiída 
pela  fiscalização, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  autuada 
ao  pagamento  da  multa  de  .... 
Cr$  294.907,90  e  igual  quan- 
tia a  título  de  indenização  por 
não  ter  sido  o  álcool  apreen- 
dido, conforme  dispõe  o  art.  1', 
parágrafo  2'  do  Decreto-lei  n. 
5.998,  de  18-11-43  tendo-se 
como  absorvida  por  esta  a  co- 
minação do  art.  69,  do  Decreto- 
lei  1.831.  de  4-12-39,  por  ser 
menos  grave  e  concorrer  com  a 
figura  do  escoamento  de  álcool 
clandestino,  desprezando-se  a  hi- 
pótese do  art.  4'  do  citado  de- 
creto-lei 5.998,  por  não  cor- 
responder à  espécie  dos  autos. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  5 
de  novembro  de  1958. 

]o^é  Wamherto,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Rela- 
tor. —  Luis  Dias  Rollemberg.  — 
Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Pro- 
curador . 

("D.  O.",  27/1/59). 


Autuado:     JOAQUIM  SANTOS 
DIAS. 

Autuante:    MANUEL  DE  DEUS 
SILVA. 

Processo:  A.I.    23/56  —  Estado 
da  Bahia. 

Comprovado  o  embaraço  à  fisca- 
lização, é  de  ser  o  auto  jul- 
gado procedente. 

ACÓRDÃO  N»  4.325 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  Joa- 
quim Santos  Dias,  comerciante,  re- 
sidente em'  Salvador,  Estado  da 
Bahia,  por  infração  ao  art.  68, 
parágrafo  único,  do  Decreto-lei  n. 
1.831,  de  4-12-39,  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto,  Manuel  de  Deus 
Silva,  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado  ale- 
gou em  sua  defesa  a  inexistência  de 
sua  firma,  na  data  da  lavratura  do 
auto  de  infração; 

considerando  que  a  Junta  Co- 
mercial da  jurisdição  da  referida 
firma  informou  que  não  houve 
baixa  do  registro  do  mesmo; 

considerando  que  a  informação 
fiscal  sustenta  que  a  firma  existe 
e  que  negocia  clandestinamente, 
acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  o  autuado 

ao  pagamento  da  multa  de   

Cr$  5.000,00,  grau  mínimo  pre- 
visto no  art.  68,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  5 
de  novembro  de  1958. 

]osé  Wamherto,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Re- 
lator. —  Luis  Dias  Rollemberg. 
—  Fui  presente:  Leal  Guimarães, 
Procurador . 
("D.  O.",  27/1/59). 

SEGUNDA  TURMA 

Autuado:   JOSÉ  SEVERINO  DA 
SILVA. 

Autuantes:  VICENTE  GOUVEIA 

e  outros. 
Processo:  A.I.  242/56  —  Estado 

de  Pernambuco. 


Comprovado,  pelos  elementos 
constantes  do  processo  ,não  es- 
tar  o  açúcar  apreendido,  devida- 
mente acompanhado  dos  do- 
cumentos legais,  é  de  ser  o 
auto  julgado  procedente. 

ACÓRDÃO  N»  3.704 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  José 
Severino  da  Silva,  comerciante,  es- 
tabelecido no  Recife,  Estado  de  Per- 
nambuco, por  infração  aos  arts.  40 
combinado  com  a  letra  "b"  do  60 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Insti- 
tuto, Vicente  Gouveia  e  outros,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  apre- 
endido se  encontrava  sem  cobertura 
legal; 

considerando  que,  nessas  condi- 
ções, é  de  ter-se  como  clandestinos 
os  75  sacos  de  açúcar  apreendidos; 

considerando  que  a  defesa  do 
autuante  não  ilide  a  infração, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  considerar  boa  e  efe- 
tiva  a  apreensão  dos  75  sacos 
de  açúcar,  nos  termos  do  art. 
60,  letro  "b",  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  revertendo 
aos  cofres  do  Instituto  o  pro- 
duto da  venda  da  mercadoria. 
Intime-se,  regiestre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  27 
de  setembro  de  1957. 

]osê  Wamherto,  Presidente  subs- 
tituto. —  Joaquim  Alherto  Brito 
Pinto,  Relator.  —  Moacyr  Soares 
Pereira.  —  Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Uma, 
("D.  O.",  19/11/58). 

Autuado:   HONORATO  &  SAN- 
TINO. 

Autuantes:  PAULO  HEREDIA  DE 

SÁ  e  outros. 
Processo:  A.I.  298/56  —  Estado 

da  Bahia. 

Considera-se  boa  a  apreensão  do 
açúcar  encontrado  sem  a  cober- 
tura dos  documentos  fiscais  exi- 
gidos por  lei. 
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ACÓRDÃO  N»  3.705 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma.  Honorato  &  Santino,  esta- 
belecida no  Município  de  Vitória 
da  Conquista,  Estado  da  Bahia,  por 
infração  aos  arts.  40  e  60,  letra 
"b",  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939  e  autuantes 
os  fiscais  deste  Instituto,  Paulo  He- 
redia de  Sá  e  outros,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Aiçool, 

considerando  que  o  açúcar  apre- 
endido se  encontrava  desacompanha- 
do de  qualquer  documento  legal 
exigido  por  lei; 

considerando  que  as  razões  de 
defesa  não  conseguem  ilidir  a  in- 
fração cometida; 

considerando  os  antecedentes  fis- 
cais do  autuado, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  conr.  o  voto  do  Relator, 
em  julgar  procedente,  em  parte, 
o  auto,  para  o  fim  de  conside- 
rar boa  e  efetiva  a  apreensão 
do  açúcar  encontrado  em  situa- 
ção irregular,  nos  têrmos  do 
art.  60,  letra  "b"  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  reverten- 
do aos  cofres  do  Instituto  o 
produto  da  venda  da  mercado- 
ria, deixando  de  aplicar  a  pena- 
lidade prevista  no  art.  40  do 
mesmo  diploma  legal,  visto  que 
a  penalidade  maior  (art.  60) 
absorveu  a  sanção  menor  (art. 
40). 

Intimí-se  rcgistre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  27 
de  setembro  de  1957. 

José  Wamberto,  Presidente  subs- 
tituto. —  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  Relator.  —  Moacyr  Soa- 
res Pereira.  —  Fui  presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima, 
("D.  O.",  19/11/58). 

Autuados  :LUIZ  PICCOLO  e  IR- 
MÃOS. 

Autuantes:  JESUS  MENDES  DOS 

SANTOS  e  outro. 
Processo:  A.I.   468/56  —  Estado 

de  São  Paulo. 


Está  sujeita  às  sanções  fixadas 
em  lei  a  firma  que  der  saída 
a  açúcar  desacompanhado  da 
respectiva  nota  de  entrega. 

ACÓRDÃO  N'  3.727 
Vistos,  relatados  e  discutido^' 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Luiz 
Piccolo  &  Irmãos,  comerciante,  de 
Santa  Cruz  das  Palmeiras,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  ao  art. 
42  do  Decreto-lei  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939  e  autuantes  os 
fiscais  deste  Instituto  Jesus  Men- 
des dos  Santos  e  outro  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  estar  devidamente 
comprovada  a  infração,  decorrente 
de  ter  a  firma  autuada  dado  saída 
a  150  partidas  de  açúcar  desacom- 
panhados da  respectiva  nota  de  re- 
messa; 

considerando  que  a  defesa  apre- 
sentada ao  invés  de  dissipar  a  im- 
pressão de  irregularidade,  confirma 
a  culpabilidade  da  autuada,  vez  que 
a  defesa  se  limita  a  arguir  não  ter 
agido  de  má-fé, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Relator, 
em  julgar  procedente  o  auto, 
para  o  fim  de  condenar  a  firma 
autuada  à  multa  de  Cr$  200,00 
por  cada  partida  saída  irregular- 
mente, no  total  de  150  parti- 
das, no  valor  de  Cr$  30.000,00, 
nos  têrmos  do  artigo  42  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
grau  mínimo,  por  se  tratar  de 
infrator  primário. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  4 
de  outubro  de  1957. 

José  Wamberto,  Presidente  subs- 
tituto. —  Luís  Dias  RoUemberg, 
Relator.  —  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  —  Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima. 
("D.  O.",  19/11/58). 

Autuados:  IRMAOS  ARUB  e  AÇU- 
CAREIRA 2ILLO  LOREN- 
ZETTI  LTDA. 

Autuante:  COLIMEDES  ROCHA. 

Processo:  A.I.  244/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 


É  de  julgar-se  improcedente  a 
autuação  quando  as  provas  apre- 
sentadas são  insuficientes  e  tra- 
duzem apenas  indícios  de  cul- 
pabilidade. 

ACÓRDÃO  N»  3.728 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
Irmãos  Arub  e  Açucareira  Zillo 
Lorenzetti  Ltda.,  comerciantes,  resi- 
dentes no  Município  de  Agudos  e 
Macatuba,  respectivamente,  no  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração  ao 
art.  40  combinado  com  o  art.  63, 
e  parágrafo  3'  do  art.  36,  todos  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  e 
autuante  o  fiscal  deste  instituto,  Co- 
limedes  Rocha,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  as  alegações 
apresentadas  para  fundamentar  a  in- 
fração não     são  suficientes  para 
comprovar  a  culpabilidade  dos  au- 
tuados, uma  vez  que  são  aponta- 
dos apenas  indícios  da  mésma 
acorda,    por    unanimidade  de 
votos,  de  acordo  com  o  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  improcedente  o 
auto,  por  deficiência  de  provas, 
recorrendo-se   "ex-officio"  para 
a  instância  superior. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  4 
de  outubro  de  1957. 

José  Wamberto,  Presidente  subs- 
tituto. —  Luis  Dias  RoUemberg, 
Relator.  —  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  —  Fui  presente:  Rodrigo  de 
Queiroz  Lima. 

Parecer  do  Sr.  Procurador:  — 
"Não  há  prova  material  da  infra- 
ção cometida,  mas  simplesmente 
indício  ou  presunção,  insuficiente 
para  se  julgar  procedente  o  auto." 

Em  29-8-56. 

Fernando  Oiticica  Lins. 
("D.  O.",  19/11/58). 

Autuados:  JOSÉ  ALVES  DE  SOU- 
SA e  USINA  CAXANGÁ. 

Autuantes:  TARCÍSIO  SOARES 
PALMEIRA  e  outro. 

Processo:  A.I.  354/56  —  Estado 
de  Pernambuco . 
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Incorre  nas  sanções  legais  a  fir- 
ma responsável  por  açúcar  que 
fôr  encontrado  em  trânsito  sen:' 
a  cobertura  da  documentação 
legal,  sujeitando-se  também  a 
penalidade  fixada  em  lei,  o 
transportador  da  mercadoria. 

ACÓRDÃO  N»  3.729 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
José  Alves  de  Sousa,  motorista,  de 
Caruaru,  Estado  de  Pernambuco  e 
a  Usina  Caxangá  S.  A.  proprietá- 
ria da  Usina  Caxangá  sita  no 
Município  de  Ribeirão,  no  mesmo 
Estado,  por  infração  aos  arts.  33, 
38,  combinado  com  o  art.  36,  pa- 
rágrafo 60  letra  "b"  todos  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  e 
autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto 
Tarcísio  Soares  Palmeira  e  outro 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  pelo  exame 
da  documentação  constante  do  pro- 
cesso, se  conclui  ter  sido  o  açúcar 
apreendido  por  estar  em  situação 
inequívoca  de  clandestinidade; 

considerendo  que  a  defesa  apre- 
sentada não  logra  desfazer  os  fun- 
damentos da  infração, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar  a 
Usina  autuada  a  perda  do  açú- 
car aprendido,  nos  têrmos  do 
art.  60,  letra  "b",  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  reverten- 
do o  produto  da  venda  aos  co- 
fres do  Instituto,  e  o  trans- 
portador à  multa  de  Cr$  50,00, 
grau  mínimo  do  art.  33  do 
mesmo  diploma  legal. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuti  do  Açúcar  e  do  Álcool,  4 
de  outubro  de  1957. 

José  Wamberto,  Presidente  subs- 
tituto. —  Luis  Dias  Rollemberg, 
Relator.  —  Joaquim  Alberto  Brito 
finto.  —  P\ii  presente:  Rodrigo  de 
Queiroz  Uma. 
("D.  O.",  19/11/58). 


Autuado:    ARLINDO  COELHO 

DA  SILVA. 
Autuantes:   VICENTE  GOUVEIA 

e  outros. 
Processo:  A.I.  310/56  —  Estado 

de  Pernambuco. 

É  de  considerar-se  clandestino 
o  açúcar  encontrado  em  transito 
desaconjpanhado  da  respectiva 
documentação,  incorrendo  a  fir- 
ma responsável  nas  sanções 
estabelecidas  na  legislação  que 
regula  a  espécie. 

ACÓRDÃO  N»  3.730 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Ar- 
lindo Coelho  da  Silva,  comercian- 
te, de  Jaboatão,  Estado  de  Pernam- 
buco, por  infração  ao  art.  40,  com- 
binado com  a  letra  "b"  do  art.  60 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto 
Vicente  Gouveia  e  outros  a  Segun- 
da Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  sido  encontrado 
em  poder  do  autuado  açúcar  desa- 
companhado da  respectiva  documen- 
tação fiscal,  configurando-se  clara- 
mente o  aspecto  de  clandestinidade, 
acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com'  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
o  autuado  à  perda  do  açúcar 
apreendido,  incorporando-se  ao 
patrimônio  do  Instituto  o  pro- 
duto da  sua  venda,  nos  têrmos 
do  art.  60,  letra  "b",  do  De- 
crito-lei  1.831,  de  4-12-39,  dei- 
xando de  aplicar  a  penalidade 
do  art.  40  do  mesmo  diploma 
legal,  uma  vez  que  a  penali- 
dade maior  absorve  a  de  menor 
vulto . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcooâ,  4 
de  outubro  de  1957. 

José  Wamberto,  Presidente  subs- 
tituto. —  Luis  Dias  Rolemherg, 
Relator.  —  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  —  Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Uma. 

Parecer  do  Sr.  Relator:  —  "O 
açúcar  foi  encontrado  no  estabele- 
cimento comercial,  revisto  de  tôdas 


as  características  de  ter  saído  da 
usina  em  situação  regular.  Do 
auto  consta  a  sua  origem,  nume- 
ração e  safra  correspondente. 

Não  se  trata,  portanto,  de  açú- 
car clandestino,  mas  recebido  sem 
C'bserv4ncia  da  formalidade  do  art. 
40  do  Decreto-lei  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939,  razão  pela  qual 
estou  de  acordo  com  as  conclusões 
uo  parecer  do  Dr.  Procurador  Re- 
gional. 29-8-56." 
("D.  O.",  19/11/58). 

Autuada:   FÁBRICA  DE  DOCES 

TAPAJÓS  LTDA. 
Autuantes:     JAIRO  CASTILHO 

DÁNIA  e  outros. 
Processo:  A.I.  318/56  —  Estado 

de  São  Paulo. 

Está  incursa  nas  penalidades  fi- 
xadas em  lei  a  firma  em  poder 
da  qual  fôr  encontrado  açúcar 
desacompanhado  da  correspon- 
dente documentação  fiscal. 

ACÓRDÃO  N'  3.731 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Fábrica  de  Doces  Tapajós  Ltda., 
de  São  Paulo,  Estado  de  São  Paulo 
por  infração  aos  artigos  40  e  41 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
combinados  com  a  alínea  "b"  do 
art.  60  do  mesmo  decreto-lei  e  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto, 
Jairo  Castilho  Dânia  e  outros  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está 
devidamente  comprovada,  uma  vez 
que  decorreu  de  terem  sido  encon- 
trados 82  sacos  de  açúcar,  nos  de- 
pósitos da  autuada,  desacompanha- 
dos de  qualquer  documentação; 

considerando  que  em  sua  defe- 
sa de  fls.  5,  a  autuada  confessa  a 
sua  culpabilidade, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  condenada  a  autuada  a  per- 
da do  açúcar  apreendido,  rever- 
tendo a  favor  do  Instituto  o 
produto  da  venda,  nos  têrmos 
do  art.  60,  letra  "b",  do  De- 
creto-lei i.831,  de  4-12-39. 
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Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  AlcQol,  4 
de  outubro  de  1957. 

José  Wamherto,  Presidente  subs- 
tituto. —  Luis  Dias  Rollemberg, 
Relator.  —  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  —  Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Uma. 

Parecer  do  Sr.  Procurador:  — 
"De  acordo  com  os  pareceres  da 
Divisão  Jurídica  e  Procuradoria  Re- 
gional." 31-7-56.  Fernando  Oiti- 
cica Lins. 

("D.  O.",  19/11/58). 

Autuado:  LAÉRCIO  ALBUQUER- 
QUE FIGUEIREDO. 
Autuantes:     RENATO  CAVAL- 
CANTI BEZERRA  e  outros. 
Processo:  A.I.   118/56  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
É  de  considerar-se  como  incur- 
sa nas  sanções  legais  a  firma 
que  deixar  de  inutilizar  devida- 
mente as  notas  de  remessa. 

ACÓRDÃO  N»  3.732 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Laér- 
cio Albuquerque  Figueiredo,  co- 
merciante, de  Carangola,  Estado  de 
Minas  Gerais,  por  infração  ao  art. 
41,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939  e  autuantes  os 
fiscais  deste  Instituto,  Renato  Ca- 
valcanti Bezerra  e  outros  a  Segun- 
da Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  claramente 
comprovada  a  infração  com  a  jun- 
tada de  19  notas  de  remessa,  não 
inutilizadas  devidamente,  consoan- 
te estabelece  a  lei; 

considerando  que,  em  sua  defe- 
sa, a  firma  praticamente  confessa  a 
infração  limitando-se  a  acentuar 
ser  pequeno  comerciante, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  d 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
o  autuado  ao  pagamento  da 
np.alta  de  0$  9.500,00,  cm 
correspondência  a  19  notas  de 
remessa  não  inutilizadas,  nos 
térmos  do  art.  41  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39. 


Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  4 
de  outubro  de  1957. 

José  Wamberto,  Presidente  subs- 
tituto. —  Luís  Dias  Rollemberg, 
Relator.  —  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  —  Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Uma. 
("D.  O.",  19/11/58). 

Autuada:  USINA  TANQUES  S.A. 
Autuantes:     JOSÉ  BONIFACIO 

DA  FONSECA  LIMA  e  outros. 
Processo:  A.I.   126/56  —  Estado 

da  Paraíba. 

Comprovadas  as  infrações  pelos 
elementos  constantes  do  pro- 
cesso, é  de  ser  o  auto  julgado 
procedente . 

ACÓRDÃO  N»  4.278 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  Tanques  S.  A.,  sita 
em  Alagoa  Grande,  Paraíba,  por 
infração  ao  art.  70,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto,  José  Boni- 
fácio da  Fonseca  Lima  e  outros,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada  não 
conservou  pelo  prazo  estabelecido 
em  lei  os  documentos  solicitados 
pela  riscalização  do  I.A.A.,  infrin- 
gindo dessa  forma  o  art.  70,  do 
Decreto-lei  1.831; 

considerando  que  a  usina  au- 
tuada não  apresentou  defesa,  tor- 
nando-se  revel  no  processo, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  usina  au- 
tuada ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  1.000,00,  grau  mínimo 
do  art.  70,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  por  ser  primária 
na  espécie. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  9 
de  setembro  de  1958. 

Pessoa  da  Silva,  Presidente  subs- 
tituto.  —  Moacyr  Soares  Pereira, 


Relator.  —  João  Soares  Palmeira. 
—  Fui  presente:  Rodrigo  de  Quei- 
roz, Procurador . 
("D.  O.",  19/12/58). 

Autuados:  ANTÔNIO  TELES 
BARRETO,  ANTÔNIO  JOSÉ 
DA  LUZ  e  USINA  CAXAN- 
GÁ S.  A. 

Autuantes:  WALDEMAR  MEN- 
DONÇA BUARQUE  e  outros. 

Processo:  A.I.  352/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 
É  de  se  julgar  procedente  o 
auto,  condenados  os  autuados 
às  penalidades  estabelecidas  na 
legislação  fiscal  açucareira, 
quando  provadas  as  infrações 
cometidas . 

ACÓRDÃO  N»  4.279 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
Antônio  Teles  Barreto,  Antônio 
José  da  Luz,  e  a  Usina  Caxangá 
S.A.,  respectivamente,  dos  Municí- 
pios de  Santo  Antão,  Amaraji  e 
Ribeirão,  do  Estado  de  Pernambuco, 
por  infração  aos  arts.  33,  36,  pa- 
rágrafo 3",  60,  letra  "b",  todos 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto, 
Waldemar  Mendonça  Buarque  e 
outros,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  80  sacos 
de  açúcar  foram  apreendidos  por 
se  encontrarem  desacompanhados  de 
quaisquer  documentos  fiscais; 

considerando  que  o  primeiro  e 
segundo  autuados  não  apresenta- 
ram defesa,  deixando,  assim,  o  pro- 
cesso correr  à  revelia; 

considerando  que  a  usina  au- 
tuada nas  suas  alegações  de  defesa, 
mais  se  compromete,  uma  vez  que 
a  nota  de  remessa  nela  m.encionada 
Se  reporta,  à  venda  realizada  a 
15  de  novembro  de  1954,  quando 
a  apreensão  da  mercadoria,  objeto 
do  presente  auto,  foi  efetuada,  nas 
proximidades  da  aludida  fábrica, 
no  dia  24  do  citado  mês; 

considerando,  pelo  exposto,  que 
as  infrações  aos  arts.  36,  60,  letra 
"b"  e  65  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  estão  provadas,  em  face 
dos  elementos  constantes  do  pre- 
sente processo. 
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acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denados os  autuados  às  seguin- 
tes multas:  1)  à  que  alude  o 
art.  36  do  Becreto-lei  1.831,  de 
4-12-39;  além  do  pagamento  da 
taxa  sonegada;  2)  à  perda  do 
açúcar  apreendido,  revertendo-se 
o  valor  apurado  aos  cofres  do 
Instituto;  3)  ao  pagamento  da 
multa  de  que  trata  o  art.  33 
do  citado  decreto-lei. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  9 
de  setembro  de  1958. 

Pessoa  da  Silva,  Presidente  subs- 
tituto. —  ]oão  Soares  Palmeira, 
Relator.  —  Moacyr  Soares  Pereira, 
—  Fui  presente:  Rodrigo  de  Quei- 
roz Lima,  Procurador. 
("D.  O.",  19/12/58). 

Autuados:  SEVERINO  DIAS  COR- 
REIA e  LUÍS  NUNES  PEI- 
XOTO. 

Autuantes:  ELSON  BRAGA  e 
outro . 

Processo:  A.I.  498/55  —  Estado 
da  Paraíba. 

Açúcar  acondicionado  em  saca- 
ria branca  e  sem  documentação 
fiscal,  sujeita  o  transportador  à 
multa  prevista  no  art.  33  do 
Decreto-lei  1.831,   de  4-12-39. 

ACÓRDÃO  N'  4.280 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
Severino  Dias  Correia,  comercian- 
te, e  Luís  Nunes  Peixoto,  motoris- 
ta, ambos  de  Guarabira,  Paraíba, 
por  infração  aos  arts.  42  e  60, 
letra  "b",  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto  Elson  Braga  e  outro,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  Seve- 
rino Dias  Carreia  recebeu  a  mer- 
cadoria desacompanhada  de  do- 
cumento fiscal; 

considerando  que  Luís  Nunes 
Peixoto,  no  seu  depoimento,  decla- 
ra que  o  açúcar  sairá  de  seu  de- 
pósito sem  nota  de  entrega; 

considenrado  que  estão,  assim, 
caracterizadas  as  infrações  dos  arts. 


42  e  60,  letra  "b",  do  Decreto-lei 

1.831,  de  4-12-39; 

considerando  tudo      mais  que 

consta  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgair  procedente  o  auto,  con- 
denado Severino  Dias  Correia 
à  perda  da  mercadoria  apreen- 
dida, e  Luís  Nunes  Peixoto  à 
multa  de  Cr$  200,00,  de  acor- 
do com  o  que  estabelece  os  arts. 
42  e  60,  letra  "b",  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tudo  do  Açúcar  e  do  Álcool,  9 
de  setembro  de  1958. 

Pessoa  da  Silva,  Presidente 
substituto.  —  ]oão  Soares  Pal- 
meira, Relator.  —  Moacyr  Soares 
Pereira.  —  Fui  presente:  Rodrigo 
de  Queiroz  Lima,  Procurador. 
("D.  O.",  19/12/58). 

Autuada:  S.  MOREIRA  Si  CIA. 
Auíuaríe:  ARI  MARTINS. 
Processo:  A.I.    94/52  --  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Não  estando  comprovadas  de- 
vidamente as  infrações  argUídas 
no  processo,  c  de  ser  o  auto 
julgado  improcedente. 

ACÓRDÃO  N'  4.281 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  S.  Moreira  &  Cia.,  sita  em 
Juiz  de  Fora,  Minas  Gerais,  por 
infração  ao  art.  42,  alínea  "b",  do 
art.  60,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  autuante  o  fiscal  dêste  Ins- 
tituto Ari  Martins,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  o  resultado  da 
diligência  de  fls.  114,  constante  do 
Termo  de  fls.  116,  comprova  que 
a  nota  de  entrega  relativa  ao  açú- 
car foi  apresentada  cêrca  de  uma 
hora  depois  da  lavratura  do  auto 
pelo  carreteiro,  que  acabava  de 
transportar  o  açúcar,  ao  fiscal  au- 
tuante, ainda  presente  no  estabele- 
cimento da  autuada,  recusando-se  o 
mesirio  fiscal  a  tomar  conhecimento 
da  nota  sob  a  alegação  de  que  o 
documento  devia  estar  acompanha- 
do a  mercadoria  quando  transpor- 
tada; 


considerando,  entretanto,  que  os 
15  sacos  apreendidos  de  S.  Morei- 
ra &  Cia.,  já  se  encontravam  des- 
carregados no  interior  do  estabele- 
cimento quando  o  fiscal  deu  início 
à  autuação,  em  virtude  de  não  lhe 
ter  sido  apresentada  de  imediato 
a  nota  de  entrega  da  firma  reme- 
tente da  mercadoria,  pelo  que  não 
tinha  cabimento  a  alegação  em  que 
se  baseou  para  recusar  o  seu  rece- 
bimento; 

considerando  que  competia  en- 
tão ao  fiscal,  se  dúvida  tivesse  em 
relação  à  legalidade  do  açúcar  em 
questão,  investigar  sua  procedência 
junto  à  "Casa  Antônio  Passarela 
Limitada",  vendedora  dos  15  sacos 
de  açúcar,  o  que  não  fêz; 

considerando  que  competia  à 
"Casa  Antônio  Passarela  Limitada" 
a  emissão  da  nota  de  entrega  e 
não  à  -autuada  que  jamais  poderia 
infringir  o  art.  42,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  pois  era  a  re- 
cebedora do  açúcar,  nem  violou, 
tão  pouco,  o  parágrafo  2",  do  arti 
go,  apresentando,  como  fêz  na  oca- 
sião, a  nota  ao  fiscal; 

considerando,  finalmente,  que  os 
15   sacos  apreendidos  não  tinham 
origem  clandestina,  estando  perfei- 
tamente caracterizados,  pertencentes 
que  eram  a  urra  partida  de  500 
sacos   de  açúcar  da  Usina  Santo 
Amaro,  de  Campos,  acobertada  pela 
nota  de  remessa  n.  86.606,  nume- 
rados de  220.034  a  220.535,  e  re- 
metidos por  via  férrea  a  "Casa  An- 
tônio Passarela  Ltda",  como  se  vê 
dos  documentos  de  fls.  11  e  24, 
acorda,    por    unanimidade,  em 
julgar  improcedente  o  auto,  li- 
berando-se  o  açúcar  apreendido 
e  isentando-se  de  responsabili- 
dide  a  firma  autuada,  recorren- 
do-se  "ex*off:cio"  para  a  instân- 
cia superior. 

Intime-sc,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  9 
de  setembro  de  1958. 

Pessoa  da  Silva,  Presidente  subs- 
tituto. —  Moacyr  Somes  Palmeira, 
Relator.  —  João  Soares  Palmeira. 
—  Fui  presente:  Rodrigo  de  Quei- 
roz Uma,  Procurador. 
("D.  O.",  19/12/58). 
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Autuado:  ROBERTO  DIAS  LINS. 
Autuantes:  RUBENS  CÉSAR  DE 

MOURA  LIMA  e  outro. 
Processo:  A.I.   166/56  —  Estado 

da  Bahia. 

Provada  a  clandestinidade  do 
açúcar  apreendido,  julga-se  pro- 
cedente o  auto  de  inf ração. 

ACÓRDÃO  N'  4.282 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  err.'  que  é  autuado  Ro- 
berto Dias  Lins,  de  Feira  de  San- 
tana, Estado  da  Bahia,  por  infração 
ao  art.  40,  combinado  com  o  art. 
60,  letra  "b",  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto  Rubetis  César  de 
Moura  Lima  e  outro,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada possuia  em  estoque  60  sacos 
de  açúcar  desacompanhados  de  nota 
fiscal; 

considerando  que  a  infração 
está  capitulada  no  art.  60,  letra 
"b"',  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939; 

considerando  que  a  autuada  não 
possui  antecedentes  fiscais, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  considerar  boa  e  de- 
finitiva a  apreensão  do  açúcar, 
devendo  o  produto  obtido  na  sua 
venda  ser  incorporado  à  receita 
do  Instituto,  nos  termos  do 
art.  60,  letras  "b",  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tudo  do  Açúcar  e  do  Álcool,  9 
de  setembro  de  1958. 

Pessoa  da  Silva,  Presidente  subs- 
tituto. —  joão  Soares  Palmeira, 
Relator.  —  Moacyr  Soares  Pereira. 
—  Fui  presente:  Diogo  de  Melo 
Menezes . 

("D.  O.",  19/12/58). 

Autuado:  NOBORU  KAWAMl  RA 
—  CASA  NOROESTE. 

Autuante:  HAROLDO  GOMES 
MEIRELES. 

Processo:  A.í.  60/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 


Provada  a  não  emissão  de  nota 
de  entrega,  julga-se  procedente 
o  auto. 

ACÓRDÃO  N'  4.283 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  No- 
boru  Kawamura,  proprietário  da 
Casa  Noroeste,  de  Andradina,  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  42,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  au- 
tuante o  fiscal  dêste  Instituto,  Ha- 
roldo Gomes  Meireles,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autua- 
da recebeu  18  partidas  de  açúcar 
sem  emitir  nota  de  entrega; 

considerando  que,  notificada  a 
apresentar  defesa,  deixou  o  proces- 
so correr  à  revelia, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denando o  autuado  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  200,00 
por  nota  de  entrega  que  deixou 
de  emitir,  no  total  de  dezoito, 
ou  sejam,  Cr$  3.600,00,  de 
acordo  com  o  que  prescreve  o 
art.  42  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. . 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  9 
de  setembro  de  1958. 

Pessoa  da  Silva,  Presidente  subs- 
tituto! —  ]oão  Soares  Palmeira, 
Relator.  —  Moacyr  Soares  Pereira. 
—  Fui  presente:  Diogo  de  Melo 
Menezes . 

("D.  O.",  19/12/58). 

Autuada:  CIA.  AGRÍCOLA  E  IN- 
DUSTRIAL SÃO  JERÔNIMO 
—  USINA  SÃO  JERÔNIMO. 

Autuante:  FERDINANDO  LEO- 
NARDO LAURIANO. 

Processo:  A.I.  320/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Caracterizadas  as  infrações  aos 
arts.  36  e  65,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  julga-se  pro- 
cedente o  auto. 

ACÓRDÃO  N'  4  284 
Vistos,    relatados    e  discutidos 
êstes  autos  em  que  c  autuada  a 
firma  Cia.    Agrícola  c  Industrial 
São  Jerônimo,  proprietária  da  Usi- 


na São  Jerônimo,  sita  em  Cordei- 
rópolis.  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  ao  parágrafo  2',  do  art.  1", 
combinado  com  o  art.  2"  e  arts.  36 
e  seu  parágrafo  3',  64,  e  65  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  au- 
tuante o  fiscal  dêste  Instituto,  Fer- 
dinando Leonardo  Lauriano,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  ficou  provada 
a  saída  irregular  de  127  sacos  de 
açúcar,  conforme  o  têrmo  de  exa- 
me de  escrita  e  verificação  a  fls.  3; 

considerando  que  a  autuada,  nas 
suas  alegações  de  defesa,  atribui  a 
falta  a  êrro  de  contagem; 

considerando  que  a  autuada  não 
pagou  a  taxa  de  Cr$  3,10,  como 
ficou  provado; 

considerando,  em  face  do  ex- 
posto, que  se  acham  assim  caracte- 
rizadas as  infrações  ao  parágrafo 
único  do  art.  36  e  ao  art.  65; 

considerando  tudo  mais  que 
consta  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  firma  au- 
tuada ao  pagamento  das  multas 
de  Cr$  1.270,00  e  Cr$  2.000,00, 
no  grau  mínimo,  na  forma  dos 
arts.  65  e  36,  parágrafo  3',  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
respectivamente,  por  se  tratar  de 
infratora  primária,  sem  prejuízo 
do  recolhimento  das  taxas  so- 
negadas . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  9 
de  setembro  de  1958. 

Pessoa  da  Silva,  Presidente  subs- 
tituto. —  João  Soares  Palmeira, 
Relator.  —  Moacyr  Soares  Pereira, 
—  Fui  presente:  Diogo  de  Melo 
Aíeiíezes . 

("D.  O.",  19/12/58). 

Autuada:  JOSÉ  &  CHAFIK  HAD- 
DAD —  ARI^ÍAZÉM  SANTA 
CRUZ. 

Autuantes:  JOSÉ  MENDES  GUER- 
REIRO e  outros. 

Processo:  A.I.  72/53  —  Estado 
de  São  Paulo. 
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Comprovadas  as  infrações  pelos 
elementos  constantes  do  proces- 
so, é  de  ser  o  auto  julgado  pro- 
cedente . 

ACÓRDÃO  N'  4.294 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos,  em  que  é  autuada  a 
firma  José  &  Chafik  Haddad,  pro- 
prietária do  Armazém  Santa  Cruz, 
sito  em  Araraquara,  São  Paulo,  por 
infração  ao  art.  60,  letra  "b"  e 
art.  41   do  Decreto-lei   1.831,  de 

4-12-39,  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto,  José  Mendes  Guerreiro 
e  outros,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  foram  encon- 
trados em  poder  da  firma  autuada 
44  sacos  de  açúcar,  maircàdos  e  nu- 
merados com  características  de  pro- 
dução da  Usina  Zanin,  safra  52/53, 
desacompanhadas  de  Nota  de  Re- 
messa ou  Nota  de  Entrega; 

considerando  que  a  autuada  dei- 
xou de  inutilizar  9  notas  de  re- 
messa relativas  a  partidas  de  açúcar 
recebidas; 

considerando  que  a  defesa  apre- 
sentada era  de  ser  recebida  à  vista 
da  argumentação  do  parecer  de  fls. 
24/26,  do  Dr.  Procurador  Regional; 

considerando  que  as  razões  de 
defesa  não  refutam  as  infrações  ca- 
pituladas; 

considerando  que  a  infratora  é 
primária; 

considerando,  ainda,  que  o  re- 
sultado da  diligência  aprovada 
pela  Segunda  Turma  de  Julgamen- 
to não  alterou  a  situação  da  autua- 
da, face  às  infrações  cometidas,  de 
vez  que  na  hipótese  configurada 
pela  defesa  seriam  indispensáveis  as 
notas  de  entrega  correspondentes  ao 
açúcar,  as  quais  não  foram  então, 
nem  agora,  apresentadas,  sendo  de 
atentar  para  o  fato  que  as  cópias 
fotostáticas  das  notas  de  remessa 
de  fls.  34-36  mostram  que  os  ori- 
ginais não  se  encontravam  devida- 
mente inutilizados  pelos  recebedo- 
res de  açúcar; 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  efeito  de  condenar  a  firma 
autuada  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  500,00,  por  nota  de 
remessa  não  inutilizada,  no  total 


de  nove,  ou  seja,  a  quantia  de 
Cr$  4.500,00,  e  à  perda  dos 
44  sacos  de  açúcar  apreendidos, 
cujo  valor  deve  reverter  aos  co- 
fres do  Instituto,  nos  termos  dos 
arts.  41  e  60,  letra  "b",  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tudo  do  Açúcar  e  do  Álcool,  9 
de  setembro  de  1958. 

Pessoa  da  Silva,  Presidente  subs- 
tituto. —  Moacyr  Soares  Pereira, 
Relator.  —  João  Soares  Palníeira. 
—  Fui  presente:  Diogo  de  Melo 
Menezes,  Procurador. 
("D.  O.",  19/12/58). 

Autuado:  JOSÉ  HENRIQUE  PE- 
REIRA. 

Autuantes:  HÉLIO  JOSÉ  DE  AL- 
BUQUERQUE E  MELO  e 
outros . 

Processo:  A.I.  206/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 
Julga-se  boa  a  apreensão  de 
açúcar,  encontrado  em  trânsito, 
sem  a  cobertura  da  documenta- 
ção fiscal  exigida. 

ACÕRDÃO  N'  4.295 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  José 
Henrique  Pereira,  do  Município  de 
Escada,  Pernambuco,  por  infração 
ao  art.  40,  combinado  com  o  art. 
60,  letra  "b"  e  "c",  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  autuantes  os 
fiscias  dêste  Instituto,  Hélio  José 
de  Albuquerque  e  Melo  e  outros, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  foram'  encon- 
trados nos  depósitos  da  firma  au- 
tuada dois  sacos  de  açúcar  sem 
nenhuma  marca  que  os  indentifi- 
casse  e  desacompanhados  de  quais- 
quer documentos  fiscais; 

considerando  que  a  clandestini- 
dade do  açúcar  é  evidente,  sendo 
inoperante  no  caso  em  tela  a  comi- 
nação do  art.  40,  do  Decreto-lei 
1.831,  absorvida  pela  figura  pre- 
valecente da  clandestinidade; 

considerando  que      a  autuada 
deixou  correr  o  processo  à  revelia, 
acorda,   por   unanimidade,  em 
julgar  procedente    o  auto  no 


sentido  de  ser  a  firma  conde- 
nada à  perda  do  açúcar,  cujo 
valor  deve  ser  incorporado  ao 
patrimônio  do  Instituto,  tendo 
em  vista  o  art.  60,  letras  "b" 
ee  "c",  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpira- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  16 
de  setembro  de  1958. 

Pessoa  da  Silva,  Presidente  subs- 
tituto. —  Moacyr  Soares  Pereira, 
Relator.  —  João  Soares  Palmeira. 
—  Fui  presente:  Diogo  de  Melo 
Menezes,  Procurador . 
("D.  O.",  19/12/58). 

Autuada:  USINA  BARÃO  DE 
SUASSUNA  S.  A.  —  USINA 
BARÃO  DE  SUASSUNA. 

Autiiantes:  RENATO  SANT'ANA 
DE  OLIVEIRA  e  outros. 

Processo:  A.I.  842/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Comprovadas  as  infrações  ar- 
guidas, pelos  elementos  cons- 
tantes do  processo,  é  de  ser 
■o  auto  julgado  procedente. 

ACÓRDÃO  N»  4.296 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  Barão  de  Suassuna  S.  A., 
proprietária  da  Usina  Barão  de 
Suassuna,  sita  em  Escada,  Pernam- 
buco, por  infração  aos  arfs.  2', 
39,  64  e  65,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto,  Renato  Sant'Ana  de 
Oliveira  e  outros,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  usina  au- 
tuada deu  saída  a  6.185  sacas  de 
açúcar  sem  o  devido  pagamento 
das  taxas  de  defesa  do  I.A.A.,  na 
safra  1956-57,  até  a  data  de  11 
de  outubro  de  1956; 

considerando  que  a  autuada  fêz 
referência,  em  111  notas  de  remes- 
sa emitidas,  à  guia  de  pagamento 
já  esgotada; 

considerando  que  a  autuada  é 
reincidente  específica; 

considerando  que  a  autuada  não 
apresentou  defesa,  tornando-se 
revel, 
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acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
condenar  a  Usina  Barão  de  Suas- 
suna  ao  pagamento  das  multas 
de  Cr$  20,00  por  saco  de  açú- 
car sonegado  à  tributação,  no 
tótai  de  Cr$  123.700,00  e  de 
Cr$  2.000,00  por  nota  irregu- 
lar, no  total  de  Cr$  222.000,00, 
conforme  dispõenr.  os  arts.  65, 
parágrafo  único,  e  39,  do  Decre- 
to-lei  1.831,  de  4-12-39,  além 
do  recolhimento  das  taxas  devi- 
das, que  importam  em   

Cr$  19.173,50. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  16 
de  setembro  de  1958. 

Pessoa  da  Silva,  Presidente  subs- 
tituto. —  Aíoacyr  Soares  Pereira, 
Relator.  —  João  Soares  Palmeira. 
—  Fui  presente:  Diogo  de  Melo 
Menezes,  Procurador . 
("D.  O.",  20/12/58). 

Autuados:     JOSÉ  BONIFÁCIO 
REIS.   COMPANHIA  AGRO- 
PECUÁRIA DE  VARGINHA  E 
ALVARO  RIBEIRO. 
Autuante:  ORLANDO  MARTINS 

BARBOSA . 
Processo:  A.I.  146/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais . 
Julga-se  procedente  o  auto,  quan- 
do comprovadas  as  inf rações  aos 
arts.  41  c  42,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39. 

ACÓRDÃO  N'  4.297 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
José  Bonifácio  Reis,  Companhia 
Ag.-o-Pecuária  de  Varginha  c  Alva- 
ro Ribeiro,  do  Município  de  Var- 
ginha, Estado  de  Minas  Gerais,  por 
inf ração  aos  arts.  -íl  e  'Í2  do  De- 
crcto-lci  1.831,  de  4-12-39,  autuan- 
te o  fiscal  deste  Instituto,  Orlando  • 
Martins  Barbosa,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Inrtituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada, Jo.'é  Bonifácio  Reis,  deixou 
de  inutilizar  con:  a  palavra  "rece- 


bida", nota  de  remessa  relativa  a 
uma  partida  de  açúcar  recebida  da 
Usina  Esmeril  e  não  emitiu  notas 
de  entrega  sobre  quatro  partidas  de 
açúcar  saídas  de  seu  estabelecimen- 
to; 

considerando  que  as  outras  duas 
autuadas.  Cooperativa  Agro-Pecuá- 
ria  de  Varginha  Ltda.  e  Álvaro 
Ribeiro,  receberam,  a  primeira,  três 
partidas  de  açúcar  desacompanha- 
das de  notas  de  entrega,  e  a  segun- 
da, uma  partida  nas  mesmas  con- 
dições; 

considerando  que  na  defesa 
apresentada  a  firma  José  Bonifácio 
Reis,  confessa  as  infrações  cometi- 
das, não  as  ilidindo  a  argiiição  nela 
contida; 

considerando  que  as  demais  au- 
tuadas são  revéis  no  processo; 

considerando,  finalmente,  que 
tôdjs  autuadas  são  primárias, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  José  Boni- 
fácio Reis  ao  pagamento  das 
seguintes  multas:  a)  Ci$  500,00 
por  infração  ao  art.  41  do  De- 
creto 1.831,  de  4-12-39;  b) 
CrS  800,00,  por  infração  ao 
are.  42  do  m.esmo  decreto-lei; 
(4  notas  de  entrega  não  emi- 
tidas); a  firma  Cooperativa 
Agro-Pecuária  de  Varginha  Li- 
mitada ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  600,00,  por  infração  ao 
art.  42,  parágrafo  2",  do  citado 
decreto-lei  (3  notas  de  entre- 
ga não  recebidas) ;  e  a  firma 
Alvaro  Ribeiro  ao  pagamento 
da  multa  dc  CrS  200,00,  tam- 
bém por  infração  ao  referido 
dispositivo  legal  ((1  nota  de 
entrega  não  reci-bida)  . 
Intime-sc,  registre-se  c  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  16 
dc  setembro  de  1958. 

Pessoa  da  Silva,  Presidente  subs- 
tituto. —  Mcjcyr  Soares  Pereira, 
Relator.  —  ]oão  Soares  Palmeira. 
—  Fui  presente:  D/'o,ço  de  Melo 
Menezes,  Procurador . 
("D.  O.",  20/12/58). 


SEGUNDA  INSTÂNCIA 
Comissão  Executiva 

Autuada  e  recorrente:  CASA  ELIAS 
MOISÉS  IMPORTADORA  LI- 
MITADA. 
Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA  DE 

JULGAMENTO. 
Processo:  A.  I.  287/56  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Está  sujeita  às  sanções  fixadas 
em  lei  a  firma  que  der  saída 
a  açúcar  sem  a  emissão  das  res- 
pectivas notas  de  entrega. 

ACÓRDÃO  N'  1.163 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  c  autuada  e 
recorrente  a  firma  Casa  Elias  Moi- 
sés Importadora  Limitada,  sita  em 
Belo  Horizonte,  Minas  Gerais,  por 
infração  ao  art.  42,  parágrafos  1° 
e  2",  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  e  recorrida 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento, 
considerando  que  a  firma  au- 
tuada deu  saída  a  1.814  partidas  de 
açúcar  sem  emissão  das  respectivas 
notas  de  entrega; 

considerando  que  as  razões  apre- 
sentadas na  defesa  da  autuada  não 
conseguem  desfazer  a  infração,  mas, 
antes,  a  confirmam  e  justificam 
plenamente  mediante  confissão  de 
culpabilidade, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  em  negar  provimento 
ao  recurso  mantida  a  decisão  de 
primeira  instância,  que  conde- 
nou a  firma  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  200,00, 
grau  mínimo  do  art.  42,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
por  partida  de  açúcar  saída  sem 
emissão  de  nota  de  entrega,  no 
total  de  1.814  partidas,  perf.i- 
zendo  a  multa  o  total  de  .... 
CrS  362.800,00. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  3 
de  setembro  de  1958. 

José  Waatbcrto,  pelo  Presiden- 
te. —  Luís  Dias  Rollemberg,  Re- 
lator. —  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães, Procurador. 
("D.  O.",  23/12/58). 
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Autuada  e  recorrente:  DIAS  MAR- 
TINS S.  A.  (FILIAL  DE  MA- 
RÍLIA) . 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA  DE 

JULGAMENTO. 
Processo:  A.  I.  651/55  —  Estado 

de  São  Paulo. 

É  de  ser  mantida  a  decisão  de 
primeira  instância  que  está  de 
acordo  com  o  direito  e  a  prova 
dos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  1.164 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  recorrente  a 
firma  Dias  Mairtins  S.  A.,  filial 
de  Marília,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  ao  art.  60,  letra  "b", 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39 
e  recorrida  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  que  o  recorrente 
não  trouxe  matéria  nova  para  es- 
tudo; 

considerando  que  a  mesma,  err. 
seu  recurso,  apenas  pediu  modifi- 
cação de  capitulação  de  pena, 
acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  considerou  boa 
e  efetiva  a  apreensão,  dos  320 
sacos  de  açúcar,  revertendo  aos 
cofres  do  Instituto  o  produto 
de  sua  venda,  conforme  estabe- 
lece o  art.  60,  letra  "b",  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
isentando-se  de  qualquer  res- 
ponsabilidade a  firma  autuada 
em  relação  ao  art.  42  do  mes- 
mo diploma  legal. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcair  e  do  Álcool,  3 
de  setembro  de  1958. 

José  Wamherto,  pelo  Presiden- 
te. —  Admardo  da  Costa  Peixoto, 
Relator.  —  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães, Procurador. 
("D.  O.",  23/12/58). 

Autuado  e  recorrente:  JOSÉ  GO- 
MES BARRETO. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA  DE 
JULGAMENTO. 


Processo:  A.I.  257/56  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Nega-se  provimento  a  recurso, 
quando  a  decisão  de  primeira 
instância  está  de  acôrdo  com 
o  direito  e  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  NV  1.165 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  e 
recorrente  José  Gomes  Barreto,  de 
Dom  Silvério,  Minas  Gerais,  por 
infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  e  recorrida  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  em  seu  recur- 
so a  recorrente  confessa  a  infração 
alegando  apenas  não  ter  havido 
dolo,  nem  intenção  de  burlar  a  lei; 

considerando  ainda  que,  no  re- 
curso em  apreço,  não  existem  quais- 
quer motivos  que  possam  infirmar 
a  decisão  recorrida, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  o  au- 
tuado ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  500,00  por  nota  de 
remessa  irregular  no  total  de 
21,  ou  sejam,  Cr$  10.500,00, 
nos  termos  do  art.  41  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  do  Álcool,  10 
de  setembro  de  1958. 

Manoel  Gorries  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  Gil  Maranhão,  Relator. 
—  Fui  presente:  ]osé  da  Mota 
Maia,  Procurador  Geral  Substituto. 
("D.  O.",  23/12/58). 

Autuada  e  recorrida:  IRMÃOS 
BONFIM  LIMITADA  —  EN- 
GENHO SANTO  ANTÔNIO. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA  DE 
JULGAMENTO. 

Processo:  A.I.  210/55  —  Estado 
do  Ceará. 

Nega-se  provimento  a  recurso, 
quando  a  decisão  de  primeira 
instância  está  de  acôrdo  com 
o  direito  e  a  prova  dos  autos. 


ACÓRDÃO  N'  1.166 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em.  que  é  recorrente  a 
firma  Irmãos  Bonfim  Limitada,  pro- 
prietária dò  Engenho  Santo  Antô- 
nio, autuada  por  infração  ao  art. 
68  e  seu  parágrafo  único  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39,  e  re- 
corrida a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento, 

considerando  que  o  autuada  re- 
cusou apresentar  a  sua  escrita  fiscal; 

considerando  que  por  êste  mo- 
tivo a  Egrégia  Segunda  Turma  de 
Jugamento  considerou  o  mesmo  in- 
curso nas  sanções  do  art.  68,  do 
I>creto-lei  1.831,  de  4-12-39; 

considerando  improcedentes  as 
alegações  do  autuado  na  sua  de- 
fesa de  fls.  27  a  29; 

considerando  o  mais  que  dos 
presentes  autos  consta  e  o  parecer 
da  Divisão  Jurídica, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a  firma 
autuada  ao  pagamento  da  multa 
mínima  de  Cr$  5.000,00,  por 
ser  primária,  nos  têrmos  do  art. 
68  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  10 
de  setembro  de  1958. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  ]osé  Vieira  de  Melo. 
—  Fui  presente:  ]osé  da  Mota  Maia 
Procurador  Geral  Substituto. 
("D.  O.",  23/12/58). 

Autuada  e  recorrente:  ADAUTO 

DE  SOUSA  LIMA. 
Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA  DE 

JULGAMENTO. 
Processo:  A.I.  521/55  —  Estado 

da  Paraíba. 

Mantém-se  decisão  de  primeira 
instância  que  bem  apreciou  os 
elementos  constantes  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  1.167 
Vistos,    relatados   e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  recorrente  a 
firma  Adauto  de  Sousa  Lima,  es- 
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tabelecida  no  Município  de  Santa 
Rita,  Estado  da  Paraíba,  por  infra- 
ção  a  letra  "a"  do  parágrafo  2" 
do  art.  6»  do  E>ecreto-lei  5.998,  de 
18-11-43  e  letra  "a"  do  art.  2' 
da  Resolução  n.  1.084/55,  combi- 
nado com  o  parágrafo  único  do 
artigo  69  do  Decreto-lei  1.851,  de 
4-12-39  e  recorrida  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  os  pareceres  técni- 
cos que  instruem  o  presente  pro- 
cesso; 

considerando  que,  efetivamente, 
a  quantidade  de  álcool  a  que  teria 
o  autuado  dado  saída,  sem  a  emis- 
são das  notas  fiscais  competentes  é 
inferior  à  poxcentagenrt  que  a  le- 
gislação do  impôsto  de  consumo 
admite,  para  perdas  e  vasamentos; 

considerando  que,  no  caso  da 
legislação  específica  do  Instituto,  é 
de  se  aplicar,  subsidiariamente,  a 
legislação  dessa  natureza,  como  a 
do  impôsto  de  consumo; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  dado 
provimento  ao  recursos,  para, 
modificando  a  decisão  de  pri- 
meira instância,  considerar  im- 
procedente o  auto  de  inf ração. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
sc. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  10 
de  setembro  de  1958. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  Pessoa  da  Silva,  Re- 
lator. —  Fui  presente:  José  da 
Mota  Mata,  Procurador  Geral  Subs- 
tituto. 

("D.  O.".  23/12/58). 

Autuados:  JOSÉ  BORBA  ALVES 
e  INDUSTRIA  LUIZ  DUBEUX 
(USINA  UNIÃO  E  INDUS- 
TRIA) . 

Recorrente:     INDUSTRIA  LUIZ 

DUBEUX  (USINA  UNI  AO  E 

INDUSTRIA) . 
Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA  DE 

JULGAMENTO. 
Processo:  A.I.   365/55  —  Estado 

de  Pernambuco. 


É  de  ser  mantida  a  decisão  de 
primeira  instância  que  está  de 
acôrdo  com  as  provas  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N»  1.168 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  de  recurso,  em  que  são 
autuados  José  Borba  Alves,  moto- 
rista, e  a  firma  Indústria  Luiz  De- 
beux,  proprietária  da  Usina  União 
e  Indústria,  de  Escada,  Pernambuco, 
por  infração  aos  arts.  36,  alínea 
"b",  do  art.  60,  art.  33,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  recorrente  a 
firma  Indústria  Luiz  Dubeux  e  re- 
corrida a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento, 

considerando  que  a  recorrente 
não  aduziu  matéria  nova  que  mere- 
cesse estudo; 

considerando  que  o  recurso  é, 
cm  quase  seu  todo,  uma  cópia  da 
sua  primitiva  defesa,  onde  (fls.  15) 
rcferindo-se  a  exigência  de  discri- 
minação da  numeração  da  sacaria 
na  nota  de  remessa,  diz  que  "acha 
louvável  e  benéfica  a  medida",  de- 
notando, portanto,  compreensão  do 
acêrto  da  medida  do  Instituto, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
vad  o  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  considerou  boa  a 
apreensão  do  açúcar,  revertendo 
aos  cofres  do  Instituto  o  seu 
valor,  nos  termos  do  art.  60, 
letra  "b",  me  relação  à  forma 
Luiz  Bubeux  S.  A.  e  conde- 
nou o  transportador  José  Borba 
Alves  à  multa  de  Cr$  50,00, 
mínimo  do  art.  33,  ambos  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  10 
de  setembro  de  1958. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  Admardo  da  Costa 
Peixoto,  Relator.  —  Fui  presente: 
Josi  da  Mota  Maia,  Procurador 
Geral  Substituto. 
("D.  O.",  23/12/58). 


Autuada:  NACIB  JORGE  &  IR- 
MÃOS. 

Processo:  A.I.  7/50  —  Estado  de 
São  Paulo. 

Ê  de  serem  recebidos  os  em- 
bargos, para  retificação  de  de- 
cisão de  primeira  instância, 
quando  se  fundamenta  tal  reti- 
ficação em  circunstâncias  espe- 
cialíssimas da  venda  da  m-erca- 
doria  a  órgão  da  Administração 
Pública  e  em  elementos  novos 
insertos  nos  autos. 

ACÓRDÃO  N»  1.169 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Nacib  Jorge  &  Irmãos,  de 
Campinas,  Estado  de  São  Paulo,  e 
em  que  foram  apresentados  embar- 
gos de  declaração  à  decisão  da  Co- 
missão Executiva,  proferida  pelo 
Acórdão  n.  947,  de  3-4-57, 

considerando  que,  efetivamente, 
houve  infração  legal  por  parte  de 
Nacib  Jorge  &  Irmãos  das  disposi- 
ções do  art.  42  do  Decreto-lei  1.831; 

considerando,  entretanto,  que  as 
circunstâncias  especialíssimas  da 
operação  de  venda  de  açúcar  entre 
um  Departamento  do  Estado  de 
São  Paulo  —  Serviço  da  Lepra  — 
e  da  Cia.  Mogiana  de  Estrada  de 
Ferro  —  emiprêsa  de  serviço  pú- 
blico, bem  como  a  condição  co- 
mercial da  aquisição,  ou  seja,  "Pos- 
to na  estação  ferroviária"; 

considerando,  por  fim,  que  o 
julgamento  do  auto  de  infração  la- 
vrado contra  a  Cia.  Mogiana  altera 
profundamente  o  acórdão  posterior 
do  A.I.  7/50,  no  que  se  refere 
a  subsistência  dêste  auto; 

considerando,  ainda  que  a  "apre- 
ensão do  açúcar"  por  falta  de  do- 
cumentos que  cobrissem  o  seu 
"trânsito"  e  a  não  "emissão  da 
Nota  de  entrega"  são  infrações  dis- 
tintas —  cabendo  uma  ao  transpor- 
tador que  ficou  isento  de  respon- 
sabilidade em  virtude  do  julgamento 
do  A.I.  50/49  e  a  outra  ao  co- 
merciante que  não  se  defendeu  da 
falta  de  emissão  da  Nota  de  En- 
trega, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
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Álcool,  no  sentido  de  serem  re- 
cebidos os  embargos,  para  o 
efeito  apenas  de  considerar  libe- 
rado o  açúcar  apreendido,  man- 
tida a  multa  de  Cr$  200,00 
contra  Nacib  Jorge  &  Irmãos, 
por  infração  ao  art.  42  do  De- 
creto-lei  1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  16 
de  setembro  de  1958. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  Relator.  —  Fui  presente: 
José  da  Mota  Maia,  Procurador 
Geral  Substituto. 
("D.  O.",  23/12/58). 

Autuada  e  recorrente:  PEDRO  MI- 
RANDA &  CIA.  LTDA. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA  DE 
JULGAMENTO. 

Processo:  A.I.  453/54  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Reforma-se  decisão  de  primeira 
instância,  quando  as  alegações 
da  recorrente  encontram  apoio 
em  dispositivos  legais  vigentes. 

ACÓRDÃO  N»  1.170 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que  é 
recorrente  a  firma  Pedro  Miranda 
&  Cia.  Ltda.,  engarrafadora  de  ál- 
cool e  aguardente,  sita  em  Marília, 
São  Paulo,  por  infração  aos  arts. 
6»  da  Res.  807/53,  e  1»  da  Res. 
787/53,  da  Comissão  Executiva, 
airt.  da  Res.  807/53,  combinado 
com  o  art.  1'  e  seu  parágrafo  1' 
do  Decreto-lei  5.998,  de  18-11-43, 
letra  "a"  do  parágrafo  único  do 
art.  6'  do  Decreto-lei  5.998,  de 
18-11-43,  e  recorrida  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  o  recuirso  foi 
devidamente  recebido; 

considerando  procedentes  as  ale- 
gações apresentadas  pela  recorrente; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta  e  os  pareceres  da  Di- 
visão Jurídica, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  dado 
provimento  ao  recurso,  para  o 


fim  de  reformar,  em  parte,  o 
acórdão  recorrido,  isentando  a 
recorrente  de  qualquer  penali- 
dade. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  16 
de  setembro  de  1958. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  José  Vieira  de  Melo, 
Relator.  —  Fui  presente:  José  ia 
Mota  Maia,  Procurador  Geral  Subs- 
tituto . 

("D.  O.",  23/12/58). 

Autuadas  e  recorrentes:  CIA.  AÇU- 
CAREIRA BARBACENA  (Usi- 
na Lambari)  e  JOSÉ  MARCHE- 
SI  (Refinadora  Bebedouro)  . 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.I.  26/51  —  Estado 
de  São  Paulo . 

É  de  ser  mantida  decisão  de 
primeira  instância  que  guarda 
conformidade  com  as  provas 
constantes  do  processo. 

ACÓRDÃO  N'  1.171 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que  são 
recorrentes  a  Cia.  Açucareira  Bar- 
bacena, proprietária  da  Usina  Lam- 
bari,e  José  Marchesi,  proprietário 
da  Refinaria  Bebedouro,  do  Muni- 
cípio de  Bebedouro,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  aos  arts.  36, 
parágrafo  3'  e  38,  do  Decieto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  e  recorrida  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  a  infração  ar- 
guida se  prende  à  falta  de  elemen- 
to essencial  ao  preenchimento  legal 
da  nota  de  remessa; 

considerando  que  os  recursos 
voluntários  dos  autuados  não  adu- 
zem  nenhum  argumento  novo,  ca- 
paz de  modificar  a  decisão  de  pri- 
meira instância; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  nega- 
do provimento  aos  recursos  vo- 
luntários de  fls.,  mantida  a  de- 
cisão de  primeira  instância,  que 


aplicou  às  autuadas.  Usina  Lam- 
bari e  Refinaria  Bebedouro,  nos 
têrmos  do  art.  38  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  as  pena- 
lidades estabelecidas  para  a  falta 
de  Nota  de  Remessa,  que  são 
as  contidas,  respectivamente,  no 
parágrafo  3'  do  art.  36  e  art. 
40  do  mesmo  diploma  legal, 
sendo  a  pena  para  a  primeira 
das  firmas  de  Cr$  2.000,00  e 
para  a  segunda  de  Cr$  500,00. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  16 
de  setembro  de  1958. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  Gil  Maranhão,  Relator. 
—  Fui  presente:  José  da  Mota  Maia, 
Procurador  Geral  Substituto. 
("D.  O.",  23/12/58). 

Autuada:  CIA.  USINA  VARJÃO 
DE  AÇÚCAR  E  ÁLCOOL  (ex- 
Mário  A.  P.  de  BarrOs  e  A.  C. 
de  Sales  Filho)  —  USINA 
VARJÃO. 

Recorrente  "ex-officio" :  SEGUN- 
DA TURMA  DE  JULGAMEN- 
TO. 

Processo:  A.I.  82/51  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Mantém-Se  decisão  de  primeira 
instância  que  está  de  acordo 
com  o  direito  e  a  prova  dos 
autos . 

ACÓRDÃO  N»  1.172 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  e 
recorrente  a  firma  Cia.  Usina  Var- 
jão de  Açúcar  e  Álcool  (ex- Mário 
A.  P.  de  Barros  e  A.  C.  de  Sales 
Filho),  proprietária  da  Usina  Var- 
jão, sita  em  Brotas,  Estado  de  São 
Pa:ulo,  por  infração  ao  art.  8'  do 
Decreto-lei  9.827,  de  10-9-46,  com- 
binado com  o  art.  1'  e  parágrafos, 
da  Resolução  206/48,  de  1-9-48, 
e  recorrente  "ex-officio"  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  a  decisão  de 
primeira  instância  bem  decidiu  pela 
insubsistência  do  auto,  uma  vez 
que,  notificada,  a  firma  autuada 
aplicou  em  benefício  de  seus  ope- 
rários a  importância  de   

Cr$  46.046,00,  compreendendo,  as- 
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sim,  a  alta  finalidade  da  lei  que 

objetiva   prestar   assistência  social 

aos  trabalhadores: 

considerando  o  mais  que  dos 

p.uiijs  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 


Álcool,  no  sentido  de  ser  nega- 
do provimento  ao  recurso,  man- 
tida a  decisão  de  primeira  ins- 
tância, que  considerou  insubsis- 
tente o  auto  de  infração. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva   do  Insti- 


tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  8 
de  outubro  de  1958. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
Presidente.  —  Admardo  da  Costa 
Peixoto,  Relator.  —  Fui  presente: 
José  da  Mota  Maia,  Procurador 
Geral  Substituto. 
("D.  O.",  5/1/59). 
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SAFRA  1959/60  —  N-^  9  —  FEFEREIRO  DE  1960 

Com  esta  publicação,  sob  9  —  1959/60,  divulga  o  S.E.C. ,  um 
resumo  dos  dados  açucareiros  e  alcooleiros  do  País,  segundo  a  posição 
estatística  em  28  de  fevereiro. 

A  tabela  I  insere  um  resumo  das  estatísticas  açucareiras  referentes 
aos  períodos  do  mês  (fevereiro),  da  safra  (junho  a  fevereiro)  e  do 
ano  civU  (janeiro  a  fevereiro,  de  1958  a  1960,  focalizando  os  estoques 
iniciais  e  finais,  produção  e  exportação  para  o  exterior,  resultando  da 
conjugação  dêsses  dados  o  consumo. 

Em  confronto  com  a  posição  de  fevereiro  da  safra  antecedente  — 
1958/59,  verifica-se  que  a  produção  de  49.854.609  para  46.674.053 
teve  um  decréscimo  de  6,4  e  o  consumo,  de  30.300.610  para  29.830.842 
uma  redução  de  1,6%.  Já  o  estoque  final,  ou  seja,  em  28  de  fevereiro 
de  1960,  apresenta-se  superior  a  1959  e  1958,  respectivamente,  em 
20,2  e  30,8% . 

Na  tabela  II  fazemos  a  comparação  entre  a  produção  estimada  e  a 
verificada  até  28  de  fevereiro  de  1960,  notando-se  que,  na  safra  de 
1959/60,  já  foram  produzidos  92,3%  do  total  previsto,  enquanto  na 
safra  anterior  (1958/59)  idêntica  posição  estatística  representava  uma 
taxa  de  94,9%  sôbre  o  volume  estimado. 

A  tabela  III  apresenta  o  desdobramento  da  produção  açucareira  da 
safra  1959/60  por  Unidades  da  Federação  e  seu  confronto  com  as  duas 
anteriores,  constando  também  a  comparação  da  produção  mensal  no 
período  de  junho  a  maio. 

Na  tabela  IV  divulgamos  a  posição  dos  estoques  de  açúcar  em  duas 
partes:  a,  por  tipo  e  localidade  e  b,  resumo  retrospectivo. 

A  exportação  de  açúcar  para  o  exterior,  no  período  de  janeiro  a 
fevereiro,  do  último  triénio,  consta  da  tabela  V,  por  tipo,  procedência 
e  destino,  indicando-se,  em  relação  aos  anos  de  1959  e  1960,  também 
o  pêso  líquido  em  toneladas  métricas. 

As  tabelas  VI  e  VII  referem-se  à  produção  de  álcool,  comparativa- 
mente, nas  safras  de  1957/58  a  1959/60,  por  Unidades  da  Federação 
e  por  mês,  segundo  a  totalidade  dos  tipos  e,  exclusivamente,  o  anidro. 
Ressalvado  o  que  consta  em  nota  da  tabela  VI  a  produção  alcooleira  da 
safra  1959/60,  posição  em  28  de  fevereiro  de  1960,  apresenta-se  superior 
em  3,8  e  16,4%,  relativamente  às  duas  safras  1958/59  e  1957/58,  na 
mesma  ordem. 

A  distribuição  de  álcool  pelo  I.A.A.,  aos  importadores  de  gasolina,  para 
a  mistura  carburante,  é  retratada  estatisticamente  em  nosso  tabela  VIII, 
observando-se  que,  em  1959,  as  entregas  foram  superiores  às  de  1958 
em  17,2%,  enquanto  o  aumento  da  distribuição  no  ano  de  1957  sôbre 

o  anterior  foi  de  62,6% .  .... 

Finalmente  na  tabela  X,  divulgamos  os  elementos  relativos  as  preci- 
pitações pluvíomé  tricas  em  algumas  áreas  cana  vieiras,  ocorridas  duran- 
te o  ciclo  vegetativo  da  cana-de-açúcar  destinada  a  safra  de  1960/bl. 

Serviço  de  Estatística  e  Cadastro 
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PAgina  59 


PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

Tipos  de  Usina  —  Safra  de  1959/60 
Posição  em  28  de  fevereiro  de  1960 
Unidade:  SACO  DE  60  QUILOS 

PRODUÇÃO 

UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO   ■.  

Estimada  (*)         Realizada       A  realizar 


NORTE 


SUL 


Rondônia 
Acre 

Amazonas 
Rio  Branco 
Pará 
Amapá 
Maranhão 
Piauí 
Ceará 

Rio  Grande  do  Norte 
Paraíba  ... 
Pernambuco 
Alagoas 

Fernando  de  Noronha 

Sergipe 

Bahia 


Minas  Gerais 
Espírito  Santo 
Rio  de  Janeiro 
Distrito  Federal 
São  Paulo 
Paraná 

Santa  Catarina 
Rio  Grande  do  Sul 
Mato  Grosso 
Goiás  ... 


BRASIL 


19.840.603 


15.951.867 


3.888.736 


(*) 


(*) 


(*) 
(*) 


— 

'  ■ 

— 

■ 

— 

1.203 

1.203 

5.800 

.  100 

5.700 

3.000 

2.450 

550 

30.600 

30.600 

350.000 

326.712 

23.288 

850.000 

826.913 

23.087 

12.700.000 

10.014.403 

2.685.597 

4.000.000 

3.252.317 

747.683 

700.000 

487.145 

212.855 

1.200.000 

1.010.024 

189976 

30.744.826 

30.722.186 

22.640 

2.225.000 

2.220.944 

4.056 

201.000 

200.089 

911 

6.154.844 

6.154.844 

20.860.000 

20.859.680 

320 

970.000 

963.559 

6.441 

268.982 

268.982 

20.000 

9.088 

10.912 

45.000 

45.000 

50.585.429 

46.674.053 

3.911.376 

NOTA  -  Os  dados  de  estimativa  sáo  atualizados  periòdicamente.  com  base  em  informações  recentes 

dos  produtores. 

(*)    Produção  encerrada. 


3 


PAgina  219 


Março  —  1960 


PAgina  60 


Brasil  Açucareiro 


§ 

<! 

Q 
O 

Q 
O 
tf 
Ph 


t-l 

I 

2  s 


Q 
O 

t/J 


-o 


VÊ 

t/5 


N»  3 


T3 


V) 

g. 


to 

2 


2S 

oa 

O 
Q 

CO 

i 


s 


O 


0\ 
0\ 


0\ 


00 


2o 


0\ 

.  iri 

in 

0\ 

VO 

IA 

Ov 

o 

0\ 

Ov 

r-* 

VO 

VO 

00 

00 

■<r 

0\ 

<N 

00 

o 

ov 

fN 

Ov 

VO 

ÍN 

r- 

\o 

ir\ 

»r\ 

o 

r-* 

00 

O 

VO 

fM 

00 

VO 

■V 

T-( 

r- 

ir\ 

tr> 

<N 

r-- 

<M 

VO 

>t 

m 

Ov 

^<^ 

00 

VO 

»-< 

vo 

o\ 

»-i 

r~ 

VO 

tr\ 

<N 

r-- 

O 

Ov 

fM 

1^ 

f-4 

o 

\o 

o 

VO 

VO 

00 

o 

irv 

Ov 

>* 

VO 

VO 

VO 

fM 

Ov 

fM 

fM 

00 

ve 

rg 

r-i 

(M 

00 

Ov 

VO 

fM 

O 

00 

o 

o 

<M 

o\ 

(N 

Os 

<r\ 

m 

*-< 

*o 

00 

in 

0\ 

r~- 

00 

(M 

rr> 

00 

r~ 

o 

ov 

o 

in 

O 

«^ 

o\ 

ir\ 

»-< 

ÍM 

o 

VO 

Ov 

VO 

VO 

Ov 

VO 

00 

o\ 

00 

00 

O 

o 

VO 

O 

■«r 

o 

(M 

r- 

0\ 

•-I 

o 

O 

0\ 

fM 

•"a- 

tr\ 

1^ 

<N 

fA 

i-i 

O 

KV 

VO 

•V 

NO 

r- 

fM 

IA 

fM 

fM 

fM 

fM 

m 

1-4 

Ov   (M  00  (M 

•«r  1^  r~  h~  o  00 
o  «-1  Ov  VO  ir\ 


fN 

VO 
fM 


trv   00  O 

o    'O  <N 

o 


I  I  I  I 


Ov  o  00  <M  f<^  00 

ffV  00  o  00  o  fO 
«V  <N   00   irv   (N  rCl 


fM 

o 


00  irv  r-- 

00   ^  00 

Ov  r~ 


VO 


VO  if\       00  iri 


VO 


VO 


fn  cfv  fN 


  .....  ...           •    O  • 

......                       •           ...  •       .       ■                        .  , 

  •       •    •    •    ca  ...              .     <j  . 

;  i  ;  ;  :  ;  I       i  :  ^  :  ;  :  i  < 

ullli  Z  i  111  I  1^..  r  I  1 1 


VO 
00 


Ov 


Ov 
VO 

VO 
00 


00 
Ov 

<r\ 

fM 


I  S  I 


o 
o 

o  o         Tl  fO 

»r\  o  .-^  o 
VO  r-  Os 

t~- 
iM 

rr» 

«A  -fl" 
<N 
r-l  O 

VD 
00 

r-t 

Ov 

M  1 
O  00 

o  Ov 
00  >r\ 
VO  >A 

(N 
00 

ov 

00  o 
00  o 

o  o 

cri 
ir\ 
O 

(N  o  ^  VO 

C<V  ÍN  (N  1-t 

m  00  o 

fM 
fN 

t~-  O 

00  r-> 

<N 
f^l 

O 

fM 
fN 

O  •>»• 

O 

fN  i-l 

Ov  t<v 
IA  VO 

00  Ov 

00 

VO 
fM 

Ov  ir\ 

VO 

o 

rfV 

»H 

O 

fN 

VO 

o 

fN 

vd 

I  I  I  1  P  1  S§  I 


OOfNOvOirv  l'^<N 

Ov  <N  00  t~-  r-i  I  VO  r~- 

>A  Ov  fn  Ov  VO  VO 


VO  .-I  fCi  Ov 
Ov  o 

Ov  r~-  00  if^ 


o  rfv  <N 
o  tr\  1-t 
•rf  lf\  ^ 


-«r  Ov 
•«r  VO  o 

00  00  VO 


f<V  <N  -íf  o 
rri  o 


-  _  Ov  ir\ 
_  VO  -"f  Ov 
fo  i-~ 


Ov 
00 
Ov 


r-~  o 

VO  Ov 


VO  .-I  00 
t-t  fN  ir\ 
ir\  o  fN 


I  I  I  1)9  I 


VO  (N  m      o  00  ^ 

00  ■<»■  VO  VO  <N  -«y  fM 
00  ^  ^  f<V  r-í  fO 


Ov  00 
Ov 


VO 


00  o  VO  00 
Os  o  0\  *<v 
ov   -q-  Ov  fM 


l/V  1-4 


VO  r- 
— 1  ov  00 
r-  Ov  VO 


Ov 

00 
Ov 


o  o  VO 
rt^  Ov 
O  Ov  >r> 


-H        f<s  —  os 

VO  (N  fN  o 

fN  r-  -<  o 
o  <rs 


«^  o 
irs  Ov 
v\  irs 


irs  Tf  VO  VO 
>A  Os  r~  Ov 
(N  00  .-I  o 


fN  Os  f<S 

IA  o  t~- 

Os  OV  "-l 


i<s  00  00 
<N  fN  VO 


(M 


VO 


M 

o 
z 


e 
«o 

Ç  I., 

o  <j 
06< 


o 


o 
in 


•.z 

o 
•o 

•  e 


i 


•a 


*9 


ti  o 


li 

Cd  V 
PU  Oi 


O 

«  C  " 

Ss  s-S*  a 

Sm  to  CQ 


«5  1.^ 


PAgina  220 


Março  —  1960 


Brasil  Açucareiro 


PÁGINA  61 


T3 


o 

O. 


o, 

U 


O» 
Q 


o 

V5 


-o 


Os 


o 

NO 

Q 

8 


"S 


1 


•I 


O 


o 
*^ 

2 
pq 


■5 


§ 

Q 


o 
-o 


Pt 


3 


^/^ 

m 

0 

rn  ■<í* 

0 

»-* 

0 

0 

PfS 

so  ^ 

OS 

o\ 

Os 

0 

m 

00 

0 

00 

r-l 

0 

00 

r- 

0 

so 

CM 

Os  0 

00 

os 

m 

0  00 

<N 

1—1 

(N 

in 

SO 

rH 

sd 

00 

Os 

00 

(M 

I  S  1 

<— 1 

I 

IN 

00 

1 

*— 1 

0 

Os 

r- 

irs 

PO 

cn 

irs 

0 

00 

V5 

só 

<N 

Tf 

rj 

l/S 

o\ 

0 

f— t 

0 

CSI 

1^ 

I  I 


ri  irs 

O  d 


«^  Os  so 
O  Os 

r-l  so  00 


00  m  Os 
so  00 

os  Os  00 
.-H  so  M  1^ 
rfS  Os 


O 


•«r 

\/\  \r\ 
^  -"t  r~ 


Os  •'í'  M 
o  "'^  00 

r-  ^  so 


o 
so 


00 
so 

■Tl 


00  to  Os  t-~  •«S* 

rr\ 

I 

o\  so  ffs  r~-  —i 

Os 

0 

00  r-  •>t  <N  "«í 

•«r 

OS 

.-H  00  so  >^  0 

<N 

\r\ 

0  0  «o  00 

<N 

t-t 

<N  fTi 

00 

r-i  VÕ 

1—1 

t-l 

m 

00 

SO  r~  Os  1 

<N 

0 

so 

rfS  so  00  >-i  1 

(N 

so 

\r\ 

,-1  -«J-  .H 

Os 

<N 

0  cri  00 

C\ 

<M        i-<  Os 

Os 

SO 

SO 

1^ 

u  ;  . 

r,   ,4 

o  TJ 

Z    .         ...  .  « 

^  •  u 

o  -TI 

«..as  ^ 

2  S!?  c 

^  3 

2   <>              O)   o  <4  l') 


Os 


0 

CS 

so 

0 

Os 

.-4 

0 

so 

^tf^^O-^^CsriosfO.-* 
r~OOsosoosr~io>rs-<3" 


r-^i^(NlCsr<SOSI^OOO 

»rs*^r-crttrs(N.-t-^oooo 
1-c  ^      rri      so  n  so 


1 


1^  r-l 

rH 

rH 

r-~  0      C30  c 
r^  os  ''^     so  so 
ri  Os  .-^  00  Os  «o 

t—  Os  >o  í^I 
SC 

-H  r~-  irs  -«j- 

pO 
Os 

r- 

PO 

«o 
r-l 

0  ?-~      00  00  00 

— <  <N  Os  ''S  0  OS 
T-í  (M  os  «-< 

CO  (^1  Os  Os 

IO           rH  pr, 

ÍN  rTi  rPS 

ri 

Os 
r- 

cn  rH 

r^  SO 

0     so     fo  Os 

00  Os  so  Os  so  r- 

00     0  a 

t-~  p<s  0  «^1 
so  00  fO  í^l  so 

IO 

Os 

0  so  0  00  so  so 
so  Os  0  os  Os  00 
■  ri  r^i  — 1  r-l  --i 

00  pn  so  -H 

Os  ri  10  VO 

m  rH  so  0 

to 

rH 

rH 

V\  r-l 

r-l 

PO 

Ov      PO  — <  m  SO 

0   >0  »r\   ^    0  r-t 

r-  (N  0  0  so  so 

SO  -«l"  Os  r- 

Os   01    os   P<S  rH 

Os  01  0  >o  Tl- 

CS 
IO 

Oxf*r-iir\r-iOspriOsI^OO 
so>o'^r^rrt»o<NrH'<J'X 

rH^Tfmr-lVOMSOl^ 

0 

00 

r-i 

00 
so 

irS  rH 

rH  |~~ 

r-~ 

rH 

í^I  rTj  00  «O  0 
^  1^  irs      SO  ^ 

01    Os  rH    00   os  f<S 

rH   0\  (TS  fO 

.-H     -«r  M 
rH     1/^  •«r 

tO 
OS 
1^ 

SO 
OS 

0      r--  00  00  00 

rH   (N   os  10  0  Os 
rH          0\  Pn  fO  rH 

00  01  Os  os 

tf^          rH  PO 
XJ*  ri  fO  PO 

ri 

so 

rH 

CTi  rH 

r-l  SO 

t<-V  OS  OS 

0        SO        rfS  OS 

00  PfS  0    os  so  rH 

00  •'í'    PO  rH 

r-  fO  SO 
so  00  oi  ri 

00 
so 

Os 
CS 

ri 

0  1^  0  00  so  so 
so  Os  0  Os  Os  00 

rH    (N    rH    (NI  rH 

00  to  so  -H 

Os  íN  »o  so 

to  rH  so  0 

PO 

so 
irs 

irS  rH 

rJ  -«r 

fO 

"O 


o 

z  . 

o  ; 

-o 

u 
-a 
a 

.2  a 


•H  to 

Cu  -<  c/}  CQ 


O  « 

«.as 

,_,  w  q> 
O  o 

o-»  3 

a>  o  tn 
«,  -O  .ti  pH 

e  ^ 
.3020 


PQ 


N»  3 


PÁGINA  221 


Março  —  1960 


PÁGtNA  62 


Brasil  Açucareiro 


o 
c 


tf 

<  -* 

P  2 

O. 
o 

O  o 

«CS 

O 


o 


o 


o 
-o 

O. 


-o 


D 
O 

o 

VO 

Ui 

Q 

O 
u 

c/l 


-o 

M 

"S 


o 


<7v 
C3\ 


a. 


«1 


6 


2 


I 

s 

u 
(/> 

5 


(^1       -Tf  rvj 

Ov 

OV 

r-  ir\  1 

I 

00     ■'T  O 

1  VO 

—  o 

1  VO 

'JO 

c\  o  ^ 

1—1 

00 

r~ 

r-l  VO  _l 

VO 

vd 

0\  o  (N 

vó 

o 

O  <N 

r- 

o 

cri 

(N  .-1 

rH 

r-l 

00 

r-  VO  o  r~ 

00 

00 

00  m  O  I 

I  ^ 

■.r  o  00 

0\ 

I  s 

a^^rf  ^  1 

1  VO 

0\  (N  00  1^ 

Ov 

Ov 

Ov  0\  00 

<N 

VO  fTi  »r\ 

(N 

VO 

t-i  trv  cn 

•V  O  O 

m 

O 

VO 

00  t/^  r^i 

VO 

m 

VO 

o 


VO 
VO 


< 

U 

z 

Q 

Ui 

a. 


o 

(N 

VO 

<N 

00 

1  s 

irv 

Ov 

d 

tC\ 

I  I 


VO  00 

VO 

o  o 

fN 

00 

CV  »-H 

O 

ir\ 

Ov  vd 

trv 

v\  rsj 

r-l  m 

O  VO  o  r- 

r~  o  00 

^  <M  00  l/V 

Ov  VO  fTi  trv 

00  o  O  1^ 

to  l/^  (N 


— 1  »  00  m 
VO  CO  VO  o  f'^ 
VO      O  crv 

cO  fVI  pTl 

•<r  (N  w  00 


1) 

s  ° « 


«  õ  „ 

C   00  w 
w   PS   írt  o 

Z3  '« 
O-  •<  Q  !/5 


cA 

cO 

1 

r- 

1  s 

2  1 

i  OV 

ov 

O 

00 

ir\ 

VO 

\r\ 

cr» 

VO 

1— 1 

■V 

O 

r- 

CO 

(N 

o 

ÍN 


O 

z 

H 

c/J 
Ui 

Q 


00 


c^i  VO  1^ 
CO,  ov  VO 
<N  Ov 


ITN  VO  (N         00  00 
VO  OV  Ov  <N  VO  00 
r<-l         ITN  r-  1^ 


VO  00  VO 
o  o  (M 
Ov  o 

Ov  vd 
ir\  fvj 

■-C  IA  .-( 


00  l/v    I  VO  o 

00    t--      I     rH  o 

Ov      l/v  o 


Ov 

—  VO 

cO 

rO 

co 

o 

cO 

1 

CO 

(N  VO 

IO  CO 

IO 

CO 

00 

O  t~- 

O!  00 

00 

00 

Ov  00 

o  Ov 

00 

r~-  co 

(N  CO 

o 

o  Ov 

O 

O] 

TT  CO 

1 

ri 

I 

VO 

IO 

fO 

IO 

CN 

cO 

CO  00 

O  00 

IO  CO 

(^1  Ol 

rH 

Ol 

os 

r~  Ov 

00 

00 

ov 

fO 

IO  CO 

VO  00 

CO 

CO 

o 

o  VO 

fN 

CO 

CO  r-^ 

rH 

CO 

t-< 

CO  VO 

VO  o 

Ov 

cO  CO 

rH  rH 

Ov 

fN 

(N 

1-* 

«H 

Ol 

00 

-V  Ov 

00 

00 

00  00  VO  00 

I 

OJ 

1 

IO 

IO  w-< 

o  VO 

IO 

VO 

-<  -«r 

CO 

VO 

CO 

o  VO 

VO  o 

■o 

IO 

0\  cO 

IO 

Ol 

Ol 

00  Ol 

01  l-H 


CO  00 

■<r  r~-  rH 
IO  o 


o  IO  rH  Ov  IO 
•-H  rO  tH  Ol 


rH  VO    IO  Ol  rH 

-H  O  00  00  O  Ol 

VO   rH  IO   o  00 


•<r  Ov 


•«T  00 


o\ 


o 
VO  o 

r-  o 


IO 

T-~  rH 
•<}<  (N 


Ol  -«t 

rH 

Ol  r-~ 


IO         Ov  IO  Ov  CO 

IO  Ol  Ov  ov 

rH  IO  Ol 


rH  SO    IO  Ol  rH 

rH  O  rH  00  O  <N 
VO  rH  IO  O  00 


O 

r~  VO 


00 

•Tf 

rH  ■<í< 


Ov  r-- 

lO  VO 


I  I 


Hf 

VO  rH 
CO  Ol 


IO  o-  IO  IO  Ov  CO 

1^      IO  Ol  ov  ov 

rH  IO  rH  »^ 


O  f- 

r~  VO 


o 
o 
o 

VO 


00 

CO 


1  ^  i 

I  °^ 

o 

00 

1  00  1 

1  CO 

Ol 

cO 

r~ 

rH 

Ol 

CO 

O 

Ol 

IO 

Ov 

>t 

d 

CO 

00 

Ol 

00 

cO 

IO 

00 

CO 

rH 

O 


vc 

00 


Ov 
CO 


O 

00 

rN 

cO 

CO 

O 

Ol 

O 

fO 

00 

CO 

IO 

rH 

S.2 

e::2 
§^ 

o 


í)  -íl  o  u  j::  .C  tn 
< 


CS 
JB 
C 

CU 

t3  « 

rS  "O  <« 

CO  c  -a 
c  f  i  «r  ^  5!  s  « 

(H  W  iJh   HH  l-H  HH  I— i 


u 

a 


t:  <o 


cS 
3 


3 


PÁGINA  222 


Março  —  1960 


Brasil  Açucareiro 


PÁGINA  63 


O 

Q 
O 

KJ 

ê 
tf 
cu 


o 

^  2 

^  g  O 
I  ^ 

-T3 


00 


t-~     00  u 

ir\    r-1  "O 

6  72 

„    <"  c 


00 
0\ 


00 


CO 

o 

o. 


O 

Co 

o 
Q 
o 

Is 


0\ 


Cs 


Cs 


o 
o 


ooooo     00  00  vHr-ixr 


I   I   I   I   I   I    I    I    I  I 


»-H 

-H  rr, 
C  m  xj- 


Os  O  O  1^  1^  t 
O  O    00    (^1  SO  ^  I 

fA  o    r~-  .-H 


Os 
os 

o 


o  Os  o  M 

00  •"t         Os  -<r  rr> 
tís  r-     so  o  00 


Cs 

00 


o 

00 


Os 
OS 


o 

Os 

r-- 


2  i  I  I  I  I  I  I  1  I  I 


Os  o  so 
(r\  m  *^ 

N  .-I  O 


-<r  Os  Cs  1^ 

rr\        irs  so 

m        00  so 

00 


13  1  P:  I  I  I  I  I 


Os 


Os 

SO 
so 


SO 
00 


I  I  I  I  I 

o 


I  I 


00 


I 

2 
I 


SO 
SO 


00 
so 


00 


00 

o 


o 

so 


00 


o  so  so 

■«r 

so 

X 

O 

so  so  ^ 

i/>  00 

er\ 

1-* 

O 

o  r- 

so  so 

Os 

§ 

m 

(NI 

o 

r^l  ^  \0 

r-t  l/s 

fN 

00 

SO  SO  SO 

Os  <r> 

00 

cri 

<N 

ir\  »-( 

V\ 

00 

o 

so 

— 1  M 

00 

fCi 

<M 

so 

m 

O 

00 
Os 


so       h~  —i 
os  00  ~V 
^  ^  so  rA 


O 

>r\  00 


so  O  irv 
so  O  00 


O  O  c 
m  o 
so  '/^ 


00 


O 

o 
so 

o 


Os 
SO 


I     I     I    1  I     I    1  1 


\0  O  "/s  ir\ 

m  00  r-- 

Os  -H  1/^ 

fs)  >r\ 


-1  o 
so  o 
o 


^ 

^  o 

00  <N  irs 


00  so 
00 

o  00  -Tf 


I   CM    1  ri 


l-H  00 


so 


o 
o 

r<S 


O  SO  r~-  SO     9^  ^ 


I  I  I        I  I  I 


o  tA  00 
t/s  o  so  CA 

OS  0\ 
r-í  r-( 

rH  Os  O 

fA  CPl 


0^  - 
CA  O 

l/S  0\ 
SO  r-< 
•A 


SO 


Os  O  O 
(N  o  CA 
O  O  cA 

O  00 

ff     T-<  f-( 

OSSO  SO 
CA 

m 


OS  ^ 


Os  ^  CA 
^  Cs  CA 

ri  CA  O 

•<1'  CA  Os 
O  Al  f-l 
Os  O  SO 

tf  ^ 


o 
so 


so 

Al 

íi  I  1  I 


o 

o 


osooo     "AOS        cao-"*"  SSS 

^00  00       u^OOOO—  0<N> 

rfScA^        so  so     so  Al  Al         CO  IN  so 


1 1 


00 
00 


I     I    00  IA  so 

I  •"f 

Os  «A  <N 

Al 


IA 
tA  CA 
SO 


■^f     SO  Al  00 

rg  IA  00  so  .  .  ■  ■  — 
r-i  so  r-  so     Al  so  o 


f  00  r-~  o 

I  Al  (N 


1    ^  I 


Os 
O 


O 

r- 

00 


Os 


00 
•<f 

Os 

SO 
rA 
SO 


cA 

vo 


OS 


00 


Os 


a 
o 

N 


e 

CS 
M 

PQ 

.2  a 


o 


,  o 
u 


.  1 
.  JS 

•§ 
w 

O 

■  z 

-o 

o 


CO 


<«  S  .b! 
"3  ca  4í 
2  «  g 

2  u 
á  «  2 


CS  • 
o  . 

s 

P 


3 
c/) 


C 
I  -O 


-o  <n 


o  rt  o 

2Sa 


O 

so  1> 

c 

\"a 

Os  c 

ir\  ÇJ 

E 

->  a. 

(/) 
(/> 

«  S 

E 

o  A 

3  -0 

2  U. 


N»  3 


PÁGINA  223 


Março  —  1960 


PÁGINA  64 


Brasil  Açucareiro 


O 

o 

Q 
O 

§ 

tf 

dl 


o 


-O 


CO 


6 

o 
o. 


o 


o 
H 


O 


-o 
'5 


1 

O 

vo 

0\ 

ir\ 

^ 

Os 

O 

\ 

00 

fií 

0\ 

ANID 

00 

\ 
r- 

ir\ 

o\ 

*— t 

VO 

\ 
0\ 

v*\ 

lo 

o 

\ 

00 

o\ 

o 

«—1 

to 

o 

Q 

O 

H 

00 

> 

0\ 

1 

tu 

«o 

:ç 

■Tt  IA      >r\  \0 

os 

ir\ 

00 

O 

^- 

rri        (N  r~- 

X- 

r~t 

VO 

Os 

00  o  — 1  <N  o 

rn 

O 

•<*• 

O 

os 

0\  ir.  -Tf  o  o 

o 

I— ( 

Os 

irs 

r~     r-  oo 

o\ 

O 

vo 

O 

\0  0\  (N  r-i  <N 

00 

fTl 

r- 

Os 

^  ,-1  ^  irN  on 

oo 

\o 

C\ 

O 

0\ 

r-i  ■t         -Tf  -»f 

(N 

(N 

I  I  I  I 


Os  n  00  00 

Os  r~- 

(N 

Os 

irs 

Os 

os  rn 

Os  o 

V£> 

CO  o  00 

SO  o 

Tf  r-l  ffS  «-< 

V\  r~t 

•V 

o  00  i-< 

CO 

SO 

•<r 

0\  rfs  r--  ■<í' 

o 

m 

Cs  r- 

Os 

CO  SO 

SO 

Os 

\o 

t— t  f<^  pís  o 

O  o 

o 

M^ 

rrs  00 

SO 

00  r-C  •<S' 

y—t 

r- 

o  Os  ^ 

Os  •-< 

o 

00 

o  IA  o 

SO 

Os  (N 

m 

r~ 

r-     vo  IA 

t<s  rj 

«-1 

00 

irs  fM  fvi 

r  1 

«ri 

(VI 

00 

\r\ 

rr\ 

M  M  rO 

crs  m 

<N 

<N  (N  <N 

fH  i-l  i-l 

y-í 

00 

<M 

fM 

r-( 

tN 

IA  f — 

r<í  IA  r-~ 

»-»■ 

IA 

CO  00 

O 

<-i  00  IA 

m 

<N 

. 

Os 

O 

ríS  SO  CO  SO 

Os 

IA  SO  O 

r  I 

PO  O 

r-l 

O 

O 

IA 

Os     fs»  \o 

(N 

cg 

Os  •-"  •-" 

IA 

^  SO  00 

00 

eis 

*-< 

r- 

VO  00 

00  SO  0\  rri 

<N 

IA  rsi 

O 

(N  »H  SO 

r-- 

«—1 

NO 

00 

o  Os 

<N 

Os  M 

o 

IA  IA  r-l 

00 

<N 

SO  CSI 

rt%  IA  i-^  »-4 

O 

Os  O  ""J" 

VO 

>A  00  •-' 

os 

SO 

tf\  00 

r~  IA  O  OS 

•"r 

o  <N 

•Tf 

IA  <N  IA 

00 

o 

«N     m  CM 

<S|  fSJ  r-l 

o 

»H  t-i  F-< 

o 

■>«• 

<N 

t-H 

tM 

SO 

00  00  SO  f<s 

00 

00 

SO 

Os 

O 

rO 

os 

o  <A  o  SO 

OS 

rA 

IA 

rr-. 

Cs 

IA 

o  Os  SO 

t-^ 

O 

SO 

IN 

IA  o  rt^  IA 

IA 

CA 

rA 

o 

fN  IA  r-^  fv» 

fO 

00 

SO 

SO 

ri 

»-( 

IA  SO  fO  i-l 

O 

00 

O 

m 

r~ 

00 

Os  Os  (N  SO 

CA 

Os 

Os 

<N 

IA  IA  SO  SO 

IA 

<N 

IA 

to 

<N 

<N 

O 

1 1  I  I  I  I 


00 

<N 

ro 

<N 

rO 

1-1 

t-~  os  1-1 

o 

O 

i-t  IA 

IA 

03 

00 

Os  XJ- 

r~- 

OS  PO 

r- 

t-l  CSJ 

rO 

SO 

CA  rO 

00 

fS  ^ 

00 

00  <N 

tn 

SO 

r- 

«A  -"r 

■  CA 

IA  r-t 

SO 

Os  <N 

<A 

00 

O 

IA 

1-1  IA 

í— 1 

(A  00 

00 

00 

SO 

Os  00  r- 

CA 

SO  SO 

rO 

IA  (M 

f-4 

IA 

o  <N 

■rf 

IA  SO 

IA 

00 

•<»• 

CA  «A 

Os 

fsj 

CA 

00 

SO  o  o 

IA  cA  <N 


VO  ''T 

VO  ><r 

<N  O 


Os  Al 
-I 

Os  Os 


CN  00  O 

CA  c 
00  r- 


00 
SO 
00 


00  Al 
IA  ^ 

Os     r--  CA 


-1  VO 
VO  fsl 


■«f  rO 


IA  O  Os  00  «-f  CA 
SO  CN  SO  O  <-!  O 

Tf  .-I  CA  IA  00 


o  o  Os  Os  CN 

O^ .00  Os  •-'  00  -«t 

Al  Os  <N  00  00  r~ 

CA  lís  Cs  SO  CA  r~. 

fs|  Pfi  <Ji  IA 


SO 

fA 
SO 

•<T  ^ 

00 

VO  CO 

00 

CA 

cA 

r-- 

r-l  SO  Os 

•cr 

<N  o  r~- 

SO 

IA 

1-1 

os 

r-l 

00  o  o 

Os 

■<r  (N  Os 

<A 

Al 

IA 

SO 

SO 

SO  (N 

SO 

Al  "«f  <N 

os 

CA 

NO 

Os 

CA 

Xf  SO 

cA 

SO  00  <-! 

SO 

Cs 

o 

00 

r-  •«f  •^r 

SO 

Al  00  VO 

CA 

o 

tA 

1^ 

<N 

IA  i-< 

»— ( 

00  SO 

f-l 

cA 

IA 

<«•  CA  —1 

IA 

t-i   »-(  »-H 

Al 

CA 

Al 

CA 

t-l 

ÍÍ5 


-»•—.<  C/5  O  Z 


< 

Q 

Vi 

s 


2  o 
-O  _  .i; 

6.2  S 

íi  5  a 


o 

Pi 

w 
os 
w 
> 


O 
X 

D 


o 

OJ     A  «í 


13 

w 

CO 


o 

I 


N' 


PAgina  224 


Março  —  1960 


Brasil  Açucareiro 


PÁGINA  6? 


O 

ti 

Q 
O 

o 


g 

Ph 

o 

t/3 


O 

•< 

H 

LO 


O 

os 


o 

H 

3 


V 
■T3 

«1 
-O 

'3 


os 


i2 


:3 

Cd 
O, 

O 


-o 

(U 


ti 

o 


<4 


t/5 


O 


9 

a 


Cl) 


0'-i>Afrv«ScOi-cso«o<NOOI~-SOi-icr>or->r>r-C\rH(NOO<NOoo 

«NVOmtnt^tN-rftNtMOOOSOr^CSlA-^T-c-^tSOOOmSOOOOO.-i 

r~'>a"r-)<scoi-i<ssO(NOOso<Nxt'.-ir-<cst-i-^(N'^r-~(^oo<N«~,os 
Oio-Tj<\0'<)<r-ito'^0\r~oomr-~>riir>vovOi-it^'<r>-iO\^0\0\.-i 

tHtr>in'*'*rrivo'<i«<NO>ri<NVOos<NtNr^t<sor-ososso'*'Hi/~i 
r-ir-ttstftcrir^vOtotsii-ir-i-^VOiri  MVOi-itN^WM-ivnos 

rH  i-H  i-l  1-1  (N  (^1 


os^r-->-i<A<MOs>-ioomcritnoo'* 
I-l.-lr-lc<^o^t-»«^•<í*lrl(NVO'*OsOO 

O<N'-l"^fSS0'<í'(N>ri00t-~l~~(N>ri 
O<-lO00t<SO00  00tr>rO<Nm'<tO 

oO'-ioor-"*ooos>'so^co>-irMrH 

«Tír-lr-ll^TtONl^-rtSOSi-ir-tNSOtM 
<<S-<í'-^inoÕl^.-<OS<»'^-*-<í'(Nl/S 


0'-|'<^<NOO»-'^--oo^<N'-'oo>/~l■<5'oooo 
cNSOiri.-ir-<Nc<-ii-ioooooorriir\-<i"r->-iO\ 


oooi^oot^osvooo 
»-((r»mt/sf<Sfr>00'^ 
-jj-i/^-ífOvOsirir-o 

r-C\fv)«sV3os<Nvo 
(N  ir\  00  i-"      <N  so 


i/s(NOO\fs.-<^-*-<\o\ocNO\oso-^os  to\Ooffi^sor~-ç\ 
-Hc<s<Ndosd-^d>/^o<j(N-^-*r-;oòfN>-i  ^^"^^S^rlS"* 

O 
O 

I  I  I  I  I  I  I  I  I  I  I  I  I  I  I  I  I  I  i  I B  >  I  I  <  I 


o  <N  o 
O  O 
00  0\  ^ 

\Ó  Os  OÕ  I  I 
1-H  rts  eCi  I  I 
M  iri  SO 


O  Cl  O 
O  O  O 
O  O 

m  00  so 
SO  lr^  CS 
fís  lA  i-> 


1  1  1  1  1  I  1  I  I  I  I  I  M  I  I  I  1  1  1  I 


o  so  r~  so 
vo  r-i  Cs 
00  ^  TV  r- 

I  >-(  r-  fo  00 
1  C\  o  so  -«r 
Tf  00 


i  I  I  I  I  I  I  I  I  I  I  I  I  I  I  M  I  I  i 


l/s  <N  ^ 

<-l  so  <^  !N  <'~'  líS 

0\  »rs  rfs  f<s  ^  "A 

o  vH  |-~-  00  <N  o 

<N  o  <-!  "/s  "/s  r— 

<s  o  o  »-l  o  o 

ir»  00  00  oc 


I  I 


^  \/S  00  CM  l/\  o 
CM         CN  «/S  O  Os  OS 

0\ 

I  1  I  I  I  I  I  I  I  I  1  I  I  I  M  I  1  IP5SÍH2 


(s  rcs  r-^ 


o 

I  I  I  I  1  I  ||  I  i  11  I  1  M  I  M  l  1  I  I  I  I  I 


-3" 

00 


OS 


o 

Cs 
so 


o 
00 


so 


l/s 

OS 

crs 
00 


so 
00 


r- 


o 


ta  u 

O"  "O 


t/3;2 
^  * 

2  « 

o  r* 


O 


O 
so 
Os 


N» 


^.ASor>.ooos05jgç:*:5;:§íj^^SJÍ^J^g^^g^ 

PÁGINA  225 


> 
z 


< ' 

H 
O 


Março  —  1960 


PÁGINA  66 


Brasil  Açucareiro 


^  tf 
O 


C3 


I 


tf 

H 
1 

O 


tf 
o 

Q 
tf 

<í5 


tf  tf 
04  «^Jj 


B 
\ 

E 

M 

O 

Os 
<r\ 

W 
Q 

< 

■< 
</) 


to 

Q 


06 

ti) 
Q 


Q 

i 

o 


o 

z 


o  «  « 
~  S  £ 
"  3 


J5  8 

S  ^  5 

H  o  E 

-o  C 


c 

0\ 


Cs 


n 
CO 


o 


c 

3 


•a 


Q 

6 


c 

9 


< 


I 

a. 


r~  o  '-'  ^  ^ 
00         -<   rr,  o 

<N    CN    ri  Tl 


00    o    »^  fN 

00  r-  o  <N  irs 
r~  >o  c?\  <N  CS 


8  • 

i 

«  g  ' 
página 


o    o  \0   ir>  <N 

so       rt^  «/^ 

1-1     l-t     ti     (N)  fs4 


Os  to  r}«  o 
rt^    NO    CN  00 

rTl    (N    1^  ws 


226 


9  .5 
CU  «  M 


H 
S 


u 

o  . 

a  V 
D  Q 


1^  ÍN 


o  so 
00  o 


<o  os 


<N 

SO 

1 

00 

11 

1 

r- 

1-1 

1  <^ 

rO 

Os 

O 

CO 

CN 

CN 

i 

f-i 

CN 

(N 

CN 

00 

CN 

1  ® 

ws 

•»*' 

1 

to 

•«r 

SO 

ws 

WS 

os 

tO 

CN 

o\ 

<N 

ws 

WS 

00 

1 

SO 

Os 

l-H 

■V 

1 

CO 

00 

ws 

to 

ws 

00 

to 

o 

fO 

r- 

CN 

00 

•V 

to 

<N 

00 

CN 

CN 

00 

00 

CN 

r~ 

tO 

00 

SO 

to 

<-H 

1^ 

to 

m 

CO 

CN 

00 

r~ 

O 

<N 

SO 

1— 1 

(N 

cO 

(N 

r-t 

CN 

CO 

IN 

CO 

CN 

CN 

<r\ 

cO 

SO 

Cs 

Os 

00 

ws 

SO 

CN 

cO 

r- 

r~ 

00 

00 

CN 

to 

ws 

ri 

SO 

SO 

SO 

CO 

CN 

■rr 

CO 

CO 

WS 

WS 

ws 

r~ 

CO 

00 

ws 

to 

O 

o 

SO 

t/s 

CN 

OS 

SO 

Os 

00 

Os 

rH 

ws 

CO 

CN 

11 

1-H 

CN 

1— t 

CN 

CO 

CN 

■V 

O 

1-1 

CO 

C3S 

r~- 

i-« 

Os 

ri 

(N 

00 

•ri- 

•Tf 

00 

00 

Os 

OS 

00 

O 

CN 

to 

CS 

CN 

f1 

CN 

O 

o 


o 
o 


Os  o  r- 

ri    o  " 


CN  OS 
CS  0\ 


r--  11 

Os 
00  SO 


rO 

WS  WS 


Os  CN 
tO  WS 


tO  SO 

r-  00 


I  I 


CN  00 

r—  ws 


o  to 

r~  os 


:  --3 

U 

C«  IV 

5  9  I  . 
Ss  ^  ^  ã 

Março  —  1960 


Brasil  Açucareiro 


PÁGINA  67 
 1 


e 


O  -  O 


•5  u  3 

13  CJ 


c 

0 

Ih 

VO 

C\ 

si 

d* 

(3 

t— > 

P 

d 

z 

3 

•*-* 

u 

C/3 

a\ 

un. 

Os 

1— > 

f-i 

< 

Ú 

V 

to 

o 

O 


^Ti  o  Os 

C3\  o\  o 


irv  ir>  (N  fN 
vo  m  «3  r~ 


os  \0  (X5 
•-1  o  o  00 

r~-  \o  Cs 


os  r-i  o  r~ 
fc  t—  so 

<S  rH  (N 

>-l  t~-  0\ 

<-l  (N  <N  J-i 

r-H  »-H  fsl  »-t 


PH  t-H  irs  O 
00  M  rOi  CS 


(N  pH  O  f<^ 


I      1  I 


r-~  OS 

(N  ri  f-1 


m  >-i  C\ 

■-H  rO  SD  1^ 


■<í'  ir\  •«í  .-I 

trs  C<S  !-<  f<S 


d 

o 

c 


triMOOO\mnsO'^OsOO(^i 
sor-wosoor-t^ot^soco 


rt-íVO-ry^^VO^CSP-imSCl^ 


NfSt^SOXfOV^OOSOiíS'-' 
<N^£l(X)f<^<NsososOf^^oo<N 


I    I  1 


oooot^ooíN  oor^osOM 

C\  CO  <X>    I  t^OOOSrt^sO 

rH(N>-l'-<  <N  i-I(Nt-< 

r~->--i^sooofN-*i's.-Hr)>o 
©©■^■-lOOrJvrscoooorM 


(Ni/SOOOOcOrH-^CsOsOl^ 
t^sOi-iirsiAt^OsOsoi^oo 


00 
i-l  <N 


f^l  o  o  Os  00 
SO  SO  fN  fN 


0\r-S0'-<rri-*t^O--iS0S0 
■-ifSr<St<Si-if<~i       SD.-1  '-' 


Tt*0    I  rMX'<tr<S»^00'^'^ 

^  I  „      ri     -«a-  '-' 


os  i'«tií^-»l'<N-*'n'-<so 
I  rH00m-<rc<~iOsso 


rti  r-i  so  Tf  ir\  00  1^ 

<v)        (N  SO  "-1 


00Cs-*00t~-C\í<^«^5^^ 
Osolr\rHOs-<*socs>/^soCs 

SO  1-1  r-l  (N 

roi^    I  OOrtSl^OOOOOO^ 
tfS         <N^SO,-lO\  -'<^ 


o 


.  •  Pí 

MH 

.  .  w  

5  —  •  •  •  •   «  « 

irí        ^  u 
S    5  o  p  5  o  «  I 

2  «  u  mj      o'<A)  C/3  c/l 

PÁGINA  227 


no  "O 

w 
.  d, 


or^sovooooor-ixs 

— iOO>-iC\00\00 


■^■^oo^^CN-vosiTNTr 

»n.  rriOOC\OCSO\Or^ 


mOSOSOCSfsOsi^sO 

■^(^lOsmoor-oso 


0 

-<r 

1  s 

Cs 

(NI 

os 

SO 

r-l  1 

(N 

0 

so  0 

00 

0 

1  5 

00 

0 

00 

ffS 

r<S 

(N  (N 

Os  Cs 
irs  <N 


^  Tf 


so  so 


PO     so         so  r^i  r-*  nH 

^  ,-4  rH  1-H  t-H  ri  rrs 


irs  o 

(N 


1— t  fM  <N  f<S  Os 
m  lA  e<S 


-a.  o 
^  «A 


o  Os 
irs 


OS  00 
00  <N 


--•^pTlOOfOCNOsOOSO 
^--(rOSOOOS-^l/^CO 

oo<^oor~-r^iA  I  oo>a 
r<sosri-*osrt^  I 


o 


<  w 


C      o  (H 


«  * 

N  S 

®  .9 

o  «  2 
S  c  5 

Pu  (A)  H 


o 
-o 

a 


o 
-a 

n 

Q 
I 

< 

2 


Março  —  1960 


PÁCINA  68 
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664  —  INDÚSTRIA   DA  ALIMENTA- 
ÇÃO 

664.1  —  AÇÚCAR 

574.  AMÉRICO,  Evandro  —  Melaço  na  prepa- 

ração de  alimentos  para  animais.  Brasil 
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ORLET 


EQUIPAMENTOS 
PARA 

USINAS  DE  AÇÚCAR 
E  DESTILARIAS 


Caldeiraria  Geral 


MORLET 


SALA  DE  FERMENTAÇÃO  -  CAPACIDADE  DE  400  000  LTS.  VINHO  24  H 
USINA  SAO  JOÃO  -  CAMPOS,  ESTADO  DO  RIO 


Inox  -  Cobre  -  Ferro 


Desde  1936  a  serviço  da  indústria 
álcool -açucareira  do  Brasil 


APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o  processo  EIVES -MARILLER 


Máquinas  para  fabricação  de  açúcar 

*  AQUECEDORES 

*  CLARIFICADORES 

*  EVAPORADORES 

*  VÁCUOS,  ETC. 


Rua  João  Conceição,  1145  —  PIRACICABA  —  Est.  de  São  Paulo 
Caixa  Postal  25  -  Telefone  2205  -  End.  Telegráfico  «MORLET» 

Representante  -  DINACO  -  Agências  e  Comissões  Ltda.  -  Rua  do  Ouvidor,  50  -  6» 
Rio  de  Janeiro  -  Bahia  -  Espírito  Santo  -  Est.  do  Rio  -  Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAUJO  —  Rua  Madre  de  Deus,  300  —  2?  andar  —  Recife 
Recife,  Pernambuco  -  Sergipe  -  Alagoas  -  Paraíba  e  Rio  Grande  do  Norte 


GRUENDLER  CRUSHER  &  PULVERIZER  CO. 

2915  NORTH  MAKET  ST. 
ST   LOUIS,   MISSOURI    U.  S.  A. 

Aceito  como  padrão  de  prática  para  preparação  de  cana  destinada  a  moendas  de 
alta  capacidade  e  crescente  eficiência  de  moagem. 

IMIIIMIIIIMIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIXIIIIIIIIIIIIIHI 

INFORMAÇÕES 

com  -SHREDER" 

RUA  DO  BRUM,  13? 
Recife,  Pernambuco  -  Brasil 

IIIIIIIIIIIIIIIIIIMIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIMIIIIIIII 


E.  G.  FONTES 

Exportadora  e  Importadora  Ltda. 

Avenida  Nilo  Peçanha,  12  -  9.°  andar 

Caixa  Postal,  3 

Telegramas: 

"APONTES -RIO  DE  JANEIRO" 
Rio  de  Janeiro 

TELEPONES : 

42-3Z40* 
22-6115 
22-5535 
22-8058 
52-32Z1 


A  maior  linha  de  -produtos 
rejralários  com  uma 
tradição  de  qualidade  a 
serviço  de  todas 


MATERIAIS  REFRATÁRIOS 
TIJOLOS 
CUNHAS 
ARCOS 
RADIAIS 
CIRCULARES 
CIMENTOS 
CONCRETOS 
PLÁSTICOS 
BLOCOS  e 
PEÇAS  ESPECIAIS 

Matriz  —  Av.  Paulista  n."  2.073  -  1.»  and. 
Tel.  33  7147 
SÃO  PAULO 

Filial  —  Rua  Senador  Dantas  n.°  80  -  6."  and. 
Tela.  42-3158  e  42  ís749 
RIO  DE,  JANEIRO 

Filial  —  l'ua  São  Paulo  n.<>  Í!p7 

Tel.  2-7739 

HELO  HORIZONTE 
Filial  —  Rua  D.  Pedro  II  n."  83 

SANTOS 

Fábrica  -  Rua  Casemiro  de  Abreu  n."  4 

Tel.  4i-2y44  —  SC.  SUL  -  S.P. 


As  mais  recentes  edições  do 
LA.  A. 

TRANSPORTES  NOS  ENGENHOS 
DE  AÇÚCAR  —  José  Alípio  Goulart 

Monografia  sobre  os  meios  de  trans- 
portes utilizados  na  agro-indústria 
açucareira  desde  o  século  XVI  até 
os  nossos  dias. 


O  ENGENHO  DE  ALVARENGA 
PEIXOTO  —  Miguel  Costa  Filho 

Contribuição  histórica  acompanhada 
de  interessante  material  de  pesquisa 
e  documentário  sobre  o  desenvolvi- 
mento da  Fazenda  da  Boa  Vista. 


OSmEIBOS! 


Aproveitem  bem  todos  os  seus  sub- 
produtos. Com  pequena  aparelhagem 
suplementar,  já  integralmente  reem- 
bolsada na  primeira  safra,  V.  S.  poderá 
recuperar,  na  sua  destilaria  de  álcool,  o 

ÓLEO  FÚZEL 

à  razão  de  3  por  mil  da  sua  produção 
de  álcool. 

Ofereça-o  à 

Caixa  Postal  1329 
SÃO  PAULO.  SP 


A  Rhodia  compra  sempre  todo  o  Óleo 
Fúzel  produzido  e  paga  bom  preço. 


AGÊNCIAS: 

São  Paulo  —  Rua  Libero  Badaró,  119 

Rio  —  Av.  Presidente  Vargas,  309-5.° 

Recife  —  Av.  Dantas  Barreto,  564  -  4.»  andar 
S/  401  a  406 

Pô.to  A'cgre  —  Rua  General  Camâra,  156  7.° 

Belo  Horiionte—  Av.  Amazonas,  491  -  6.°-s/610 

Síivador  ~  Av.  Estados  Unidos,  18  -  3."  andar 

Campo  Grande  —  Rua  15  de  Novembro,  101 


PUBLICAÇÃO 
do 

Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 


D 


Contém  tabelas  e  gráficos  estatís- 
ticos relativos  as  atividades  da 
agro-indástria  canavieira  no  Brasil 


Preço  do  exemplar:  Cr$  80,00 

Pelo  Correio,  registrado:   .  .  .  Cr$  90,00 

liiiiiiiiiii 

A  v-enda  o.  AtiuáfiLo.  ca^/íeífio-tidetiU  ài> 
á,a^aíi  1953154  -  1954155  -  1955156, 
num  íó.  u-o-íu-me,  cam,   112  fiág,Ltiaí. 


Peça-o  na  Sede  do  LA. A.  ou  através  das  Delegacias-Regionais 

do  Instituto  nos  Estados 


CALDEIRAS 

PARA  AS  INDÚSTRIAS  DO  NORDESTE 


TODOS  OS  TIPOS 
PARA   TODOS    OS  FINS 

Projetadas  especialmenfe 
para  cada  caso,  de  acordo  com 
as    suas    próprias  necessidades, 
pela 

CIA.  BRASILEIRA  DE  CALDEIRAS, 

licenciada  e  afiliada  da 
CombusMon  Engineering  Inc. 

e  licenciada  da 


dos  EE.  UU. 


Caldeiras  com  dispositivos  espe- 
ciais, planejadas  para  a  indústria 
açucareira 


Caldeiras  compactas  completa 
mente  automáticas 


Caldeiras  aquatubulares  para 
queima  de  bagaço  e  lenha 


PELA 


FABRICADAS    SOB    LICENÇA    NO  BRASIL 

CIA.  BRASILEIRA  DE  CALDEIRAS 


RIO  DE  JANEIRO:  Av.  Rio  Branco,  50  -  3.°  and.  -  Tel.:  23-2141  -  C.  P.  43 
SÃO  PAULO:  Avenida  9  de  Julho,  40  -  Conj.  18  F  2  -  Tel.:  37-6248  -  C.  P.  9004 
RECIFE:  Praça  do  Carmo,  30  (Ed.  Iguarassú)  -  12.°  -  Conj.  1.204  -  C.  P.  451  -  Tel.:  6093 
Fábrica:  VARGINHA  -  Sul  de  Minos  -  Tel.:  343  -  Caixa  Postal  64 


nÇUCRR  PEROin 

SACO  AZUL        CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA    PEDRO    ALVES,  319.RI0 
TELEGRAMAS:   "USINAS"  TELEFONE:  43-4830 

FABRICAS:    rio    de    janeiro  -  santos  -  campinas  -taubaté 

BELO  HORIZONTE  -  NITERÓI  —  DUQUE  DE  CAXIAS  -  (EST.  DO  RIO) 
TRÊS     RIOS    (EST.     DO     R  I  O)  •  D  E  P  O  S  I  T  O  S  :    S.     PAULO  -   JUIZ    DE  FÓRA 

INO.  OrAp.  TAVKIIIA  LTOA.  —  RIO 


